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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 464/2001 (2.a série). — Por despacho do secretá-
rio-geral da Presidência da República de 10 de Dezembro de 2001:

Maria Manuela de Brito Barros Pinto, assistente administrativa do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica — nomeada, precedendo concurso, assistente administrativa
principal do mesmo quadro, ficando exonerada da anterior categoria
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 25 993/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Dezembro de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Comunista:

Florbela da Luz Teixeira Pires — exonerada, nos termos dos n.os 5
e 6 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com a redacção
dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, do cargo de secretária
do Gabinete de Apoio deste Grupo Parlamentar, com efeitos a
partir de 1 de Dezembro de 2001.

Florbela da Luz Teixeira Pires — nomeada, nos termos dos n.os 5
e 6 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica

da Assembleia da República), com a redacção dada pela Lei
n.o 59/93, de 17 de Agosto, para o cargo de assessora do Gabinete
de Apoio deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do dia
1 de Dezembro de 2001, inclusive.

Ana Catarina Pimentel do Rosário Colaço Balsemão Bar-
bosa — nomeada, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 62.o da Lei
n.o 77/88, de 1 de Julho, com a redacção dada pela Lei n.o 59/93,
de 17 de Agosto, para o cargo de assessora do Gabinete de Apoio
deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

6 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

Despacho n.o 25 994/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Novembro de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciadas Leontina Maria dos Santos Luís e Zara Marina Soares
de Almeida — admitidas a estágio para a categoria de técnico supe-
rior parlamentar da área de tradução, com a categoria de técnico
superior parlamentar estagiário (índice 380), em regime de contrato
administrativo de provimento. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Directora dos Serviços, Teresa
Fernandes.

Rectificação n.o 2854/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xacidão no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 17 de Novembro
de 2001, o despacho n.o 23 287/2001 (2.a série), de 22 de Outubro,
da directora de Serviços Administrativos e Financeiros, rectifica-se
que onde se lê:

«2 — É introduzida a seguinte alteração de categoria no quadro
complementar:

Categoria Nível Lugares

Pedro Luís da Rocha Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . Adjunto de gabinete de nível I . . . . . . . . . . . . Adjunto de gabinete de nível II.»

deve ler-se:
«2 — É introduzida a seguinte alteração de categoria no quadro complementar:

Nome Categoria anterior Categoria actual

Pedro Luís da Rocha Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . Adjunto de gabinete de nível I . . . . . . . . . . . . Adjunto de gabinete de nível II.»

5 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 25 995/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Novembro de 2001:

Silvina Rodrigues Mota de Campos Pinheiro, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Conselho Nacional de Planea-
mento Civil de Emergência — nomeada, mediante concurso, assis-
tente administrativa especialista do mesmo quadro, ficando exo-
nerada do lugar que vem ocupando à data do despacho. Esta nomea-
ção produz efeitos à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, Raul Fernando
Durão Correia, tenente-general.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 25 996/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2001:

Maria Helena da Silva Rola — nomeada definitivamente na categoria
de técnica superior de 2.a classe do quadro I do pessoal técnico

superior do Ministério dos Negócios Estrangeiros. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 25 997/2001 (2.a série). — A mobilidade interna
por transferência a pedido dos funcionários da Direcção-Geral dos
Impostos (DGCI) está disciplinada pelo Regulamento de Transfe-
rências constante do despacho n.o 13 366/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000.

Não obstante o curto período de vigência do referido Regulamento,
foi detectada uma situação potencialmente lesiva dos interesses daque-
les funcionários, respeitante ao exercício do direito à mobilidade,
quando ocorram primeiras nomeações para lugares vagos do quadro
entre os movimentos de transferências, cujos pedidos se efectuam,
exclusivamente, por força do n.o 2.4 do citado Regulamento, entre
1 e 15 de Maio e 1 e 15 de Outubro de cada ano.

Importa, assim, acautelar a situação, regulamentando-a.
Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 39.o do

Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, mando que sejam aditados
ao Regulamento de Transferências dos Funcionários da Direcção-
-Geral dos Impostos os seguintes números:

«2.11 — Sempre que se verifiquem situações de primeira nomeação
para lugares do quadro, podem os funcionários, independentemente
do período de tempo previsto no n.o 2.9, solicitar, em simultâneo
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com o procedimento dos movimentos de primeira nomeação, trans-
ferência para lugares vagos à data fixada para a apresentação dos
pedidos e para os que vagarem no âmbito de realização do movimento.

2.12 — Para efeitos do disposto no número anterior, são observadas
as regras previstas no presente Regulamento, sem prejuízo do que
for estabelecido em despacho do director-geral dos Impostos quanto
à categoria ou categorias a serem consideradas para efeitos de movi-
mento, a opções e a prazos para apresentação dos requerimentos.»

30 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Despacho n.o 25 998/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a licenciada Catarina Alexandra Amaral Azevedo
de Almeida e Sousa, inspectora tributária da Direcção-Geral dos
Impostos, para exercer funções de assessoria jurídica, auferindo como
remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em
razão da categoria que detém, acrescida da diferença dessa para a
remuneração estabelecida para o cargo de adjunta de gabinete minis-
terial, incluindo despesas de representação, com direito à percepção
dos subsídios de férias e de Natal no montante correspondente ao
daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orçamento do meu
Gabinete.

2 — Revogo o despacho n.o 17 768/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 196, de 24 de Agosto de 2001.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Dezembro
de 2001.

6 de Dezembro de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Rogério Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 15 465/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 7 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que os funcionários abaixo identificados passam a integrar o júri do
concurso interno de acesso para provimento de 43 lugares vagos da
categoria de verificador auxiliar aduaneiro especialista da carreira
de verificador auxiliar aduaneiro do quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aberto pelo
aviso n.o 12 735/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 245, de 22 de Outubro de 2001, como vogais suplentes,
em substituição dos anteriores:

Vogais suplentes:

João Manuel Alves Trancoso, verificador especialista.
Luís António Albuquerque do Carmo, técnico verificador

de 2.a classe.

22 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 25 999/2001 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 326/2001, de 15 de Novembro, do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais é renovada a comissão de serviço do reverificador
licenciado Francisco António de Almeida Ferraz no cargo de director
da Alfândega de Viana do Castelo. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 26 000/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 16 de Novembro
de 2001:

Licenciada Maria Clara Pinheiro Lacerda de Brederode Gonçalves
da Silva — renovada a comissão de serviço no cargo de directora
de Contabilidade do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, por
um período de três anos, com efeitos a partir de 2 de Março de
2002, inclusive.

30 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 1109/2001. — No seguimento das medi-
das excepcionais adoptadas pelo Regulamento (CE) n.o 2777/2000,
da Comissão, de 18 de Dezembro, durante o primeiro semestre de
2001, o Regulamento (CE) n.o 690/2001, da Comissão, de 3 de Abril,
estabeleceu, para o período de 1 de Julho a 31 de Dezembro de
2001, medidas especiais de apoio ao mercado no sector da carne
de bovino, dada a intensidade da crise da encefalopatia espongiforme
bovina (EEB) em vários países europeus, a sua duração provável
e o consequente grau de esforço necessário ao equilíbrio do mercado.

Nos termos do n.o 5 do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 690/2001,
a Portugal, em caso de desencadeamento do regime especial de compra
nele previsto, incumbe suportar o encargo com o financiamento de
30 % do preço das carcaças e meias carcaças refrigeradas compradas,
bem como os custos com a congelação, armazenamento e eliminação,
caso a carne não possa ser destinada a comercialização no mercado
interno e ou afecta a um programa de apoio a instituições de soli-
dariedade social.

Importa, ainda, assegurar a divulgação atempada dos mecanismos
subjacentes à operacionalização desta medida pelos agentes econó-
micos potencialmente interessados, tornando-se, por isso, necessário
estabelecer uma rigorosa articulação entre os diferentes organismos
da Administração Pública envolvidos.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no Regulamento (CE)
n.o 690/2001, da Comissão, de 3 de Abril, determina-se o seguinte:

1 — O Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrí-
cola (INGA) deverá articular com a Direcção-Geral de Veteriná-
ria (DGV), as direcções regionais de agricultura (DRA) e o Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária (LNIV) um conjunto
de procedimentos que assegurem aos operadores económicos poten-
cialmente interessados o conhecimento atempado dos mecanismos
de funcionamento do regime especial de compra previsto no Regu-
lamento (CE) n.o 690/2001, da Comissão, de 3 de Abril, e garantam
a fiabilidade da sua execução.

2 — À DGV, às DRA e ao LNIV cabe assegurar, em tempo útil,
no âmbito das respectivas competências, as acções que lhe vierem
a ser solicitadas pelo INGA, em moldes a acordar entre este Instituto
e aqueles organismos.

3 — O INGA pagará as carcaças e meias carcaças que venham
a ser adquiridas nos termos do referido Regulamento ao preço que
vier a ser fixado no respectivo concurso, incluindo o montante de
30 % da componente nacional estabelecido no n.o 5 do artigo 5.o
do mesmo.

4 — Relativamente ao destino a dar à carne adquirida, o INGA
deverá privilegiar as opções de comercialização no mercado interno
e ou doação a instituições de solidariedade social, preferencialmente
sem armazenamento prévio, estabelecendo, para o efeito, as diligências
necessárias com agentes económicos e ou instituições potencialmente
interessadas.

5 — A opção pela eliminação da carne adquirida como resíduo
de origem animal, apenas deverá ter lugar como solução de recurso,
providenciando-se, neste caso, o encaminhamento directo das carcaças
e meias carcaças para uma unidade de transformação de subprodutos
de baixo risco, com vista a ulterior destruição.

6 — Em caso de aplicação do n.o 5 o INGA pagará pelos custos
de recolha e transformação das carcaças e meias carcaças o valor
fixado no n.o 1.1.2 do despacho conjunto n.o 96/99, de 25 de Janeiro.

7 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira os custos
a que se referem o n.o 3, na sua componente nacional, e o n.o 6,
bem como os eventuais proveitos decorrentes da aplicação do n.o 4,
constituem, respectivamente, despesas e receitas dos respectivos orça-
mentos regionais.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1110/2001. — Considerando que Luís
Ernesto Macias de Melo Magalhães, titular da categoria de professor
auxiliar, se encontrava integrado no extinto quadro geral de adidos
e ficou abrangido pelo disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 42/84,
de 3 de Fevereiro, conforme 18.o na lista publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 58, de 11 de Março de 1986;
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Considerando que, na situação de licença sem vencimento por
tempo indeterminado, aquele agente requereu o regresso à actividade;

Considerando as alterações legislativas entretanto introduzidas no
estatuto remuneratório do pessoal docente universitário pelos Decre-
tos-Leis n.os 448/79, de 13 de Novembro, 408/89, de 18 de Novembro,
e 76/96, de 18 de Junho, importa actualizar a respectiva situação
jurídico-funcional;

Ao abrigo da alínea c) do artigo 2.o, conjugado com o artigo 3.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e nos termos dos
n.os 1 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
determina-se:

1 — Luís Ernesto Macias de Melo Magalhães é afecto à Direc-
ção-Geral da Administração Pública, na seguinte situação jurídi-
co-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Luís Ernesto Macias de Melo Magalhães . . . . Docente universitário . . . Professor auxiliar . . . . Agente . . . . . . . . . . . . 1 195

2 — Enquanto se encontrar a aguardar colocação, o referido agente
mantém-se na situação de licença, sem direito a remuneração.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 1111/2001. — Considerando que Ana
Bela Fernandes de Almeida Gasnier, técnica auxiliar de 2.a classe,
oriunda do Instituto Nacional de Estatística, foi integrada no QEI
da Secretaria-Geral do Ministério do Planeamento e da Administração
do Território, com efeitos a 22 de Setembro de 1990, e posteriormente
no QEI criado na Direcção-Geral da Administração Pública;

Considerando que a aludida funcionária se encontrava na situação
de licença sem vencimento por tempo indeterminado desde 24 de

Junho de 1991, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 43/84, de 3 de Fevereiro,
e requereu o seu regresso ao serviço, com consequente afectação
à Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP);

Considerando que, em face da alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, no regime geral de estru-
turação de carreiras da Administração Pública, importa actualizar a
respectiva situação jurídico-funcional;

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, conjugado
com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, ambos de 17
de Janeiro, e com os n.os 1 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e ainda, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, determina-se:

1 — Ana Bela Fernandes de Almeida Gasnier é afecta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública, na seguinte situação jurídi-
co-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Ana Bela Fernandes de Almeida Gasnier . . . . . Técnica profissional . . . . . Técnico profissional
de 2.a classe.

Nomeação definitiva 5 240

2 — Enquanto se encontrar a aguardar colocação mantém-se na
situação de licença, sem direito a remuneração.

28 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 2159/2001 (2.a série). — O Museu Militar, nome
por que passou a ser designado a partir de 1926, foi criado por decreto
da rainha D. Maria II de 10 de Dezembro de 1851, com a designação
de Museu de Artilharia, tendo por finalidade recolher e guardar objec-
tos raros e curiosos, então existentes no Arsenal Real do Exército.

Considerando o modo exemplar como, durante os 150 anos da
sua existência, o Museu Militar reuniu e preservou, com extraordinária
minúcia e denodado empenho, um espólio valiosíssimo, de que se
destacam uma das melhores colecções do mundo de peças de artilharia
dos séculos XVI a XIX, numerosas e singulares armadas ligeiras dos
séculos XVI e XVII, miniaturas de ímpar perfeição, executadas pelos
artífices do Arsenal Real do Exército e importantes obras de pintura
e escultura;

Considerando a forma altamente responsável como o Museu Militar
guardou, classificou, inventariou, catalogou e conservou os testemu-
nhos museológicos que constituem um dos principais patrimónios his-
tórico-militares do País e outros objectos com relevante significado
cultural e científico, pela sua antiguidade e raridade;

Considerando a grande disponibilidade, rigor e competência com
que o Museu Militar correspondeu à colaboração que lhe foi solicitada
por numerosas entidades nacionais e estrangeiras no campo da inves-
tigação histórico-militar, na musealização de espaços nas mais variadas
regiões do País e na organização de cerimónias e outros eventos de
interesse cultural, quer cedendo temporariamente peças do seu patri-
mónio, quer facultando elementos técnicos, quer deslocando pessoal
dos seus serviços para apoiar a catalogação de objectos, do que resultou
um grande prestígio para o Museu e para o próprio Exército;

Considerando a importância que o Museu Militar teve para a for-
mação da consciência cívica e patriótica de numerosas gerações de
portugueses, facultando visitas guiadas a grupos de alunos e profes-
sores de incontáveis estabelecimentos de ensino, civis e militares, que
puderam, através do contacto directo com matérias e equipamentos
utilizados nos episódios militares mais marcantes da nossa identidade
nacional, aprofundar e solidificar conhecimentos de história, arma-
mento, pintura, arquitectura e azulejaria;

Considerando a grande perseverança, a inexcedível dedicação e
alto profissionalismo dos militares e civis que anonimamente con-
tribuíram para o engrandecimento e prestígio que o Museu Militar
justificadamente alcançou ao longo da sua história;

Considerando a importância dos serviços prestados pelo Museu
Militar ao longo do seu século e meio de actividade, é de inteira
justiça considerar esses serviços como extraordinários, relevantes e
muito distintos, dos quais resultaram honra e lustre para o Exército
e para Portugal:

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, ao abrigo

do artigo 31.o e de acordo com o artigo 24.o, ambos do Regulamento
da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Arma-
das, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de ouro de serviços distintos o Museu Militar,
rendendo assim pública homenagem aos militares que de forma tão
exemplar nele têm prestado serviço.

7 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 26 001/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 16 326/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o 1.o SAR L António
Manuel Santos de Oliveira, por um período de seis meses, para desem-
penhar funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 6-B
do Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
de Moçambique.
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2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, os nomeados desempenham funções em país da classe B.

7 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto
Ramalho, major-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Material

Despacho n.o 26 002/2001 (2.a série). — Delegações e subde-
legações. — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do despacho n.o 135/2001
(2.a série), de 5 de Janeiro, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada subdelego no director de navios, CALM EMQ Fernando
Alberto David e Silva, a competência que me é delegada para autorizar
as deslocações normais que resultem da própria natureza orgânica
ou funcional do serviço, por períodos inferiores a 30 dias, bem como
o adiantamento das respectivas ajudas de custo.

28 de Novembro de 2001. — O Superintendente, Francisco Vidal
Abreu, vice-almirante.

Despacho n.o 26 003/2001 (2.a série). — Delegações e subde-
legações. — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do despacho do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada n.o 135/2001 (2.a série), de 5
de Janeiro, subdelego no director de abastecimento, CALM AN Fer-
nando Alberto Nunes da Cruz, a competência que me é delegada
para autorizar as deslocações normais que resultem da própria natu-
reza orgânica ou funcional do serviço, por períodos inferiores a 30 dias,
bem como o adiantamento das respectivas ajudas de custo.

28 de Novembro de 2001. — O Superintendente, Francisco Vidal
Abreu, vice-almirante.

Despacho n.o 26 004/2001 (2.a série). — Delegações e subde-
legações. — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do despacho n.o 135/2001
(2.a série), de 5 de Janeiro, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada subdelego no director de Infra-Estruturas, CALM EMQ
José Manuel Alves Primo Gonçalves, a competência que me é delegada
para autorizar as deslocações normais que resultem da própria natu-
reza orgânica ou funcional do serviço, por períodos inferiores a 30
dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas de custo.

28 de Novembro de 2001. — O Superintendente, Francisco Vidal
Abreu, vice-almirante.

Despacho n.o 26 005/2001 (2.a série). — Delegações e subde-
legações. — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do despacho do almirante
Chefe do Estado-Maior da Armada n.o 135/2001 (2.a série), de 5
de Janeiro, subdelego no director de transportes, CMG EMQ Victor
Maria Lima Borges Brandão, a competência que me é delegada para
autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza
orgânica ou funcional do serviço, por períodos inferiores a 30 dias,
bem como o adiantamento das respectivas ajudas de custo.

28 de Novembro de 2001. — O Superintendente, Francisco Vidal
Abreu, vice-almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 26 006/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2001 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Luís Manuel Gomes da Costa Diogo, técnico superior de 2.a classe
da carreira de consultor jurídico do quadro do pessoal civil da
Marinha, escalão 2, índice 415 — promovido, precedendo concurso,
a técnico superior de 1.a classe do escalão 1, índice 460, da mesma
carreira e quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 26 007/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

715889, primeiro-marinheiro FZ Luís Alexandre Eduardo Mestre.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da promoção a
segundo-sargento do 759482, cabo FZ Francisco José Reis Jesus.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 701689, cabo
FZ José Luís da Cunha Pinto.

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 008/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, o
seguinte militar:

775990, primeiro-marinheiro FZ Vítor Manuel Simões Costa.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem ao
quadro de oficiais da Armada do 727383, cabo FZ Eduardo Matias
Calvo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 715889, cabo
FZ Luís Alexandre Eduardo Mestre.

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 009/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9313801, segundo-grumete M RV Paulo Alberto Dias Trigueiros.

Promovido a contar de 18 de Setembro de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9316001,

primeiro-grumete M RC Roberto Edmundo da Costa Sousa, e à direita
do 9318801, primeiro-grumete M RC Miguel Trindade da Silva.

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 010/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de contrato, da classe de manobra, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9312701, segundo-grumete M RC Hugo Miguel Torres Magalhães.
9316001, segundo-grumete M RC Roberto Edmundo da Costa Sousa.
9318801, segundo-grumete M RC Rui Miguel Trindade da Silva.
9315301, segundo-grumete M RC Rui Miguel Rodrigues da Silva.
9309901, segundo-grumete M RC Luís Filipe Ramos Gonçalves.
9313001, segundo-grumete M RC Ricardo Manuel da Silva Fernandes.
9812901, segundo-grumete M RC Fábio Gonçalo Alves Sequeira

Amaral.
9321001, segundo-grumete M RC Nuno Miguel Moreira dos Ramos

Guerreiro.
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Promovidos a contar de 18 de Setembro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 123801,

primeiro-grumete M RV Gonçalo José Alves Martins, pela ordem
indicada.

29 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 2160/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais TPAA:

Major:

CAP TPAA Q 033972-F, António Alberto Rodrigues Surra-
dor — CPSIFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ TPAA 032103-G, José João Saleme
dos Santos Nunes, verificada em 1 de Setembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

24 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Santarém

Aviso n.o 15 466/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Santarém de 28 de Setembro de 2001:

Maria António Correia Lourenço, adjunta do gabinete de apoio pes-
soal do governador civil — autorizada a também exercer, para além
das funções já mencionadas na parte final do despacho a que cor-
responde o aviso n.o 11 687/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 223, de 25 de Setembro de 2001, a
p. 16 174, actividades docentes no Instituto Politécnico de Porta-
legre, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, com efeitos desde 1 de Outubro de
2001.

24 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Nélson Madeira
Baltazar.

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Aviso n.o 15 467/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexac-
tidão, republica-se o aviso n.o 14 489/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 30 de Novembro de 2001,
nos seguintes termos:

«Por despacho de 12 de Novembro de 2001 do governador civil
do distrito de Vila Real:

Licenciado Joaquim Lourenço Fernandes, com a categoria de asses-
sor — nomeado definitivamente na categoria de assessor principal
do quadro de pessoal privativo do Governo Civil do Distrito de
Vila Real, com efeitos desde 14 de Outubro de 2001, nos termos
do disposto nos n.os 1, 2, alínea a), e 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, com exoneração das suas anteriores funções. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

3 de Dezembro de 2001. — O Secretário, Carlos Alberto Almeida
Olo.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 15 468/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 28 de
Novembro de 2001:

Virgínia Marize Furtado Leite, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 469/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 28 de
Novembro de 2001:

Isidoro Ialá Intchamá, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 470/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 28 de
Novembro de 2001:

Sido Intchassó, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 471/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 28 de
Novembro de 2001:

Isa dos Santos Lima, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 472/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 28 de
Novembro de 2001:

Jorge Gomes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado na
Póvoa de Santa Iria — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 473/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 28 de
Novembro de 2001:

Suraya Bramia Gulamo Hussene da Costa, natural da República de
Moçambique, domiciliada em Ansião — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
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do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 474/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 28 de
Novembro de 2001:

João Tavares, natural da República de Cabo Verde, domiciliado em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 475/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 28 de
Novembro de 2001:

Fernando Born Caldeira de Andrada, natural do Rio de Janeiro, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 011/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
26 de Outubro de 2001:

Lista n.o 80/01

Concedido o estatuto de igualdade de direitos políticos, ao abrigo
das disposições contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de
Dezembro, aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Túlio Chaves Machado da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-6-43
Decimo Peres de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-3-68
Lael Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-12-80
Darci Moreira de Godoi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-66
Walter Lamego Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-10-62
Gustavo Weigeri Behr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-4-76
Adelina Oliveira de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-7-71
Ronaldo Francisco da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-12-71

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspec-
tora, Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 012/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Novembro de 2001:

Lista n.o 94/01

Concedido o estatuto de igualdade de direitos políticos, ao abrigo
das disposições contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de
Dezembro, à cidadã brasileira:

Data
de

nascimento

Ana Paula Bento Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-9-81

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 013/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
28 de Novembro de 2001:

Lista n.o 96/01
Concedido o estatuto de igualdade de direitos políticos, ao abrigo

das disposições contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de
Dezembro, ao cidadão brasileiro:

Data
de

nascimento

Marli Amaro Paes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-2-47

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 014/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
23 de Novembro de 2001:

Lista n.o 95/01

Concedido o estatuto de igualdade, ao abrigo das disposições
contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Meives Aparecida Rodrigues de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 28-10-56
Telmo Fernando Gonçalves Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-81
Marli Gomes Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-64
Maria Elisabete Moraes Penela Moleirinho . . . . . . . . . . . . . . 30-5-67
Silvana Lopes Pereira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-6-68
Izilda dos Anjos Guiomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-54
Rui Adriano Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-69
Marilene Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-10-56
Celso Ramos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-7-56

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 015/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
5 de Novembro de 2001:

Lista n.o 81/01

Concedido o estatuto de igualdade, ao abrigo das disposições
contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Marcos Aurélio Titon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-7-76
Gilberto Villaça da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-6-69
Gilvam Villaça da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-72

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 016/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
26 de Outubro de 2001:

Lista n.o 82/01

Concedido o estatuto de igualdade, ao abrigo das disposições
contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Marcelo Baptista Linhares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-67
Francisco Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-9-60
Claudia Cristina Mulders . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-10-67
Ivea Madeira do Nascimento Bacala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-12-75
Rosemeire Santos do Nascimento de Quintanilha e Men-

donça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-4-74
Ana Regina dos Santos Vilar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-58
Wagner Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-10-55
Ana Maria Cavalcante de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-68
Patricia Cristina Gomes Oliveira Bacellar . . . . . . . . . . . . . . . 17-12-74
Maria Francelina Ferreira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-67
Jairo Teixeira Grossi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-54

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 017/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
26 de Outubro de 2001:

Lista n.o 83/01

Concedido o estatuto de igualdade, ao abrigo das disposições
contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Rogério Chrysostomo Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-77
Manuel de Sousa Costa Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-83
Milena Volpi Figueiredo Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-5-75
Rosalia Tereza de Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-4-43
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Carlos Eduardo de Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-7-33
José Eduardo Jesus Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-10-61
Danielle Mota da Silva Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-7-76
Luciana de Oliveira Magalhães Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-9-83
Marcelo Malagutti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-72
Elizete Cerqueira Caldas Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-10-67
Maria Elvira Mendonça Ledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-6-50
Marcelo Cerqueira Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-2-71

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 018/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
26 de Outubro de 2001:

Lista n.o 84/01

Concedido o estatuto de igualdade, ao abrigo das disposições
contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Janair Alves Araújo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-68
Sânzia Marques Marinho dos Santos de Oliveira . . . . . . . . . 21-10-69
Gustavo Henrique Bastos Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-3-67
Lauderli Mendes Alves Zanchi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-1-61
Maria Mendes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-12-77
João Ricardo Freitas Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-1-64
Maria Cristina Peñaloza Galardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-4-51

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 019/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
3 de Dezembro de 2001:

Lista n.o 98/01

Concedido o estatuto de igualdade, ao abrigo das disposições
contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Sérgio Rosa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-77
Sílvia Rosa Moreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-74
Everton Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-10-72
Flamarion Petriv de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-10-76

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho n.o 26 020/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
28 de Novembro de 2001:

Lista n.o 97/01

Concedido o estatuto de igualdade, ao abrigo das disposições
contidas na resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos
cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Paulo Ramos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-6-66
Liliane de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-58
Elisomar Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-11-62
Lea Froimovicz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-10-54
Henryk Frojmowicz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-49
Carlos Cesar Assunção de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-2-68
Fábio Bueno Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-9-60
Carmen Pessoa de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-29
Terezinha Maria de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-47
José Giberto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-7-67

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho (extracto) n.o 26 021/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 da directora-geral adjunta do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do des-

pacho n.o 13 248/2001 (2.o série), de 11 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Junho de 2001:

Alice Maria Moreira Lima — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.o, n.os 1, alí-
nea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada a esta última disposição
pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para
desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
profissional de 2.a classe, com início a partir de 3 de Dezembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 26 022/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna de 27 de Novembro de 2001:

Licenciada Josélia dos Anjos Viola Barrenho, inspectora superior da
carreira de investigação e fiscalização do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras — autorizada a prorrogação por um ano da comissão
de serviço no cargo de oficial de ligação junto do Gabinete Ins-
talador do Consulado-Geral de Portugal em Macau, com efeitos
a partir de 30 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 15 476/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5
de Dezembro de 2001:

Adelina da Conceição Poeiras Comendinha, assistente administrativa
do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e distritais
do Serviço Nacional de Bombeiros/Inspecção Distrital de Bom-
beiros de Évora — nomeada, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente administrativo, do
mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada do lugar
anteriormente ocupado a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 26 023/2001 (2.a série). — Por se tornar necessário
renovar a declaração de utilidade pública, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 188, de 16 de Agosto de 2000, nos termos
do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o,
n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Outubro, atento o despacho de 31 de Maio de 2000 do
presidente do Instituto das Estradas de Portugal, engenheiro António
Lamas, que aprovou as plantas parcelares F2C3-E-202-13-01 e 07
e os mapas de áreas relativos ao sublanço Santa Eulália-Coimbra
(Norte) — trecho 2B, declaro, por delegação do Ministro do Equi-
pamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de
14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência,
ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado
pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das
parcelas de terreno necessárias à construção deste sublanço, abaixo
identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da
inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os
nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista à
rápida conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropria-
ções se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam
executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

15 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras
Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Mapa de áreas de expropriações

Desenho F2C3-E-202-13-01

Concelho de Cantanhede.
Data: Abril de 2001. Freguesia de Ançã.
A 14 — Auto-estrada da Figueira da Foz-Coimbra (Norte). Sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 2B.

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

Referências

Matriz Registo predial Denominação
e confrontações

do prédio e confrontações
da parcela a expropriar

Áreas (metros quadrados)

Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro Registo

predial Auto-estrada

Rede viária
—

Restabeleci-
mentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

216 IMONOSSO, L.da, Avenida de
Bissaia Barreto, 34, 2.o,
direito, Santo António de Oli-
vais, Coimbra.

Artigo 3574 D-00142 282
1) 308

a) 1 379

Desenho F2C3-E-202-13-07

Concelho de Coimbra.
Data: Abril de 2001. Freguesia de Vil de Matos.
A 14 — Auto-estrada da Figueira da Foz-Coimbra. Sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 2B.

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

Referências

Matriz Registo predial Denominação
e confrontações

do prédio e confrontações
da parcela a expropriar

Áreas (metros quadrados)

Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro Registo

predial Auto-estrada

Rede viária
—

Restabeleci-
mentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

625 Joaquim Ferreira dos Reis, Rua
da Fonte Nova, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos, tele-
fone: 239911604.

David dos Santos Loureiro, Ana-
bela dos Santos Loureiro,
Maria Adelaide Rodrigues e
Maria Albertina Rodrigues
dos Santos.

2512 993 14
1) 258

636 António de Matos Aguiar, Rua
de Coimbra, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos, tele-
fone: 239912841.

Maria de Jesus Aguiar, Rua de
C o i m b r a , R i o s F r i o s ,
3020-944 Vil de Matos.

227 a) 60 b) 483
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Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

Referências

Matriz Registo predial Denominação
e confrontações

do prédio e confrontações
da parcela a expropriar

Áreas (metros quadrados)

Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro Registo

predial Auto-estrada

Rede viária
—

Restabeleci-
mentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

653 António Carnim da Costa Rato,
41 avenue Pierre Corneille
91-420 Moranges, France,
telefone: 0033169345.

Procurador: Joaquim Carnim,
Rios Frios, Vil de Matos,
3020-944 Vil de Matos.

2168 292 a) 67 b) 771
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Despacho n.o 26 024/2001 (2.a série). — Por se tornar necessário renovar a declaração de utilidade pública publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 17 de Setembro de 1999,

nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, atento o despacho de 30 de
Junho de 1999 do director de Empreendimentos Concessionados, engenheiro Rui Manteigas, proferido no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo despacho n.o 12 090/99, de 24 de Junho,
que aprovou a planta parcelar N3B6-E-202-13-01b e o mapa de áreas relativo ao sublanço Fátima-Leiria, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social constante do despacho n.o 7148/2001
(2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas
Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à construção deste sublanço, abaixo identificadas, com os elementos constantes
da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se caucionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

15 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Mapa de áreas de expropriações

Desenho N3B6-E-202-13-01b
Concelho de Leiria.

Data: Maio de 1999. Freguesia de Pousos.
A 1 — Auto-Estrada do Norte. Sublanço Fátima-Leiria (ligação do nó de Leiria à rede viária).

Número
das

parcelas

Nome e morada dos proprietários
actuais e outros interessados

Referências

Matriz Registo predial Denominação
e confrontações

do prédio e confrontações
da parcela a expropriar

Áreas (metros quadrados)

Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro Registo

predial Auto-estrada

Rede viária
—

Restabeleci-
mentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

1 Joaquim de Oliveira Gaspar e
mulher, Isabel Maria da Silva
Ferreira Gaspar.

2520 600 1 390
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Despacho n.o 26 025/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atento o despacho de 21 de Setembro de 2001 do presidente do Ins-
tituto das Estradas de Portugal, engenheiro Pedro Cunha Serra, pro-
ferido no uso da competência que lhe foi delegada pelo despacho
n.o 19 502/2001, de 17 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 2001, que aprovou as plantas
parcelares F2C3-E-202-13-01c, 04b e 09a, e os mapas de áreas relativos
ao sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 2B, declaro por
delegação do Ministro do Equipamento Social, constante do despacho
n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública,
com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das
Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto

de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução deste sublanço, abaixo identificadas, com os elementos cons-
tantes da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e
ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista à
rápida conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropria-
ções se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam
executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

20 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras
Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Mapa de áreas — Expropriações

Desenho F2C3-E-202-13-01c
Concelho de Cantanhede.

Data: Julho de 2001. Freguesia de Ançã.
Auto-estrada: A 14 — Figueira da Foz-Coimbra. Sublanço: Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 2B.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

28 Manuel Seco Marques, Rua do Espírito Santo, 10,
3060-031 Ançã, telefone 239961411.

3 655 D.01936 2 760 2 760 2 414 a) 215 b) (*) 131

(*) Aumento da área a expropriar.

Desenho F2C3-E-202-13-04b

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

324 Manuel Seco Marques, Rua do Espírito Santo, 10,
3060-031 Ançã, telefone 239961411.

3 022 D.01935 9 360 10 594 1 344 b) 267 c) (*) 140 a) 8 843

(*) Aumento da área a expropriar.

Desenho F2C3-E-202-13-09a
Concelho de Coimbra.

Freguesia de Trouxemil.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

687 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 489
1) 879

b) (*) 44 a) 688
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

688 Maria Jesuína Fernandes Fraga e outros, Cioga do Monte,
Trouxemil.

598 598

689 Eduardo Carvalho Miranda, Quinta do Cabeço, Trouxemil 856 773 a) (**) 83

689/1 Altina da Silva Jácome, Quinta do Cabeço, Trouxemil . . . . . . . . 387 160 a) (**) 119
b) 108

(*) Área com DUP a dispensar.
(**) Aumento da área a expropriar.
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Despacho n.o 26 026/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atento o despacho de 21 de Setembro de 2001 do presidente do Ins-
tituto das Estradas de Portugal, engenheiro Pedro Cunha Serra, pro-
ferido no uso da competência que lhe foi delegada pelo despacho
n.o 19 502/2001, de 17 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 2001, que aprovou as plantas
parcelares F2C1-E-202-13-04c, 05a, 08d e 12c, os mapas de áreas
relativos ao sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 1,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante
do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a
utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de

19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno
necessárias à construção deste sublanço abaixo identificadas, com os
elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial
dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos
titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

21 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras
Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Mapa de áreas de expropriações

Desenho F2C1-E-202-13-04c
Concelho de Montemor-o-Velho.

Data: Agosto de 2001. Freguesia de Carapinheira.
Auto-estrada: A14 — Figueira da Foz-Coimbra. Sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 1.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas das
parcelas

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restabele-
cimento

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

59 Ramiro da Cruz Cardoso e outra, Moinho da Mata, 3140 Montemor-
-o-Velho (telefone: 039680190).

Artigo 1301 2 602 41 – b) 51 a) 2 510

60 José da Silva Ascenso e outra, Casal d’Além, Moinho da Mata, 3140
Montemor-o-Velho.

Artigo 3679 2 303 496 – b) 148
c) 1 57

a) 1 602

61 José Neto Gomes Vinagre e outra, Moinho da Mata, 3140 Mon-
temor-o-Velho.

3 081 1 741 – b) 155
c) 1 179

a) 1 006

62 Joaquim Cavaleiro e outra, Torre, Carapinheira, 3140 Montemor-o-
-Velho (telefone: 039680320).

2 408 1 866 – b) 107 a) 435

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 1236 – –

1 Aumento de área a expropriar.

Desenho F2C1-E-202-13-05a
Concelho de Montemor-o-Velho.
Freguesia de Montemor-o-Velho.

Sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 1.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas das
parcelas

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restabele-
cimento

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

141 Maria de Lurdes Galvão Simões Ornelas e V. de Santana Marque,
Rua do Tabolado, 23, 2.o, 7350 Elvas (telefone: 068622181).

Artigo 4723 D-00250 NL 47 888 1) 576
2) 273
3) 1 735

a) 849 – –

142/1 Joaquim Bonito Rama, Rua de José Dias Coelho, 28, 2.o, esquerdo,
1300 Lisboa.

NL 1 205 – – – –

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – –

NL — não limitada.
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Desenho F2C1-E-202-13-08d

Concelho de Montemor-o-Velho.
Freguesia de Carapinheira.

Sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 1.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas das
parcelas

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restabele-
cimento

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

395 António Maria Jorge Pereira, Chãs de Cima, Carapinheira, 3140 Mon-
temor-o-Velho (telefone: 039629338).

Artigo 1188 2 160 2 227 – 1 311
b) 1 110

– – a) 806

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1 110 – – –

1 Aumento de área a expropriar.

Desenho F2C1-E-202-13-12c
Concelho de Montemor-o-Velho.

Freguesia de Arazede.
Sublanço Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 1.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas das
parcelas

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restabele-
cimento

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

732 Maria Lucília de Jesus Amieiro, Casal do Gaio, Arazede, 3140
Montemor-o-Velho.

Artigo 2955 07 875 700 620 – 335
1) 1 15

– – a) 270

733 Manuel Maria Monteiro e outra, Casal do Gaio, Arazede, 3140
Montemor-o-Velho.

Artigo 2954 08 004 700 645 – 125
1) 1 50

– – a) 470

733/1 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 2953 10 – 1) 1 10 – – –
739 Angelono Gonçalves de Araújo, Rua do Dr. João P. Simões, Arazede,

3140 Montemor-o-Velho.
Artigo 2674 770 1 766 – 644

1) 1 41
– – a) 1 081

753 Aníbal Teixeira e outros, Casal do Gaio, Arazede, 3140 Monte-
mor-o-Velho.

Artigo 2536 D-398 3 780 4 567 – 1 184 b) 1 363 – a) 3 020

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1 116 1 363 – 4 841

1 Aumento de área a expropriar.
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Despacho n.o 26 027/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de

18 de Setembro, atento o meu despacho de 3 de Outubro de 2001, que aprovou a planta parcelar N6A1-E-033-13-01, e o mapa de áreas relativo ao sublanço Albergaria-Estarreja, declaro, por delegação
do Ministro do Equipamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública,
com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias
à construção deste sublanço abaixo identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos
titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista ao rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se caucionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

21 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Mapa de áreas de expropriações

Desenho N6A1-033-13-01
Concelho de Albergaria-a-Velha.

Data: Maio de 2001. Freguesia de Angeja.
A1 — Auto-estrada do Norte. Sublanço Albergaria-Estarreja.

Áreas
(em metros quadrados)Referências

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições

Denominação e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Cadastro Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

779 Olga Maria Mourão de Oliveira, Rua de São
Marcos, 3850-240 Albergaria-a-Velha.

2028 03032/910614 1 790 1 790 a) 20

780 Henrique dos Santos Capeleiro, Avenida da
Boa Viagem, 5215, apartamento 508, Boa
Viagem, Recife, Brasil.

2003 N/D 3 870 1) 610 a) 210

781 António dos Santos Laranjeiro, Rua do
Lagoeiro, 24, 3865-137 Fermelã.

2004 N/D 810 1) 720 a) 180

784 Manuel Cruz de Matos, Sobreiro, 3850
Albergaria-a-Velha.

2038 N/D 1 220 1) 140 a) 140

813 Helena Nunes Pereira de Magalhães e
outros, Rua do Dr. Malcher, 327, Belona
do Pará, Brasil.

1909 23569
fl. 178-vo

liv. B-58

1 180 1 180 1) 640 a) 45 b) 10

813/1 Francisco Nogueira Rodrigues da Silva, Rua
da Cruz, Angeja, 3850-423 Albergaria-a-
-Velha.

1908 N/D 1 270 1) 840 a) 120
b) 85

c) 160
d) 130

813/2 Mário Marques de Almeida, Rua do Espírito
Santo, Angeja, 3850-423 Albergaria-a-Ve-
lha.

1907 04179/941013 630 630 a) 35

813/3 Euclides Dias Capela, emigrante nos Estados
Unidos.

1908 04327/950426 1 280 1 280 a) 15

814 António da Silva Nunes Nogueira, Rua dos
Pinheiros, Angeja, 3850-423 Albergaria-
-a-Velha.

1614 N/D 1 480 1) 610 a) 100 b) 125

815/1 Cesarina Nunes Ferreira e outro, Avenida
dos Bombeiros Voluntários, 305, 8, direito,
2670-422 Loures.

1615 03150/911018 2 620 2 620 1) 1 230 a) 270
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Áreas

(em metros quadrados)Referências

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições

Denominação e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Cadastro Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

815/2 M. Armanda Henriques Pereira Lemos e
Castro, Rua do Dr. Alberto Nogueira
Lemos, 3850-302 Albergaria-a-Velha.

1616 05620/000510 2 460 2 460 70 a) 95

856 Leontina Nunes Nogueira Cravo Silva e
outros, Rua da Pereira, 6, Angeja,
3850-423 Albergaria-a-Velha.

1597 03532/921023 5 520 5 520 2) 1 080 a) 200 b) 20
c) 55

861 Filomena de Jesus da Silva Bastos, Rua dos
Pinheiros, Angeja, 3850-423 Albergaria-
-a-Velha.

1601 00451/291185 2 070 2 070 1) 140 a) 150
b) 20

862 António Augusto Tavares Ferreira, Rua da
Pereira, Angeja, 3850-423, Albergaria-a-
-Velha.

1602 N/D 2 110 1) 60 a) 85

863 Deolinda Nogueira da Silva, Rua da Cruz,
Angeja, 3850-423 Albergaria-a-Velha.

1603 00060/171284 6 050 6 050 1) 15 a) 55

864 António José Marques da Fonseca, lugar de
Lapinhas, Branca, 3850 Albergaria-a-Ve-
lha.

1605 N/D 1 300 a) 180

864/1 António Fernandes Pinho Simões Dias e
outro, Rua da Pereira, Angeja, 3850-423
Albergaria-a-Velha.

1604 N/D 2 500 a) 65

865 Maria Cidalina Nogueira Alves, Rua dos
Outeiros de Baixo, Angeja, 3850-423
Albergaria-a-Velha.

1606 01980/120189 1 290 1 290 a) 20
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Despacho n.o 26 028/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Isabel Jovita Macedo Portela Costa para prestar serviço
no meu Gabinete, no âmbito da sua formação.

2 — A nomeada é para o efeito requisitada à empresa Companhia
Carris de Ferro de Lisboa, S. A., nos termos do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

3 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
abono para despesas de representação, bem como dos subsídios de
férias, de Natal e de refeição, sendo o encargo com os mesmos supor-
tado pelo meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

28 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras
Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 26 029/2001 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que me foi conferida pelo despacho de delegação de compe-
tências n.o 7147/2001 (2.a série), do Ministro do Equipamento Social,
de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2001, e de acordo com o n.o 1 do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, conjugado com o disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, subdelego
no presidente do conselho de administração do Instituto Marítimo-
-Portuário (IMP) as seguintes competências:

a) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, nos termos da alí-
nea c) do n.o 3 do artigo 17.o e do n.o 2 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de
500 000 contos;

b) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o,
da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o e do n.o 2 do artigo 28.o,
todos do citado decreto-lei, até ao limite de 500 000 contos;

c) Aprovar as fórmulas de revisão de preços propostas pelos
adjudicatários, quando as mesmas não tenham sido definidas
no caderno de encargos ou quando se admitam alternativas
às mesmas;

d) Autorizar os procedimentos previstos nos termos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do mesmo diploma,
até ao montante de 100 000 contos, bem como as inerentes
despesas;

e) Designar funcionários que outorguem os contratos nos termos
dos n.os 1 e 4 do artigo 62.o do antedito diploma e dos n.os 1
e 4 do artigo 120.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

f) Autorizar o pagamento de quaisquer revisões de preços que
decorram das condições contratuais estabelecidas, até ao mon-
tante de 500 000 contos;

g) Autorizar prorrogações de prazos contratuais de obras, for-
necimentos ou trabalhos de concepção, nos contratos apro-
vados no exercício de competência superior à sua;

h) Aprovar mapas e plantas parcelares de expropriações;
i) Autorizar, nos termos previstos na lei, as embarcações de

comércio, auxiliares e rebocadores a operar, em situações
pontuais, fora das zonas de navegação correspondentes aos
respectivos registos;

j) Autorizar o exercício da actividade marítimo-turística, nos
termos da legislação aplicável;

k) Ao abrigo das disposições adiante mencionadas do Regula-
mento Geral das Capitanias, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/72, de 31 de Julho:

i) Autorizar a reforma do registo, por mudança de clas-
sificação, de todas as embarcações, com excepção das
de pesca, nos termos do artigo 82.o;

ii) Autorizar a transferência do registo das embarcações
de comércio, rebocadores e auxiliares, nos termos do
n.o 1 do artigo 86.o;

iii) Aprovar a atribuição do nome às embarcações de cabo-
tagem e longo curso, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 109.o;

l) Autorizar o registo, a título temporário, das embarcações de
comércio tomadas de fretamento em casco nu, nos termos
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do n.o 1 do artigo 1 .o do Decreto-Lei n.o 287/83, de 27 de
Julho.

2 — Subdelego, ainda, no presidente do IMP a competência para:

a) Autorizar deslocações ao estrangeiro de funcionários para
participação em reuniões, seminários, estágios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes, de reconhecido inte-
resse, bem como o pagamento das correspondentes despesas;

b) Autorizar, excepcionalmente, e em caso de necessidade
urgente, a utilização de transporte por via aérea, no País,
prevista no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril, bem com as despesas resultantes;

c) Conceder as licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração previstas no artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso
do funcionário da situação de licença sem vencimento ao ser-
viço, nos termos do n.o 2 do artigo 78.o e do n.o 3 do artigo 82.o
do mesmo diploma;

d) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos ao
abrigo do artigo 31.o e o exercício em acumulação de acti-
vidades privadas, ao abrigo do n.o 1 do artigo 32.o, dentro
dos condicionalismos estabelecidos nos n.os 2 e 3 do mesmo
artigo, ambos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 407/91,
de 17 de Outubro.

3 — Ficam autorizadas as subdelegações das competências elen-
cadas nas alíneas anteriores, salvo quando a lei ou o subdelegante
disponham em contrário.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

23 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 2859/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 18 de Outubro de 2001:

João Carlos da Silva Martins — celebrado contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, em regime de
tempo integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 18
de Novembro de 2001, pelo período de um ano, para exercer funções
na ENIDH como equiparado à categoria de assistente do 2.o triénio,
ficando inserido no escalão 1, índice 135, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico, auferindo a
remuneração mensal de E 1 944,31 (389 800$). (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Contrato (extracto) n.o 2860/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 2 de Outubro de 2001:

Maria da Conceição Faria Ferreira Gallis e Garcia — celebrado con-
trato administrativo de provimento, por urgente conveniência de
serviço, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, com
efeitos a partir de 2 de Outubro de 2001, pelo período de um
ano, para exercer funções na ENIDH como equiparada à categoria
de assistente do 2.o triénio, ficando inserida no escalão 1, índice 135,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico, auferindo a remuneração mensal de E 1944,31
(389 800$). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 26 030/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Dezembro de 2001 do inspector-geral das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações:

Amélia Maria Pinheiro Miranda, Maria Manuela Nascimento Nobre
Peixoto e Maria Augusta Lopes Matos, assistentes administrativas
principais do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações — nomeadas, precedendo
concurso, assistentes administrativas especialistas do mesmo qua-
dro, considerando-se exoneradas dos lugares que ocupavam com

efeitos a partir da data da assinatura do termo de aceitação de
nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — O Inspector-Geral, A. Flores de
Andrade.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 26 031/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 28 de Novembro de 2001, por delegação:

Engenheiro Paulo Jorge Gil de Morais, assistente de investigação,
em regime de contrato administrativo de provimento — nomeado
definitivamente investigador auxiliar, escalão 1, índice 195, com
efeitos desde 3 de Outubro de 2001, data da aprovação das provas,
considerando-se rescindido o contrato administrativo de provimento
a partir da mesma data.

Paulo Jorge Fernandes Marques, auxiliar técnico de ensaios, de
nomeação definitiva, e técnico profissional estagiário, em regime
de comissão de serviço extraordinária, da carreira de técnico pro-
fissional experimentador — nomeado definitivamente técnico pro-
fissional de 2.a classe, da carreira de técnico profissional experi-
mentador, escalão 1, índice 191, com efeitos a partir da data da
aceitação da nomeação, considerando-se exonerado do lugar de
auxiliar técnico de ensaios a partir da mesma data.

Por meu despacho de 29 de Novembro de 2001, por delegação:

Engenheiro técnico Nuno Miguel Gouveia Garcia, técnico profissional
principal, de nomeação definitiva, da carreira de técnico profissional
experimentador, e técnico estagiário, em regime de comissão de
serviço extraordinária, da carreira de técnico experimenta-
dor — nomeado definitivamente técnico de 2.a classe, da carreira
de técnico experimentador, escalão 1, índice 285, com efeitos a
partir da data da aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerado do lugar de técnico profissional principal a partir da mesma
data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 26 032/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 21 de Novembro de 2001:

Balbina Dias de Oliveira, segunda-ajudante do 3.o Cartório Notarial
de Lisboa — nomeada primeira-ajudante dos mesmos serviços
(1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Constantino Agria Batista, segundo-ajudante do Cartório Notarial de
Figueiró dos Vinhos — nomeado primeiro-ajudante do Cartório
Notarial de Ansião (2.o escalão, índice 265), ficando exonerado
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Eduarda Maria de Oliveira Cabral, primeira-ajudante da Conserva-
tória do Registo Predial de Ponta Delgada — nomeada ajudante
principal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Emília da Silva Freitas Pereira Amorim, primeira-ajudante do
Cartório Notarial de Esposende — nomeada ajudante principal da
Secretaria Notarial de Póvoa de Varzim (1.o escalão, índice 305),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria de Fátima Ribeiro Morais de Macedo, primeira-ajudante da
Conservatória do Registo Predial de Viana do Castelo — nomeada
ajudante principal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Inácia Pontes Nobre Farias Coelho, primeira-ajudante do Car-
tório Notarial de Protesto de Letras de Lisboa — nomeada ajudante
principal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Vítor José Canha de Oliveira, primeiro-ajudante do 13.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeado ajudante principal do Cartório



21 100 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 293 — 20 de Dezembro de 2001

Notarial de Moscavide (1.o escalão, índice 305), ficando exonerado
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 26 033/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 27 de Novembro de 2001:

António dos Santos Vilaça, segundo-adjudante da 10.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeado primeiro-ajudante dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerado das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Constança Maria Alface Varandas Martins Matias, segunda-ajudante
da Conservatória do Registo Civil das Caldas da Rai-
nha — nomeada primeira-ajudante dos mesmos serviços (2.o esca-
lão, índice 265), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Domingos Sancho Coelho dos Santos, segundo-ajudante da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial de Ponta do Sol — nomeado
primeiro-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 265),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Fernanda Alice Diniz da Nóbrega Quintal, segunda-ajudante da
9.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada primei-
ra-ajudante da 10.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa
(1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Ivone de Fátima Soares da Fonseca, primeira-ajudante do 2.o Cartório
Notarial de Castelo Branco — nomeada ajudante principal dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Lucília Maria Gomes Jacinto, primeira-ajudante da 2.a Conservatória
do Registo Predial de Sintra — nomeada ajudante principal da Con-
servatória do Registo Comercial de Cascais (1.o escalão, índice 305),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria de Fátima Gonçalves Nunes, segunda-ajudante do Cartório
Notarial de Ourém — nomeada primeira-ajudante dos mesmos ser-
viços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Lurdes Caroceiras Vaz Anes Martins, segunda-ajudante da
Conservatória do Registo Civil de Bragança — nomeada primei-
ra-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Teresa Carvalho Bernardino da Silva Broega, segunda-ajudante
do 14.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada primeira-ajudante
dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Teresa Santos Neves Lemos, primeira-ajudante do 26.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeada primeira-ajudante do 1.o Cartório
Notarial de Vila Franca de Xira (4.o escalão, índice 290), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 26 034/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 28 de Novembro de 2001:

Edite Maria Moreira da Costa, primeira-ajudante da Conservatória
do Registo Comercial de Lisboa — nomeada primeira-ajudante da
5.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa (2.o escalão,
índice 265), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Emília Manuela da Silva Peixoto Guedes, primeira-ajudante da con-
servatória do Registo Predial de Matosinhos — nomeada ajudante
principal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Vitorina Antónia da Silva Almeida Cruz, segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Civil de Setúbal — nomeada primeira-aju-
dante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1112/2001. — Considerando que, ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 54/2000, de
7 de Abril, e pelo despacho n.o 22 197/2001, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, foi Manuel Carlos Pereira Gon-
çalves afecto à Direcção-Geral da Administração Pública na car-
reira/categoria de técnico superior/técnico superior de 2.a classe;

Considerando o interesse da integração do funcionário no quadro
de pessoal do Gabinete de Auditoria e Modernização do Ministério
da Justiça, em lugar a acrescer automaticamente:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, determina-se:

1 — A integração de Manuel Carlos Pereira Gonçalves no quadro
de pessoal do Gabinete de Auditoria e Modernização, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Manuel Carlos Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1/400

2 — A integração produz efeitos à data do início de funções.

28 de Novembro de 2001. — O Director do Gabinete de Auditoria e Modernização, (Assinatura ilegível.) — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 15 477/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Dezembro de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, no uso de delegação de competências, foram
promovidos a assessor, escalão 1/610 os seguintes funcionários do
quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo, na sequência de concurso:

António Maria Godinho Mira.
Maria Adelaide Murteira Rico dos Santos Campos.
Maria João Safara Ribeiro Alface.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 15 478/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Outubro da Ministra do Planeamento e de 13 de Novembro de 2001
do Secretário de Estado da Administração Local:

José Duarte Sales de Brito Palma, director do GAT de Beja — reno-
vada a comissão de serviço no actual cargo, pelo período de três
anos, com início em 13 de Janeiro de 2002.

Rui Vasco Braga Brasão Antunes, director do GAT de Portalegre —
renovada a comissão de serviço no actual cargo, pelo período de
três anos, com início em 13 de Janeiro de 2002.

Alexandre Manuel Pacheco Pires Neves, director do GAT de
Moura — renovada a comissão de serviço no actual cargo, pelo
período de três anos, com início em 25 de Janeiro de 2002.

Jan Gin Quon, director do GAT de Évora — renovada a comissão
de serviço no actual cargo, pelo período de três anos, com início
em 23 de Fevereiro de 2002.
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Rui Manuel Cortes Simões, director do GAT de Elvas — renovada
a comissão de serviço no actual cargo, pelo período de três anos,
com início em 24 de Fevereiro de 2002.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 15 479/2001 (2.a série). — Por despachos do Secretário
de Estado da Administração Local e da Ministra do Planeamento
de 13 de Novembro e de 30 de Outubro de 2001, respectivamente:

Maria Helena Ribeiro Horta Ferreira Lino — renovada a nomeação,
em regime de comissão de serviço, no cargo de chefe da Divisão
de Estudos, Formação e Cooperação Técnica da Direcção Regional
da Administração Local, da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, por um período de três anos, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2002.

4 de Dezembro de 2001. — O Presidente, João Guerreiro.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1113/2001. — Considerando que à data
de produção de efeitos do despacho conjunto que procedeu à apro-

vação da lista nominativa de transição de pessoal das comissões de
coordenação regional do Ministério do Planeamento para as direcções
regionais do ambiente e do ordenamento do território, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de 2001, o
funcionário Pelágio Freire da Costa Mota, assessor principal da car-
reira técnica superior, já se encontrava integrado em diferente orga-
nismo da Administração Pública, é o mesmo retirado da referida
lista de transição.

O presente despacho produz efeitos reportados a 4 de Junho de
2001.

21 de Novembro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 035/2001 (2.a série). — Considerando que o
n.o 3 do n.o 9.o da Portaria n.o 1109-B/2000, de 27 de Novembro,
estabelece que anualmente serão fixados os montantes máximos das
despesas elegíveis, determina-se que, para o ano 2002, aqueles mon-
tantes sejam os constantes do mapa anexo ao presente despacho.

4 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Espécie
Número médio

de animais
da entidade (*)

Acção n.o 1
(artigo 5.o)

Acção n.o 2
(artigo 5.o)

Acção n.o 3
(artigo 5.o)

Acção n.o 4
(artigo 5.o)

Acção n.o 5
(artigo 5.o)

Custo máximo
elegível das acções
do artigo 5.o (**)

Bovinos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 9 E 2,74 E 5,49 E 3,24 E 2,99 E 2,99 E 17,45
10 a 19 E 2,24 E 5,49 E 2,99 E 2,49 E 2,49 E 15,70
20 a 49 E 1,75 E 5,49 E 2,74 E 2,00 E 2,00 E 13,98

» 50 E 1,50 E 5,24 E 2,49 E 1,50 E 1,50 E 12,23

Pequenos ruminantes . . . . . . 1 a 9 E 1,00 E 0,45 E 1,00 E 0,45 E 0,45 E 3,35
10 a 49 E 0,85 E 0,40 E 0,85 E 0,40 E 0,40 E 2,90
50 a 99 E 0,80 E 0,35 E 0,80 E 0,35 E 0,35 E 2,65
» 100 E 0,75 E 0,30 E 0,75 E 0,30 E 0,30 E 2,40

(*) Número total de animais/número total de explorações.
(**) Por animal, constante do programa anual aprovado.

Despacho n.o 26 036/2001 (2.a série). — Considerando que o n.o 3 do n.o 9.o da Portaria n.o 1109-A/2000, de 27 de Novembro, estabelece
que os montantes máximos das despesas elegíveis são publicados anualmente, determina-se que, para o ano 2002, os montantes sejam os
constantes dos anexos I e II do presente despacho.

4 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO I

Raças autóctones e raças exóticas elegíveis (a) — Acções elegíveis — Nível de ajuda

Acções Espécies Condições
de atribuição

Montante
por

acção

Nível de ajuda
—

raças autóctones
(percentagem)

Nível de ajuda
—

raças exóticas elegíveis (a)
(percentagem)

Contrastes leiteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovinos e caprinos . . . E 14,96 70 70

Controles de performance . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bovinos . . . . . . . . . . . . E 12,47 70 70

Ovinos, caprinos e suí-
nos. E 8,73 70 70

Inscrição no livro genealógico ou registo zoo-
técnico (b).

Bovinos . . . . . . . . . . . . « 5 000 E 14,96 100 70

› 5 000 ‹ 7 500 E 9,98 100 70
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Raças autóctones e raças exóticas elegíveis (a) — Acções elegíveis — Nível de ajuda

Acções Espécies Condições
de atribuição

Montante
por

acção

Nível de ajuda
—

raças autóctones
(percentagem)

Nível de ajuda
—

raças exóticas elegíveis (a)
(percentagem)

› 7 500 E 7,48 100 70

Ovinos e caprinos . . . « 10 000 E 9,98 100 70

› 10 000 « 15 000 E 6,23 100 70

› 15 000 E 4,99 100 70

Suínos . . . . . . . . . . . . . E 9,98 100 70

Equinos . . . . . . . . . . . . E 14,96 100

Provas morfofuncionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Equinos . . . . . . . . . . . . E 29,93 70

Exames de paternidade por análise de ADN . . . Todas as espécies . . . . E 23,02 70 70

Exames de paternidade por determinação de
hemótipo.

Bovinos . . . . . . . . . . . . E 7,67 70 70

Equinos . . . . . . . . . . . . E 7,67 70 0

(a) Raças exóticas elegíveis:

Ovinos — Merina precoce e Ile-de-France;
Bovinos — Charolesa, Sallers, Limousine;
Suínos — as admissíveis no Livro Genealógico Português de Suínos ou Registo Zootécnico Português de Suínos.

(b) Inscrição no Livro Genealógico — os escalões serão aplicados à medida que o movimento de inscrições vai sendo realizado. A passagem ao escalão seguinte não impede a aplicação
do anterior para acções que a este digam respeito.

ANEXO II

Raça Bovina Frísia

Acção realizada Montante por acção Nível de ajuda
(percentagem)

Inscrição no livro genealógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 0,71
Exames de paternidade — determinação de hemótipo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 7,67
Exames de paternidade — análise de ADN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 23,02
Registo de paternidades provenientes das inseminações artificiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 0,35
Classificação morfológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 9,26
Contrastes leiteiros AT4:

70
Até 30 vacas secas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 24,51
Mais de 30 vacas secas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 13,82

Contrastes leiteiros A4:

Até 30 vacas secas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 43,40
Mais de 30 vacas secas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 25,22

Despacho n.o 26 037/2001 (2.a série). — O Regulamento de
Aplicação da Componente de Apoio à Prestação de Serviços Agrícolas
da subacção n.o 4.2, «Desenvolvimento de outros serviços à agricul-
tura», da acção n.o 4, «Serviços à agricultura» da medida AGRIS,
dos programas operacionais regionais, estabelece, no n.o 2 do seu
artigo 25.o, que seja aprovado um plano anual regionalizado de con-
vites públicos enquadráveis neste regime de apoios.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Regulamento aprovado pela

Portaria n.o 49/2001, de 26 de Janeiro, sob proposta das direcções
regionais de agricultura e ouvida a Direcção-Geral de Desenvolvi-
mento Rural, determino:

1 — No ano de 2001 haverá lugar a apenas um convite público
na área geográfica de intervenção de cada uma das medidas AGRIS
dos programas operacionais regionais.

2 — O convite público visará a prestação de serviços no período
de 15 de Dezembro de 2001 a 31 de Dezembro de 2003 e abrangerá
os seguintes domínios:

Difusão de informação sobre instrumentos de política;
Difusão de informação técnica, divulgação do modo de produção

biológico e das boas práticas agrícolas;
Aconselhamento e acompanhamento técnico com vista à melho-

ria da eficácia dos sistemas produtivos e dos métodos e formas
de transformação e comercialização de produtos agrícolas de
actividades que constituam prioridade da Política Agrícola
Nacional (PAN) ou de actividades inovadoras;

Aconselhamento e acompanhamento técnico no âmbito da intro-
dução do modo de produção biológico nas explorações agrícolas.

6 de Dezembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Rectificação n.o 2855/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 14 177/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde
se lê:

«1 — [. . .]

[ . . . ]

a) Para os funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal
da DGFCQA — 1 lugar.

[ . . . ]

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos lugares postos a concurso»

deve ler-se:

«1 — [. . .]

[ . . . ]

a) Para os funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal
da DGFCQA — 1 lugar, mais os que vierem a ocorrer no
prazo de validade, no máximo de dois.

[ . . . ]

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano»

10 de Dezembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, António Magro Tomé.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 26 038/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Joaquina Rosa Moura Pinheiro Ferreira, técnica superior de 1.a classe
da carreira de jurista do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, a exercer o cargo de chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, da mesma Direcção
Regional, em comissão de serviço — nomeada definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico superior principal da
mesma carreira e quadro, escalão 2, índice 560, com efeitos a partir
da assinatura do termo de aceitação, continuando a exercer o refe-
rido cargo de chefe de divisão. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José
Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 26 039/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Floripes Maria Medeiros da Palma, detentor da categoria de viveirista
da carreira de viveirista do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeada definitivamente, mediante
concurso, viveirista principal da mesma carreira e quadro, escalão 1,
índice 181, com efeitos a partir da data da aceitação do respectivo
lugar. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José
Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 26 040/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Humberto Correia Bernardo, detentor da categoria de operário da
carreira de operário qualificado (carpinteiro de limpos), do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve —
nomeado definitivamente, mediante concurso, operário principal
da mesma carreira e quadro, escalão 5, índice 245, com efeitos
a partir da data da aceitação do respectivo lugar. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Director Regional, João José
Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 26 041/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Dezembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, por delegação de competências:

Camilo Fernandes Moreira de Pinho, Abel José da Silva Nogueira,
Carlos Alberto Pereira, Eduardo Narciso Sousa Couto Caldas, José
de Carvalho Oliveira, António Oliveira, Maria Helena Araújo, Ger-
minal José Gonçalves Rodrigues, Manuel Andrade Vide, João
Wladmiro Fernandes Heitor, Maria Júlia Januário de Freitas
Rebelo, Augusto João Barbosa Maia, Heitor de Morais Esteves,
José António Amaral Pedras, António Pereira Barroso, António
Augusto Paz de Carvalho, Rui Jorge Correia Guedes, Pedro Martins
de Brito Lima, Amílcar Cândido Ferreira dos Santos, Rui Jorge
Monteiro Xavier, Tiago José Barroso Martins Pacheco, António
Joaquim Afonso Duarte, José Manuel Barroso Batista, Acúrcio
José Rodrigues Pires Pereira, Henrique dos Santos Arteiro, Carlos
Alberto da Gama Gonçalves, Fausto Martins Dias, Jorge Manuel
Castro Lopes Faria, José Júlio Faria da Costa, José Maria de Maga-
lhães da Silva, Odete da Graça Medeiros Carneiro Hermenegildo,
Maria da Conceição Pinto Barros Pereira Silva Rolo, Artur Matos
Benevides de Melo, Joaquim Lopes de Almeida Barreto, José
Manuel Cardoso Morais, João Rodrigues Rabiais Peguinho, Maria
de Lurdes Gonçalves da Costa Calado, Ana Alves de Cima Azevedo
Lemos, Fernando Augusto da Silva Alves, Manuel Maria Pereira
de Lima Leite, José Maia Barroco, Joaquim da Silva Ferreira, Leo-
nel Martins de Castro Nunes e Manuel de Almeida Osório, técnicos
principais da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho — nomeados definitivamente mediante concurso na cate-
goria de técnico especialista da carreira de engenheiro técnico agrá-
rio do mesmo quadro, considerando-se exonerados do anterior lugar
a partir da data de aceitação. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 26 042/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, após parecer prévio favorável do secretário-geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 15 de Outubro de 2001, foi autorizado o técnico principal da carreira
de engenheiro técnico agrário Octávio Apoliano Ferreira Trem a exer-
cer, em comissão de serviço extraordinária, as funções correspondentes
às de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, pelo
período de um ano, nos termos e para os efeitos dos artigos 6.o e
7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. Produz efeitos
a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação
e Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 26 043/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
o conselho administrativo da Direcção-Geral do Ensino Superior
delega no seu presidente, Prof. Doutor Jorge Miguel de Melo Viana
Pedreira, a competência para praticar todos os actos a que se refere
o artigo 6.o do mesmo diploma.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Agosto de
2001, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde a referida data.

30 de Novembro de 2001. — O Conselho Administrativo: Jorge
Miguel de Melo Viana Pedreira — Fernando Jorge Dores Costa — Antó-
nio Joaquim Pecurto Abelho.
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Despacho n.o 26 044/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
o conselho administrativo da Direcção-Geral do Ensino Superior
delega no subdirector-geral, mestre Fernando Jorge Dores Costa, a
competência para praticar todos os actos referidos no artigo 6.o do
mesmo diploma e, bem assim, autorizar despesas até ao montante
de 10 000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde a referida data.

30 de Novembro de 2001. — O Conselho Administrativo: Jorge
Miguel de Melo Viana Pedreira — Fernando Jorge Dores Costa — Antó-
nio Joaquim Pecurto Abelho.

Despacho n.o 26 045/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro,
o conselho administrativo da Direcção-Geral do Ensino Superior
delega no chefe da Repartição Administrativa, António Joaquim
Pecurto Abelho, a competência para praticar todos os actos no que
respeita a:

a) Verificar e controlar a realização das despesas da Direcção-
-Geral e autorizar o respectivo pagamento;

b) Proceder à verificação dos fundos em depósito e fiscalizar
a escrituração da contabilidade;

c) Assegurar a arrecadação de receitas e promover o seu depó-
sito no sistema bancário.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 13 de Agosto de
2001, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde a referida data.

30 de Novembro de 2001. — O Conselho Administrativo: Jorge
Miguel de Melo Viana Pedreira — Fernando Jorge Dores Costa — Antó-
nio Joaquim Pecurto Abelho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3/S Prof. Doutor Egas Moniz

Aviso n.o 15 480/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
de pessoal docente deste agrupamento de escolas reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Carlos Teixeira Alegria.

Escola EB 2, 3/S Ribeiro Sanches

Aviso n.o 15 481/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

3 de Dezembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena da Conceição Robalo Ribeiro Pinto.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas Deu-La-Deu Martins

Aviso n.o 15 482/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, torna-se público que se encontra afixada, para consulta,
na sala de professores, a lista de antiguidade do pessoal docente deste
Agrupamento, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Para efeitos de reclamação, os interessados dispõem de 30 dias
a contar da data de publicação deste aviso.

14 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Pro-
visória, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas do 1.o CEB
e Jardins-de-Infância de Escariz

Aviso n.o 15 483/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar deste Agrupamento a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Fátima São José Ferreira.

Agrupamento de Estela — Navais — Aguçadoura

Aviso n.o 15 484/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem do prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data de publicação deste aviso para reclamação ao presidente da
comissão executiva.

3 de Dezembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento EB1 de Santiago de Custóias
e J. I. n.o 2 de Custóias

Aviso n.o 15 485/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Alice G. Magalhães Elias Claro.

Editorial

Despacho n.o 26 046/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências do conselho de administração na presidente. — O conselho de
administração da Editorial do Ministério da Educação deliberou, nos
termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 143/96, de 26 de
Agosto, na reunião de conselho de 5 de Dezembro de 2001 delegar
na secretária-geral, por inerência presidente do conselho de admi-
nistração, licenciada Maria Joana Bento da Silva Santos, as seguintes
competências:

1:
1.1 — As competências referidas nos n.os 1 a 32 do mapa II anexo

à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
1.2 — Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas,

aquisição de serviços e bens até ao limite de competência deste con-
selho, fixados na alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Julho;

1.3 — Autorizar o pagamento de todas as despesas cuja realização
tenha sido previamente autorizada;

1.4 — Autorizar o pagamento das despesas que resultem de con-
tratos de assistência, de limpeza e de vigilância;

1.5 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, transporte
de encomendas, telefone, água, luz, combustíveis e rendas;

1.6 — Autorizar o processamento de restituições;
1.7 — Autorizar a cedência gratuita de publicações;
1.8 — Aprovar a constituição dos júris dos processos de aquisição

de bens e serviços.
2 — Fica ainda o presidente do conselho de administração da Edi-

torial autorizado a subdelegar nos vogais do conselho de administração
as competências que lhe são atribuídas neste despacho.
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3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Outubro de
2001, ratificando-se os actos praticados pela presidente do conselho
de administração até à presente data.

5 de Dezembro de 2001. — Os Vogais do Conselho de Adminis-
tração: Vítor Godinho Boavida — Elmino Bernardino — Luiz Lopes da
Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 15 486/2001 (2.a série). — Faz-se público que, na
sequência do acto do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde que deu provimento ao recurso inter-
posto do acto de homologação da lista de classificação final do con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento posterior de um lugar na categoria de técnico superior de
2.a classe, área de bioquímica, da carreira técnica superior, aberto
pelo aviso n.o 2862/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, por despacho de 28 de Novembro
de 2001 da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Beja, foi desig-
nado o novo júri do concurso para prosseguir os actos necessários
à fundamentação da lista de classificação final dos candidatos admi-
tidos ao concurso:

Presidente — Licenciado José Jaime Gaspar Caetano, director
de serviços de Saúde na Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Licenciada Plantília Maria Ramos, chefe de divisão na
Administração Regional de Saúde do Alentejo, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado António José dos Santos Gomes, técnico supe-
rior de 2.a classe na Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

Lisete da Assunção Parreira Góis Condinho da Silva, técnica
superior principal na Sub-Região de Saúde de Beja.

Licenciado António Manuel Gonçalves Palma, técnico supe-
rior de 2.a classe na Sub-Região de Saúde de Beja.

3 de Dezembro de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
da Conceição Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 26 047/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém:

Eurico José Lourenço Calafate, enfermeiro graduado, a exercer fun-
ções no Centro de Saúde de Tomar — autorizada a equiparação
a bolseiro para frequentar o Curso de Complemento de Formação
em Enfermagem na Escola Superior de Enfermagem de Leiria de
3 de Abril de 2002 a 30 de Março de 2003, a tempo parcial.

5 de Dezembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 26 048/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Santarém:

João António Ramos Fonseca, enfermeiro graduado, a exercer funções
no Centro de Saúde de Tomar — autorizada a equiparação a bol-
seiro para frequentar o curso de complemento de formação em
Enfermagem, na Escola Superior de Enfermagem de Leiria, de
3 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de 2002, a tempo parcial.

5 de Dezembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 15 487/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram
conferidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, do Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, alterado pela Declaração de
Rectificação n.o 23-B/99, publicada no Diário da República, 1 série-A,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, e do Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
do coordenador sub-regional de Saúde de Lisboa de 21 de Novembro
de 2001, proferido por competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso, concurso interno geral de ingresso para provimento de 103 luga-
res vagos na categoria de enfermeiro, nível 1, a prover nos centros
de saúde desta Sub-Região, do quadro de pessoal da ARS de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro de
1996.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, alterado
pela Declaração de Rectificação n.o 23-B/99, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, e 442/91,
de 15 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Locais de trabalho — as vagas postas a concurso destinam-se
aos seguintes Centros de Saúde desta Sub-Região: Vagas

Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Alcântara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Alhandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Alvalade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Luz Soriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Marvila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Odivelas/Pontinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Parede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Penha de França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Pero Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Santo Condestável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
São Mamede/Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sete Rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103

4 — Validade do concurso — nos termos do n.o 1 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, o prazo de validade
é de dois anos contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice salarial
da tabela n.o 1 anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e anexo II, mapa IV, ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro, com a alteração produzida pela Declaração de
Rectificação n.o 23-B/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999.

6 — Conteúdo funcional do enfermeiro de nível 1 — o mencionado
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
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7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 27.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o título de enfermeiro, nos
termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura — a admissão a concurso deverá
ser formalizada mediante requerimento, dirigido ao coordenador sub-
-regional de Saúde de Lisboa, entregue pessoalmente na Secção de
Expediente Geral e Arquivo desta Sub-Região, sita na Avenida dos
Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, dentro das
horas normais de expediente (das 9 às 17 horas), e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou a enviar pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se neste último caso apresentada dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 deste aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal, tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número da cédula profissional,
número fiscal de contribuinte e situação militar, se for caso
disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Habilitações profissionais;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal;

b) Cédula profissional da Ordem dos Enfermeiros;
c) Documento comprovativo das habilitações académicas;
d) Três exemplares do currículo profissional (devidamente data-

dos e assinados e com documentos comprovativos).

8.3 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 7.1 é dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão ao concurso, em alíneas sepa-
radas e sobre compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos.

8.4 — Currículo dactilografado a 1,5 espaços até ao limite de
10 páginas.

9 — A lista de candidatos admitidos ou excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão afixadas no 2.o piso da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos
da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa Codex.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em casos de
dúvida da situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

11 — O método de selecção será o de avaliação curricular, nos
termos previstos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11.1 — A classificação final será a de avaliação curricular, nos ter-
mos previstos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(5×HA)+(4×NCE)+(7×EP)+(3×FP)+(1×AP)
20

CF=classificação final.
HA=habilitações académicas:

Sem bacharelato — 12 pontos;
Com bacharelato — 16 pontos;
Com complemento de formação — 18 pontos;
Com licenciatura — 20 pontos.

NCE=nota final obtida no curso superior de Enfermagem ou equi-
valente legal.

EP=experiência profissional:

a) Sem experiência profissional — 5 pontos;
b) Com experiência profissional — ao valor acima indicado

acresce até ao máximo de 5 pontos:

!2 anos — 2 pontos;
12 anos — 2 pontos + 1 ponto por cada ano de serviço;

c) Com CAP 1 12 meses — 5 pontos;
d) Com experiência profissional em cuidados de saúde primários:

!6 meses — 2 pontos;
16 meses ! 12 meses — 3 pontos;
112 meses — 5 pontos.

FP=formação profissional:

a) Sem participação como formador — 2 pontos;
Por cada acção como formador — ao valor acima indicado
acresce 2 pontos por cada acção de formação, até ao limite
de 8 pontos;

b) Sem participação como formando ! 6 horas — 2 pontos;
Com participação como formando — ao valor acima indicado
acresce até ao limite de 12 pontos conforme possua:

Acções de formação com duração 1 6 horas e ! 18 horas —
0,5 pontos por cada acção de formação;

Acções de formação com duração 1 18 horas e
! 30 horas — 1 ponto por cada acção de formação;

Acções de formação com duração 1 30 horas — 2 pontos
por cada acção de formação.

AP=apresentação curricular:

Não cumprimento dos itens considerados para a apresenta-
ção — 4 pontos;

Ao valor acima indicado acresce por cada item:

a) Forma — currículo dactilografado a 1,5 espaços, até ao
limite de 10 páginas — 5 pontos;

b) Currículo com ordenação sequencial (cronológico ou por
actividades profissionais) — 5 pontos;

c) Análise crítica das experiências profissionais e projecto
profissional — 6 pontos.

O método de selecção referido terá carácter eliminatório; o resul-
tado obtido na sua aplicação será classificado de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que na classificação final obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores. Em caso de igualdade de
classificação aplicar-se-ão, para desempate, os seguintes critérios e
pela seguinte ordem:

1) Desempenhar funções em cuidados de saúde primários;
2) Maior experiência profissional (tempo de exercício profis-

sional);
3) Maior nota do curso de Enfermagem;
4) Maior habilitação académica.

12 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Maria Benedita de Jesus Santos, enfermeira-chefe
do Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos.

Vogais efectivos:

1.o Maria Irene Lopes Fernandes Milheiro, enfermeira espe-
cialista do Centro de Saúde de Loures, deslocada no
Centro de Saúde da Pontinha.

2.o Ana Luísa Chambel Costa Graça Miguéns, enfermeira
especialista do Centro de Saúde da Penha de França.

Vogais suplentes:

1.o Maria Salomé Rebelo Silva Oliveira Grilo Dias Garcia,
enfermeira especialista do Centro de Saúde de Oeiras.

2.o Luísa Maria Rosário Graça Delfino Rodrigues, enfer-
meira especialista do Centro de Saúde de Queluz.

12.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Dezembro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional,
J. M. Baptista Marques.
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Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 15 488/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 5 de Dezembro de 2001 do conselho de administração deste Hos-
pital, faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
geral de ingresso para enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001:

Valores

1.o João José Fernandes Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35
2.o Cátia Alexandra Lourenço Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
3.o Liliana Cristina Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
4.o Olga Maria Cavaco Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
5.o Telma Maria Menau Sebinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,66
6.o Rita Alexandra Maia Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
7.o Jorge Miguel Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,64
8.o Sandra Andreia Silva Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
9.o Elisabete Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
10.o Susana Lourenço Fernandes Marques . . . . . . . . . . . . . . 16,43
11.o Noélia Correia Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,38
12.o Maria Luísa Pinheiro Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
13.o Ana Belen Garcia Limones . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,32
14.o Dora Maria Gonçalves Anica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,31
15.o Maria Helena Pereira Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
16.o Maria del Rocio Ortega Godino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,29
17.o Cilene Fátima Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,19
18.o Carina Costa Nobre Amélio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
19.o Dalila Firmina Sousa Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
20.o Bella José Romera Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
21.o Sónia Elisabete Riba Nobre Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,96
22.o Ana Paula Rodrigues Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,89
23.o Paula Cristina Cabeleira Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
24.o Sandra Paula Santos Vasques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
25.o Ana Isabel Luz Goela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,69
26.o Ana Belen Blanco Valcarce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
27.o Cláudia Susana Lélé Malhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
28.o Cristina Maria Pacheco Mendonça Martins . . . . . . . . . . 15,46
29.o Maria Pilar Metro Sánchez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,17
30.o Maria Eugénia Cazorla López . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
31.o Maria Teresa Sánchez Mendoza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
32.o Juan Luis Mateo Cadena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
33.o Ramón Terrón Moyano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
34.o Joaquim Jesus Carriço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
35.o Concepción Pávon Muñoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
36.o Wolfgang Ferreira Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 12,55

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo
39.o, observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo
33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 de Dezembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Rectificação n.o 2856/2001. — No Diário da República, 2.a série,
n.o 55, de 6 de Março de 2001, a p. 4205, saiu com inexactidão o
aviso n.o 3658/2001 (2.a série), n.o 1, pelo que onde se lê «por deli-
beração de 3 de Janeiro de 2001 do conselho de administração» deve
ler-se «por deliberação de 22 de Dezembro de 1999 do conselho
de administração».

3 de Dezembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge Nobre
Mourão.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 15 489/2001 (2.a série). — Torna-se público que são
abatidos à lista de classificação final os candidatos Ana Cristina Figuei-
redo da Cruz e Rui Manuel da Costa Soares, classificados respec-
tivamente nos lugares 67.o e 68.o, no concurso externo de ingresso
para o preenchimento de 21 lugares de enfermeiro do nível 1, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 17
de Janeiro de 2000, por terem recusado ser nomeados nos lugares

a que têm direito, de acordo com a sua ordenação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Fernando
Neto.

Hospital de Santa Maria

Despacho n.o 26 049/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Código do Processo Administrativo e nos termos do despacho
n.o 2240/2001 (2.a série) do administrador-delegado, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, subdelego
na chefe da Divisão de Administração de Pessoal, Dr.a Maria Teresa
Queiroz de Melo e Alvim Poole da Costa, as seguintes competências
que me foram subdelegadas pelo despacho supra-referido:

1 — Justificar e injustificar faltas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

2 — Conceder licenças por maternidade, a que se refere o artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com a redacção republicada
pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;

3 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

4 — Promover a verificação domiciliária de doença, nos termos dos
artigos 33.o, 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

5 — Promover a submissão de funcionários e agentes à junta médica
da ADSE, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

6 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

7 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários
e agentes;

8 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
9 — Reconhecer como acidentes de trabalho os sofridos por tra-

balhadores em regime de direito privado e autorizar o processamento
das correspondentes despesas nos termos da legislação aplicável;

10 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais;

11 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei do processo;

12 — Conceder dispensa de aleitação e dispensa de amamentação,
nos termos do artigo 14.o da lei n.o 4/84, de 5 de Abril, na redacção
republicada pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio; subdelego
ainda na mesma chefe da Divisão de Administração de Pessoal, ao
abrigo do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967, a assinatura de toda a correspondência e do expediente
necessário à execução das decisões proferidas no âmbito de toda a
matéria que me foi delegada, relativa a pessoal.

Este despacho produz efeitos desde 9 de Agosto de 2001, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

29 de Novembro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Rectificação n.o 2857/2001. — Por terem saído com inexactidão
os avisos n.os 13 836/2001, 13 837/2001, 13 838/2001 e 13 841/2001
(2.a série), publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de
20 de Novembro de 2001, referentes aos concursos para assistentes
hospitalares de cuidados intensivos polivalentes, de imuno-alergologia,
de medicina interna e de radiologia e o aviso n.o 13 646/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 17 de Novembro
de 2001, referente ao concurso para assistente hospitalar de cirurgia
vascular, onde se lê «[. . . ] concurso interno de acesso geral» deverá
ler-se «[. . . ] concurso interno geral».

O prazo de candidaturas encontra-se novamente aberto, conside-
rando-se válidas as candidaturas já entregues.

28 de Novembro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Rectificação n.o 2858/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 075/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 208, de 7 de Setembro de 2001, referente ao concurso interno
geral para provimento de uma vaga de assistente hospitalar de orto-
pedia, comunica-se que onde se lê:

«São requisitos especiais de admissão:

a) [ . . . ]
b) [ . . . ]»

deverá ler-se:

«São requisitos especiais de admissão:

a) [ . . . ]
b) [ . . . ]
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c) Experiência no tratamento de politraumatizados e trauma-
tismos vértebro-medulares.»

29 de Novembro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 15 490/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 30 de Novembro de 2001 a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso interno geral de ingresso
para provimento de dois lugares de assistente de ginecologia/obste-
trícia, do quadro da carreira do pessoal médico do Hospital de Santa
Maria Maior, de Barcelos, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 201, de 30 de Agosto de 2001:

ValoresCandidatos:

1 — João Carlos Ferreira Moura Monsanto . . . . . . . . . 19,18
2 — Belandina Maria de Castro Torres Gil . . . . . . . . . . 18,31
3 — Maria Luísa Santos Vieira de Sousa . . . . . . . . . . . . 18,13

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 de Dezembro de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de
Pessoal, Maria Helena Pedroso de Carvalho Larguesa.

Hospital de São João

Aviso n.o 15 491/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 22 de Novembro
de 2001 e nos termos do n.o 66 da secção VII do capítulo II da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso interno de provimento para preenchimento de um
lugar de chefe de serviço de imuno-hemoterapia, da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de
2001:

1.o Regina Celeste Soares Pereira — 18 valores.

Da presente lista cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias úteis
a contar desta publicação.

3 de Dezembro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 15 492/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que o projecto da lista de classificação final e a acta que define os
critérios de selecção do concurso externo de ingresso para provimento
na categoria de assistente administrativo, da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 3 de Julho
de 2000, se encontram afixados no quadro junto à secção de pessoal,
onde poderão ser consultados. Assim no âmbito do direito de par-
ticipação dos interessados, são os candidatos notificados para, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso,
dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer, podendo o respectivo
processo de concurso ser consultado na já citada secção de pessoal
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 15 horas
e 30 minutos.

28 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 15 493/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-

mácia para o lugar de Cascalheira, lote 2, Marinheiros, freguesia de
Marrazes, concelho de Leiria, distrito de Leiria.

6 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 15 494/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de Amália Rodrigues, lote 5, freguesia de São
Teotónio, concelho de Odemira, distrito de Beja.

6 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 15 495/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de Cesário Verde, 31, freguesia de Penha de França,
concelho de Lisboa, distrito de Lisboa.

6 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 15 496/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de Gomes Amorim, 2394, freguesia de A Ver-o-Mar,
concelho de Póvoa de Varzim, distrito do Porto.

6 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 15 497/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de São Martinho, sem número, freguesia de Anta,
concelho de Espinho, distrito de Aveiro.

6 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 15 498/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua da Mainça, 89, freguesia de São Mamede de Infesta,
concelho de Matosinhos, distrito do Porto.

6 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 15 499/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Urbanização do Gentil, Edifício Gentil, lote 27, rés-
-do-chão, freguesia de Vialonga, concelho de Vila Franca de Xira,
distrito de Lisboa.

6 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 15 500/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Setem-
bro de 2001, e de harmonia com o n.o 2 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, foi autorizada a aquisição directa
de medicamentos a laboratórios, importadores e grossistas pela Uni-
dade Local de Saúde de Matosinhos, sita na Rua do Dr. Eduardo
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Torres, 4454-509 Matosinhos, para o seu consumo próprio, com excep-
ção de medicamentos com substâncias psicotrópicas ou estupefacien-
tes, sujeitos a regime especial.

10 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Delegação do Porto

Aviso n.o 15 501/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social (IGFSS) de 22 de Novembro de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para provimento
de dois lugares na categoria de assessor principal da carreira técnica
superior, sendo um lugar destinado a funcionário do quadro do IGFSS
e o outro a funcionário de outro organismo.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares acima indicados e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
425/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — funções de concepção genericamente
referidas no Decreto-Lei n.o 248/85, relativamente às áreas de actuação
indicadas no artigo 16.o da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Porto e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente aplicáveis aos funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — deter a categoria de assessor com,
pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos de Bom.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, na qual o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a formação profissional, a experiência profissional e a clas-
sificação de serviço.

8 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula,
constam de acta do júri, sendo a mesma facultada quando solicitada.

9 — Todas as listas serão afixadas nas seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Avenida da Boavista, 900, 4100-112 Porto.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, podendo ser enviado pelo correio, com aviso de
recepção, ou entregue pessoalmente, nas moradas acima indicadas,
e deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria, do serviço a que pertence e da natu-
reza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, de como possui os requisitos gerais de admissão
a concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada pelo serviço onde o candidato exerceu
as funções no período relevante para efeitos do presente con-
curso, especificando as tarefas e responsabilidades que lhe
estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações a que se refere
o n.o 10.1, alínea e).

11 — Aos funcionários do Instituto é dispensada a entrega dos docu-
mentos relativos à prova dos requisitos especiais de admissão e, quanto
aos restantes elementos, daqueles que constem no processo individual,
desde que, no requerimento, seja feita referência a tal facto.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António Manuel Valente Lopes Dias, director do
Departamento Distrital de Contribuintes Devedores e Ilícitos
Criminais.

Vogais efectivos:

José Elísio Moreira Nunes, coordenador do Gabinete de
Ilícitos Criminais.

Maria Anabela Ferreira de Aragão Brito Matos, coorde-
nadora do Gabinete de Enquadramento de Contribuintes
Devedores.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Soutinho Verde, directora dos Serviços de
Contabilidade Orçamental, Patrimonial e de Controlo
Interno.

Manuela Cristina Vale Teixeira, coordenadora da Secção
de Processos.

3 de Dezembro de 2001. — A Directora, M. do Carmo Antunes
Silva.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 050/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do Plano

de Pormenor do Eixo Portagem-Avenida de João das Regras, inte-
grado na zona de intervenção do Programa Polis em Coimbra.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Dr. José Manuel Correia da Silva Passos, em representação do
Ministro do Equipamento Social, designado pelo respectivo
Ministro.

Engenheiro Carlos Rodrigues, em representação do Ministro da
Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Arquitecto Paulo Fonseca, em representação da Câmara Muni-
cipal de Coimbra, designado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de Coimbra.

3 de Dezembro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Despacho n.o 26 051/2001 (2.a série). — Em aditamento à alí-
nea b) do n.o 2 do meu despacho n.o 1967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 26 de Janeiro de 2000, através do qual
procedi à delegação de competências no secretário-geral do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, licenciado Arnaldo
Manuel da Rocha Pereira Coutinho, delego-lhe a competência para
autorizar, ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, a realização de despesas com obras, locação
e aquisição de bens e serviços, até ao limte da competência própria
dos directores-gerais ou equiparados.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, considerando-se, porém, ratificados, todos os actos que no
âmbito dos poderes delegados tenham entretanto sido praticados.

7 de Novembro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 26 052/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, aprovou um regime especial em
matéria de instrumentos de gestão territorial para as zonas de inter-
venção legalmente definidas no âmbito do Programa Polis.

O referido diploma estipula no artigo 3.o que a aprovação pela
assembleia municipal dos planos de urbanização e dos planos de por-
menor para as áreas abrangidas por aquelas zonas de intervenção
seja precedida do parecer de uma comissão técnica de acompanha-
mento, pelo que importa proceder à sua constituição.

Assim, determino:
1 — É constituída a comissão técnica de acompanhamento do Plano

de Pormenor do Parque Verde do Mondego entre a Ponte de Santa
Clara e a Ponte Europa integrado na zona de intervenção do Programa
Polis em Coimbra.

2 — A comissão técnica de acompanhamento é integrada pelos
seguintes elementos:

Arquitecto João Biencard Cruz, em representação do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, que preside.

Dr.a Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, em representação
do Ministro das Finanças, designada pelo respectivo Ministro.

Dr. José Manuel Correia da Silva Passos, em representação do
Ministro do Equipamento Social, designado pelo respectivo
Ministro.

Engenheiro Carlos Rodrigues, em representação do Ministro da
Cultura, designado pelo respectivo Ministro.

Arquitecto Rui Campino, em representação da Câmara Muni-
cipal de Coimbra, designado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de Coimbra.

3 de Dezembro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 26 053/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Vouzela pretende construir uma lagoa de macrófitas para tra-
tamento de águas residuais no lugar de Figueiredo das Donas, fre-
guesia de Figueiredo das Donas, concelho de Vouzela, utilizando para
o efeito 900 m2 de terrenos que integram a Reserva Ecológica Nacio-
nal, por força da delimitação constante da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 119/95, de 2 de Novembro.

Considerando a integração desta infra-estrutura no Sistema de
Abastecimento de Água e Saneamento de Esgotos Domésticos à Fre-
guesia de Figueiredo das Donas, permitindo, assim, o tratamento das
águas residuais das povoações de Figueiredo das Donas e Real das
Donas;

Considerando que, de todas as infra-estruturas que constituem
aquele Sistema, esta é a única que se localiza em área integrada
em Reserva Ecológica Nacional;

Considerando, por outro lado, a justificação da localização e do
sistema de tratamento adoptado apresentado pela Câmara Municipal
de Vouzela, que mereceu parecer favorável da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro;

Considerando, ainda, que, na execução do projecto, a Câmara Muni-
cipal de Vouzela deverá dar cumprimento aos condicionamentos
expressos no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, designadamente:

Obter a licença de utilização do domínio hídrico;
Executar uma adequada integração paisagística da infra-estru-

tura, a qual deverá incluir uma cortina arbórea de protecção:

determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da lagoa de macrófitas
para tratamento de águas residuais no lugar de Figueiredo das Donas,
freguesia de Figueiredo das Donas, concelho de Vouzela.

27 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Listagem n.o 282/2001. — Listagem das comparticipações conce-
didas pela DGOTDU no 1.o semestre de 2001:

(Em escudos)

Entidade
decisora Entidade beneficiária Montante

SEOTCN Banda Musical Progressiva Vila Cova
Coelheira.

19 759 000

Clube Recreativo Cabanense . . . . . . . . . . . 4 563 000
ABARCA — Associação Barroense de

Recreio C. Assistência.
12 928 000

Associação Recreativa Os Restauradores
do Brás do Oleiro.

7 000 000

Associação Recreativa Filarmónica Popu-
lar Manteiguense.

14 005 000

ISCTE — Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa.

2 000 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . 60 225 000

4 de Dezembro de 2001. — O Subdirector-Geral, José Diniz Freire.

Gabinete de Relações Internacionais

Despacho n.o 26 054/2001 (2.a série). — Por despachos do secre-
tário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório de 15 de Novembro de 2001 e do director-geral do Gabinete
de Relações Internacionais de 27 de Novembro de 2001, foi transferida
para o quadro de pessoal do Gabinete de Relações Internacionais
Maria Celeste Ferreira Costa Pina Simões Machado, assessora, esca-
lão 1, índice 610, com efeitos reportados a 1 de Dezembro de 2001.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

Despacho n.o 26 055/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Direcção-Geral do Ambiente de 20 de Novembro de
2001 e do director-geral do Gabinete de Relações Internacionais de
30 de Novembro de 2001, foi transferida para o quadro de pessoal
do Gabinete de Relações Internacionais, Maria Gabriela Rainha
Tomaz Miranda Nunes da Cruz, técnica superior principal, escalão 1,
índice 510, com efeitos reportados a 1 de Dezembro de 2001. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Contrato n.o 2861/2001. — Contrato-programa entre o Instituto da
Água, a Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte e a Câmara Municipal de Lamego — contrato-programa
de colaboração técnica e financeira. — Aos 14 dias do mês de Novem-
bro de 2001, de acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, entre o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
representado pelo presidente do Instituto da Água (INAG), a Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte
(DRAOT — Norte), representada pelo seu director regional, e a
Câmara Municipal de Lamego, representada pelo seu presidente, é
celebrado um contrato-programa de colaboração técnica e financeira
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto
1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-

cesso de colaboração técnica e financeira entre as partes contraentes
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para a realização de acções de investimento visando o abastecimento
de água e a recolha e tratamento de águas residuais do concelho
de Lamego.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

Rede de distribuição de água e de recolha de águas residuais
da Mesquinhata;

Rede de abastecimento de água e sistema de recolha e tratamento
de águas residuais de Angorês;

Sistema de abastecimento de água e recolha e tratamento de
águas residuais de Parafita;

Sistema público de distribuição de água e de drenagem de águas
residuais da povoação de Magustim, Britiande;

Emissário e sistema de tratamento de esgotos da zona baixa
de Ferreirim;

Rede de saneamento do lugar da Carosa, Cambres.

3 — A Câmara Municipal de Lamego será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do INAG, prestar apoio financeiro até ao limite
de E 482 028,31 (96 638 contos) a distribuir pelas obras referidas no
n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro n.o 1 anexo, repre-
sentando cerca de 50 % do custo global estimado que é de E 964 056,62
(193 276 contos).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se o INAG dispuser de
dotação que permita o pagamento antecipado relativamente ao que
está previsto no cronograma financeiro.

3 — Se após a execução das componentes previstas neste contra-
to-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outra insu-
ficientemente dotada, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro do
valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão
do contrato-programa.

4 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Lamego
todas as despesas emergentes das expropriações necessárias à rea-
lização das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao Instituto da Água (INAG):

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na aprec iação técnica efectuada pela
DRAOT — Norte ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo
para o efeito ter um representante nas comissões de abertura
e de análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, das condições de execução
do projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e ela-
borar relatórios periódicos que descrevam a sua situação física
e financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Lamego
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade.
Consideram-se igualmente válidos para efeitos de pagamento
os documentos de despesa e autos de medição correspon-
dentes a trabalhos do mesmo contrato-programa já em curso
antes da data da assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato-programa, compete à Câmara
Municipal de Lamego, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Norte, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 7.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Norte de situações
técnicas ou financeiras, que afectem o normal desenvolvi-
mento do contrato, podendo comprometer o cumprimento
dos prazos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Norte para análise
e parecer todos os estudos, projectos e alterações, que sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema, após
a conclusão das obras que o constituem;

k) Submeter à DRAOT Norte o pedido de utilização do domínio
hídrico para rejeição dos efluentes tratados no sistema, nos
termos do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, obri-
gando-se a cumprir as condições de descarga e de auto-con-
trolo que lhe forem indicadas na licença.

3 — Compete à DRAOT — Norte, como representante do INAG
no contrato-programa:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição e outros docu-
mentos de despesa;

c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Câmara Municipal, por intermédio da Direcção Regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte e asse-
gurará, por intermédio do Instituto da Água, a realização de acções
de formação para operadores de Estações de Tratamento de Águas
Residuais.

Cláusula 6.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Lamego informará anualmente o Instituto
da Água (INAG), da estrutura tarifária para cada ano, bem como
os respectivos fundamentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Norte em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
contrato-programa;

Câmara Municipal de Lamego;
Comissão de Coordenação da Região Norte,

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento
do contrato-programa, desde a fase do projecto até à
conclusão das obras, assegurando a programação actua-
lizada dos investimentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise
das propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre

a execução do contrato-programa, tendo em especial
atenção a execução física e financeira. Dever-se-ão ana-
lisar os desvios em relação à programação inicial e suas
causas, e propor medidas a adoptar para a sua correcção.
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Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela Administração Central será inscrita no
orçamento do Instituto da Água, que assegurará a participação finan-
ceira do Estado na execução do projecto de investimento, objecto
do presente contrato-programa.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
Instituto da Água e da DRAOT — Norte, relativamente ao apoio
e orientação administrativa e técnica das obras previstas no contra-
to-programa, é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação finan-
ceira do INAG, taxa essa que será repartida equitativamente entre
o INAG e a DRAOT — Norte.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula
4.a e do disposto na cláusula 6.a, constituirá razão fundamentada para
que, num prazo de 10 anos, contados a partir da data de assinatura
do presente documento, o Instituto da Água não proceda a qualquer
participação financeira, por seu intermédio ou por delegação em
outras entidades, em investimentos da natureza dos considerados neste
documento e que envolvam a Câmara Municipal de Lamego.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a Autarquia é co-financiada

pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do Instituto da Água (INAG). Caso exista placa alusiva a financia-
mentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado também
o financiamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 13.a

Resolução

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar ori-
gem à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do con-
trato-programa, o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato-programa, seguir-
-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
demais legislação aplicável.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Lamego, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Abastecimento de água e recolha e tratamento de águas residuais do concelho

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

Anos

Componentes Total
2001 2002 2003

Rede de distribuição de água e de recolha de águas residuais
da Mesquinhata:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 645,07 111 865,40 55 935,20 186 445,67
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 738 22 427 11 214 37 379

Rede de abastecimento de água e sistema de recolha e tra-
tamento de águas residuais de Angorês:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 868,45 41 220,66 20 610,33 68 699,43
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 377 8 264 4 132 13 773

Sistema de abastecimento de água e recolha e tratamento de
águas residuais de Parafita:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 455,16 86 740,95 43 370,48 144 566,59
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 898 17 390 8 695 28 983

Sistema público de distribuição de água e de drenagem de águas
residuais da povoação de Magustim, Britiande:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 327,88 79 952,31 39 978,65 133 258,85
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 672 16 029 8 015 26 716

Emissário e sistema de tratamento de esgotos da zona baixa
de Ferreirim:

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 999,57 137 992,44 68 993,73 229 985,73
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 611 27 665 13 832 46 108

Rede de saneamento do lugar da Carosa, Cambres . . . . . . . . . . .

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 111,53 120 654,22 60 334,59 201 100,35
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 032 24 189 12 096 40 317

Total em euros . . . . . . . . . . . . . . 96 407,66 578 425,99 289 222,97 964 056,62
Total em contos . . . . . . . . . . . . . 19 328 115 964 57 984 193 276
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QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Anos

Componentes Total
2001 2002 2003

Orçamento do Estado — INAG (50 %):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 203,83 289 213,00 144 611,49 482 028,31
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 664 57 982 28 992 96 638

Câmara Municipal de Lamego (recursos próprios):

Em euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 203,83 289 213,00 144 611,49 482 028,31
Em contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 664 57 982 28 992 96 638

Total em euros . . . . . . . . . . . . . . 96 407,66 578 425,99 289 222,97 964 056,62
Total em contos . . . . . . . . . . . . . 19 328 115 964 57 984 193 276

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 26 056/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Dezembro de 1999 do Ministro da Ciência e da
Tecnologia:

Mestre Alexandre Paulo Fernandes Varela Simões Caldas, especialista
do grau 1, nível 2, do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia — autorizado o estatuto de equiparado a bolseiro
de investigação fora do País, para obtenção do grau académico
de doutoramento, por um período máximo de três anos, com início
em 11 de Janeiro de 2000.

6 de Dezembro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Fer-
reira.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Rectificação n.o 2859/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro
de 2001, a p. 20 152, o despacho n.o 24 720/2001, rectifica-se que
onde se lê «nomeada definitivamente» deve ler-se «nomeada pro-
visoriamente por um período de três anos».

7 de Dezembro de2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 2862/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado com o n.o 1770/2001 no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga,
ou primeiro outorgante, e a Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, adiante designada por UTAD, representada pelo seu vice-
-reitor, Prof. Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, ou segundo
outorgante, um contrato-programa que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à UTAD, para suporte de encargos com
a organização do Congresso Internacional Desporto e Qualidade de

Vida, a realizar nos dias 14, 15 e 16 de Dezembro de 2001, em Vila
Real.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à UTAD, como
comparticipação das despesas de organização do Congresso Inter-
nacional Desporto e Qualidade de Vida, no montante de 250 000$,
para a prossecução do objecto do presente contrato-programa.

2 — À UTAD compete apresentar ao CEFD o relatório da acti-
vidade objecto de comparticipação, bem como mencionar na docu-
mentação e suportes de divulgação do Congresso, o logótipo do Minis-
tério da Juventude e do Desporto, conforme regras previstas no livro
de normas gráficas.

3 — O CEFD compromete-se a apoiar a edição das cinco primeiras
monografias, escolhidas no concurso a realizar em simultâneo com
o Congresso.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.01.03 A, «Transferências correntes/Universida-
des e institutos superiores», do orçamento de investimento do CEFD,
sendo disponibilizada num único pagamento, de acordo com o regime
da administração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.)

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Armando Mascarenhas
Ferreira.
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Protocolo n.o 223/2001. — De acordo com o disposto na alínea b)
do n.o 1, no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da
alínea n) do n.o 1 do despacho de delegação de competências do
Ministro da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001,
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António
Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante, e o Dr. Fernando Manuel Paulo
Cunha, adiante designado por segundo outorgante, um protocolo que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao segundo outorgante para elaboração dos
programas e redacção do manual de formação dos treinadores, tema
«Teoria e metodologia do treino dos desportos colectivos» níveis
«Monitor», «Treinador», «Treinador nacional» e «Treinador de alto
rendimento», integrados no plano de regulamentação da formação
de treinadores.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 30 de Agosto de 2002.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao segundo outor-
gante, como comparticipação das despesas de investigação e elabo-
ração dos programas e redacções dos respectivos níveis do manual
de formação dos treinadores, no montante de 800 000$ ou E 3990,38
acrescido de IVA à taxa de 17 %.

2 — Ao segundo outorgante compete coordenar a área das ciências
médicas e apresentar ao CEFD os programas e redacções dos res-
pectivos níveis do manual de formação dos treinadores até à data
limite de 30 de Junho de 2002.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada em
dois momentos: 50 % após a assinatura do presente protocolo e os
restantes 50 % após entrega das redacções dos respectivos níveis do
manual de formação dos treinadores.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do trabalho
que justificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao
controlo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro
de 2001.)

30 de Novembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — O Segundo Outorgante, Fernando Manuel Paulo
Cunha.

Protocolo n.o 224/2001. — De acordo com o disposto na alínea b)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 2.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da
alínea n) do n.o 1 do despacho de delegação de competências do
Ministro da Juventude e do Desporto, publicado com o n.o 1770/2001,
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António
Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante, e o Prof. Dr. José Henrique

Fuentes Gomes Pereira, adiante designado por segundo outorgante,
um protocolo que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do protocolo

O presente protocolo tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao segundo outorgante para elaboração dos
programas e redacção do manual de formação dos treinadores, tema
«Fisiologia», níveis «Treinador», «Treinador nacional» e «Treinador
de alto rendimento», bem como a coordenação da área das ciências
médicas, integrados no plano de regulamentação da formação de
treinadores.

Cláusula 2.a

Período de vigência do protocolo

O período de vigência deste protocolo decorre desde a data da
sua assinatura até 30 de Agosto de 2002.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao segundo outor-
gante, com comparticipação das despesas de investigação e elaboração
dos programas e redacções dos respectivos níveis do manual de for-
mação dos treinadores, no montante de 650 000$ ou E 3242,19, acres-
cido de IVA à taxa de 17 %.

2 — Ao segundo outorgante compete coordenar a área das ciências
médicas e apresentar ao CEFD os programas e redacções dos res-
pectivos níveis do manual de formação dos treinadores até à data
limite de 30 de Junho de 2002.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada em
dois momentos: 50 % após a assinatura do presente protocolo e os
restantes 50 % após a entrega das redacções dos respectivos níveis
do manual de formação dos treinadores.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do trabalho
que justificou a celebração do presente protocolo, procedendo ao
controlo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do presente protocolo ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do segundo outorgante implica a integral devolução
da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

(O presente protocolo está isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro
de 2001.)

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — O Segundo Outorgante, José Henrique Fuentes Gomes
Pereira.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 144/2001/M (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso de provimento
para assistente de medicina intensiva, da carreira médica hospitalar,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 171,
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de 25 de Julho de 2001, depois de homologada por despacho da
Secretária Regional dos Assuntos Sociais de 12 de Novembro de 2001:

José Júlio Pereira de Nóbrega — 18,2 valores.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Filomeno Paulo Gomes.

Aviso n.o 145/2001/M (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do artigo
33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso a enfermeiro-supervisor,
aberto por aviso inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 155,
de 6 de de 2001, depois de homologada por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 14 de Novembro de 2001:

Candidatos admitidos:
Valores

1.o Maria Helena Frango . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,229
2.o Idalina Maria Baptista de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
3.o Teresa Maria de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,45
4.o João Freitas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,91

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Filomeno Paulo Gomes.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 512/2001/T. Const. — Processo n.o 726/2001. —
Acordam em Plenário no Tribunal Constitucional:

I — 1 — Manuel de Jesus Sousa, candidato pela lista do Partido
Socialista à Assembleia de Freguesia de Cepões, e outros nove elei-
tores recenseados na freguesia de Cepões recorreram para o gover-
nador civil de Viseu em 12 de Novembro de 2001, ao abrigo do
artigo 70.o, n.os 3 e 4, da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais,
aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, da decisão
que determinou a localização das secções de voto na sede da Junta
de Freguesia de Cepões, publicitada por edital de 12 de Novembro.
Alegaram, nesse recurso, exiguidade do local para a dignidade que
se deve exigir do acto.

O governador civil de Viseu emitiu, em 16 de Novembro, despacho
em que afirmou «entendo que há condições para poder funcionar
uma secção de voto em cada sala, pelo que decido que deverá ser
encontrado um espaço alternativo onde essas condições possam
concretizar-se.».

Este despacho foi comunicado ao presidente da Câmara Municipal
de Viseu, por correio, através de ofício de 19 de Novembro de 2001.
O presidente da Câmara Municipal de Viseu recebeu o referido ofício
em 20 de Novembro de 2001, conforme cópia do sobrescrito junta
aos autos.

2 — O presidente da Câmara Municipal de Viseu interpôs recurso
para o Tribunal Constitucional, invocando o artigo 70.o, n.o 5, da
lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, através de requerimento
que deu entrada na Secretaria do Tribunal, via faxe, em de 21 de
Novembro de 2001.

Recebido o requerimento, o vice-presidente do Tribunal Consti-
tucional proferiu despacho, datado de 21 de Novembro de 2001, em
que determinou «em consideração pelo disposto no n.o 7 — com refe-
rência aos n.os 1 a 3 — do artigo 102.o-B da Lei do Tribunal Cons-
titucional, aplicável aqui subsidiariamente», que se remetessem os
autos, de imediato, ao governador civil de Viseu.

O governador civil de Viseu comunicou esse despacho ao presidente
da Câmara Municipal de Viseu. Na sequência dessa comunicação,
o presidente da Câmara Municipal de Viseu requereu a passagem
de certidões do recurso apresentado por Manuel de Jesus Sousa, de
uma informação (n.o 15) de 16 de Novembro, da decisão do Gover-
nador Civil de Viseu, de 16 de Novembro, e do ofício de 19 de Novem-
bro de 2001, do Governo Civil de Viseu. As certidões requeridas
foram juntas aos autos.

3 — Cumpre decidir.
II — 4 — O presente recurso foi interposto de uma decisão do

governador civil de Viseu que determinou, em face do recurso de
10 cidadãos eleitores da freguesia de Cepões, que deveria ser encon-
trado um espaço alternativo ao que tinha sido designado pelo pre-
sidente da Câmara para as eleições na referida freguesia, a fim de
que as secções de voto funcionassem em salas separadas.

5 — A natureza jurídica das decisões do presidente da Câmara rela-
tivas à determinação dos locais de funcionamento das eleições
(artigo 70.o, n.o 1, da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais)
é a de um acto de administração eleitoral.

Como se afirmou no Acórdão n.o 266/85, de 4 de Dezembro, «tra-
ta-se [. . . ] de uma competência cujo escopo é o de propiciar a rea-
lização do acto eleitoral autárquico por forma a facilitar a participação
dos eleitores, desdobrando secções de voto e estabelecendo-as em
locais que proporcionem melhor acesso». O recurso para o governador
civil da decisão do presidente da Câmara e a respectiva decisão inte-
gram-se numa tramitação administrativa apesar de não existirem rela-
ções de subordinação entre o presidente da Câmara — no exercício
das suas competências específicas como órgão de administração autár-
quica — e o governador civil.

Resulta da lei [artigos 70.o, n.o 3, da lei eleitoral dos órgãos das
autarquias locais, e 4.o-F, alínea b), do Decreto-Lei n.o 252/92, de
19 de Novembro, na redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 316/95,
de 28 de Novembro, e 213/2001, de 2 de Agosto] que para efeitos
específicos e restritos de administração eleitoral, sem qualquer inter-
ferência nos autênticos poderes autárquicos, se prevê um «recurso
administrativo atípico» (utilizava esta designação o Acórdão
n.o 266/85) em que o presidente da Câmara e o governador civil
se constituem como órgãos de uma temporária e localizada admi-
nistração eleitoral, com vista à obtenção das necessárias condições
de espaço e localização das eleições, exigíveis pela dignidade, isenção
e democraticidade do acto eleitoral.

6 — A última fase da apreciação administrativa de tais condições,
no caso de recurso, pertence ao governador civil nos termos da lei
eleitoral, estando, porém, assegurado um controlo jurisdicional pelo
Tribunal Constitucional (artigo 70.o, n.o 5, da lei eleitoral dos órgãos
das autarquias locais), ao qual, em sede de recurso dos órgãos da
administração eleitoral, é atribuída competência específica [artigo 8.o,
alínea f), da Lei do Tribunal Constitucional].

São, assim, tais recursos para o Tribunal Constitucional matéria
de contencioso relativo às eleições para os órgãos do poder local,
recursos de actos de órgãos da administração eleitoral, para os quais
o Tribunal Constitucional é competente por força dos artigos 223.o,
n.o 3, da Constituição, e 8.o, alínea f), da Lei do Tribunal Cons-
titucional.

7 — Da natureza do recurso aqui em causa resulta, porém, tal como
sucedeu no Acórdão n.o 266/85, mas considerando agora o artigo 70.o,
n.o 5, da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, que se suscita
a questão da legitimidade do presidente da Câmara para recorrer
da decisão do governador civil para este Tribunal. Com efeito, a legi-
timidade neste recurso configura-se, simultaneamente, a partir da
natureza administrativa dos actos recorridos e das relações jurídicas
controvertidas em matéria eleitoral.

Assim, o presidente da Câmara, no exercício destas específicas fun-
ções de administração eleitoral, como autor do acto administrativo
que motivou o recurso para o governador civil e sobre o qual incidiu
a sua decisão, não poderia ser, directa e pessoalmente, interessado
no mesmo acto, em qualquer acepção de interesse. Esse interesse
apenas é da titularidade dos eleitores ou dos que os representem
nessa qualidade, podendo sempre 10 eleitores ou o presidente da
Junta de Freguesia recorrer para o Tribunal Constitucional.

Os princípios da prossecução do interesse público e da protecção
dos direitos e interesses dos cidadãos, bem como a imparcialidade
que caracterizam o exercício da actividade administrativa, necessa-
riamente conformadora da aplicação ao caso dos critérios de legi-
timidade do contencioso administrativo, bem como dos critérios
comuns do direito sobre legitimidade (cf. artigos 821.o, n.o 2, do Código
Administrativo, e 26.o do Código de Processo Civil), implicam a falta
de legitimidade do presidente da Câmara neste recurso.

III — 8 — Ante o exposto, o Tribunal Constitucional decide não
tomar conhecimento do recurso, por falta de legitimidade do recor-
rente.

Lisboa, 26 de Novembro de 2001. — Maria Fernanda Palma —
Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto
Tavares da Costa — Bravo Serra — Artur Maurício — Paulo Mota
Pinto — José de Sousa e Brito — Guilherme da Fonseca — Luís Nunes
de Almeida.

Acórdão n.o 513/2001/T. Const. — Processo n.o 732/2001. —
Acordam, em sessão plenária, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em 23 de Novembro de 2001, o presidente
da Câmara Municipal de Celorico da Beira veio recorrer para o Tri-
bunal Constitucional, nos termos do n.o 5 do artigo 70.o da lei eleitoral
dos órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto, da «decisão proferida pelo governador
civil do distrito da Guarda no recurso interposto pelo presidente da
Junta de Freguesia de Vide entre Vinhas deste município» nos termos
do n.o 3 daquele artigo 70.o

Este recurso para o governador civil do distrito da Guarda fora
interposto de decisão do presidente da Câmara Municipal no sentido
de que a assembleia de voto funcionaria, na freguesia de Vide entre
Vinhas do concelho de Celorico da Beira, na respectiva escola pri-
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mária, tendo-lhe o governador civil concedido provimento e deter-
minado que a assembleia de voto deveria funcionar na respectiva
Junta de Freguesia. O presidente da Câmara Municipal de Celorico
da Beira entende, no seu recurso, que tal decisão se fundou em motivos
improcedentes.

Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 2 — Sobre a determinação dos locais de fun-

cionamento das assembleias de voto nas eleições para os órgãos das
autarquias locais rege o artigo 70.o da lei eleitoral dos órgãos das
autarquias locais, atribuindo ao presidente da câmara municipal com-
petência para determinar tais locais de funcionamento e proceder
à requisição dos edifícios necessários, devendo comunicá-los às cor-
respondentes juntas de freguesia até ao 30.o dia anterior ao da eleição.
Desta decisão cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 70.o, para
o governador civil (ou para o Ministro da República, nas Regiões
Autónomas), que, segundo o n.o 1 do mesmo artigo «é interposto
no prazo de dois dias após a afixação do edital pelo presidente da
junta de freguesia ou por 10 eleitores pertencentes à assembleia de
voto em causa».

Por sua vez, o n.o 5 dispõe apenas que da decisão do governador
civil ou do Ministro da República cabe recurso, a interpor no prazo
de um dia para o Tribunal Constitucional, que decide em plenário
em igual prazo.

3 — No artigo 70.o, n.o 5, da citada lei eleitoral nada se dispõe
expressamente sobre a legitimidade para interpor recurso para o Tri-
bunal Constitucional. Não é, porém, a primeira vez que este Tribunal
se confronta com a questão da legitimidade do presidente da câmara
municipal para recorrer de decisão do governador civil relativa ao
funcionamento de assembleia de voto. Assim, disse no Acórdão
n.o 266/85 deste Tribunal (Diário da República, 2.a série, de 21 de
Março de 1986), considerando o artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 701-B/76, de 29 de Setembro, e as disposições da Constituição
da República [artigo 213.o, alínea d)] e da Lei n.o 28/82, de 15 de
Novembro [artigo 8.o, alínea d)] que fundavam então a competência
do Tribunal Constitucional para conhecer dos recursos eleitorais:

«Entendemos que o presidente da Câmara Municipal [ . . . ] carece
de legitimidade para recorrer da decisão revogatória do seu men-
cionado despacho [. . . ]

Em primeiro lugar, porque o recorrente é precisamente o autor
do acto administrativo sobre que incidiu o recurso para o governador
civil e, e em princípio, àquela entidade falece legitimidade para recor-
rer da decisão revogatória do seu despacho.

Em segundo lugar, porque a legitimidade para recorrer se afere
em função do interesse directo no recurso. Tal interesse somente
se radica nos destinatários do acto recorrido.

Ora, no caso sub judice, como destinatário do acto recorrido apenas
se reconhecem os eleitores não recorrentes, esses, sim, detentores
de interesses virtualmente afectados pela decisão ora recorrida, e a
junta de freguesia, porquanto o dito n.o 3 do artigo 30.o também
lhe atribui legitimidade para recorrer do mencionado despacho do
presidente da Câmara.»

4 — Entende-se que esta doutrina mantém validade perante o
artigo 70.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais em vigor.
Na verdade, este artigo, no seu n.o 3, atribui a 10 eleitores pertencentes
à assembleia de voto em causa e ao presidente da junta de freguesia
legitimidade para recorrer para o governador civil. E, no n.o 5, prevê
o recurso da decisão deste para o Tribunal Constitucional, sem nada
adiantar expressamente quanto à legitimidade para recorrer.

Ora, em face de tais disposições, mantêm-se válidas as razões invo-
cadas no aresto citado: o presidente da Câmara Municipal de Celorico
da Beira é o autor do acto administrativo em questão e não seu
destinatário, não tendo o autor de um acto administrativo, em prin-
cípio, legitimidade para recorrer da decisão administrativa revogatória
do seu acto; e, devendo a legitimidade para recorrer aferir-se pela
titularidade do interesse afectado pela decisão recorrida, esse interesse
(relativo ao local de funcionamento da assembleia de voto) apenas
se radica nos destinatários do acto, ou seja, nos eleitores (não
recorrentes).

Por outro lado, sempre ficará salvaguardada a possibilidade de
recorrer, para o Tribunal Constitucional, das decisões do governador
civil revogatórias de actos do presidente da câmara relativos ao local
de funcionamento de assembleias de voto, desde que o recurso seja
interposto, não pelo autor do acto revogado, mas por quaisquer
10 cidadãos eleitores pertencentes à assembleia de voto em questão
estes, sim, repete-se, destinatários, e não autores, do acto recorrido,
e titulares do interesse afectado por este.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide não tomar conhecimento do recurso, por falta de
legitimidade do recorrente.

Lisboa, 26 de Novembro de 2001. — Paulo Mota Pinto — José de
Sousa e Brito — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda
Palma — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Artur Maurí-
cio — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 514/2001/T. Const. — Processo n.o 719/01. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — José Avelino Pereira de Lima Leite, mandatário do PSD
no concelho de Cabeceiras de Basto, recorreu da decisão final do
juiz do Tribunal Judicial de Cabeceiras de Basto que indeferiu a recla-
mação do despacho que indeferiu a impugnação pelo agora recorrente
da elegibilidade de Joaquim Barroso de Almeida Barreto, primeiro
candidato da lista do PSD à Câmara Municipal de Cabeceiras de
Basto e o considerou elegível.

2 — Com efeito, o juiz do Tribunal Judicial de Cabeceiras de Basto
proferiu em 1 de Novembro despacho em que indeferiu a reclamação
do ora recorrente, mantendo na íntegra o seu despacho de 30 de
Outubro, em que desatendeu o requerimento de impugnação, pelo
mesmo recorrente, nos termos seguintes:

«Por parte do mandatário das listas do PSD, o Dr. João Avelino
Pereira de Lima Leite veio requerer que se determine a inelegibilidade
do engenheiro Joaquim Barroso de Almeida Barreto, invocando o
disposto no artigo 7.o, n.o 2, alíneas a) e c), da Lei Orgânica n.o 1/2001,
de 14 de Agosto.

Relativamente à previsão da alínea c) do n.o 2 do citado preceito,
vai o requerimento indeferido, uma vez que a lei é clara ao referir-se
a «sociedades», sendo que nenhuma das instituições identificadas no
requerimento pode considerar-se como tal.

Relativamente à previsão da alínea a), vai o requerimento inde-
ferido, uma vez que não foi alegado, nem demonstrado, que seja
o candidato em questão o concessionário de qualquer serviço da autar-
quia, mas sim as instituições das quais é elemento, o que não é a
mesma coisa.»

3 — O recorrente conclui as suas alegações de recurso dizendo
que a candidatura em causa ofende o disposto no artigo 7.o, n.o 2,
alíneas a) e c) da LEOAL (lei eleitoral dos órgãos das autarquias
locais, Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, artigo 1.o, n.o 1).
Aduz, em síntese, os fundamentos seguintes:

A alínea a) do n.o 2 do artigo 7.o é ofendida porque:

1.o O candidato é presidente da direcção da Associação Mútua
de Seguros de Gado — Mútua de Basto, que é a entidade
concessionária dos serviços da Câmara Municipal de Cabe-
ceiras de Basto respeitante à organização das actividades
«Agro-Basto» e «Semana da Floresta e do Cabrito», pro-
movidas por aquela autarquia;

2.o O candidato é presidente da Assembleia Geral da Rural
Basto — Cooperativa de Desenvolvimento Agro-Florestal de
Basto, C. R. L, que é a entidade concessionária dos serviços
da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto respeitantes
à organização da actividade «Festa da Orelheira e do
Fumeiro», promovida por aquela autarquia;

3.o O candidato é vice-presidente da direcção do Centro Social
e Paroquial de Abadim, associação que é entidade de suporte
jurídico do Projecto de Desenvolvimento Integrado (PDI) de
Cabeceiras de Basto, promovido pela Câmara Municipal e
sob a tutela desta.

Alega ainda o recorrente que a execução dos referidos serviços
concessionários acarreta para o município a realização de despesas,
e, simultaneamente, a respectiva receita para as entidades con-
cessionadas.

Alega de direito o recorrente que a única interpretação que se
lhe afigura legítima é aquela que inclui, também, na previsão da men-
cionada norma, os membros dos corpos sociais das entidades con-
cessionárias ou peticionárias de concessão de serviços da autarquia.

Por conseguinte, enquanto membro dos corpos sociais das insti-
tuições supra-identificadas, deve o candidato Joaquim Barroso de
Almeida Barreto ser considerado concessionário e ou peticionário
de concessão de serviços da autarquia, uma vez que esta integra os
órgãos que conferem àquelas capacidade jurídica e vontade própria.

A alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o é ofendida porque:

1.o O candidato é presidente da direcção da Associação Mútua
de Seguros de Gado — Mútua de Basto. Ora, esta Associação
é a entidade concessionária dos serviços da Câmara respei-
tantes às organizações das actividades «Agro-Basto» e
«Semana da Floresta e do Cabrito»; a mesma Associação
é a entidade formadora de uma acção subsidiada pelo Instituto
do Emprego e Formação Profissional, através do Centro de
Emprego de Basto, promovida pela Câmara, iniciada em 27
de Novembro de 2000 e com conclusão prevista para 31 de
Janeiro de 2002. A mesma Associação é também entidade
cooperante noutras realizações, nomeadamente na «Festa do
Emigrante», onde faz publicidade em parceria com a Câmara
e a EURESAP. A Câmara celebrou dois contratos com a
Mútua de Basto para aquisição, em ambos os casos, de duas
viaturas usadas, Renault 4L, sendo feito o seu pagamento
através da cedência do equipamento de inseminação artificial,
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no primeiro contrato, em 26 de Fevereiro de 1996, e da repa-
ração de outras viaturas daquela entidade, nas oficinas muni-
cipais, no segundo contrato, em 27 de Janeiro de 1999. O
médico-veterinário da Câmara está a acumular funções na
Mútua de Basto, assim como o chefe da DAF — Divisão
Administrativa e Financeira da Câmara Municipal efectua
serviços de assessoria jurídica naquela entidade, o que só
pode acontecer com autorização do presidente da Câmara,
no âmbito das suas competências próprias, nos termos da
alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18
de Setembro. A Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto
apresentou uma candidatura ao PAMAF, medida n.o 1, em
que a Mútua de Basto é parceira, segundo a deliberação da
Câmara Municipal de 8 de Novembro de 1995. A Câmara
Municipal de Cabeceiras de Basto, a Câmara Municipal de
Vieira do Minho e a Delegação Florestal de Entre Douro
e Minho elaboraram um projecto para o desenvolvimento
socioeconómico das populações da serra da Cabreira, o que
foi aprovado na reunião de 27 de Março de 1996. Na reunião
da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto de 22 de Maio
de 1996, foi submetido à apreciação e votação um protocolo
para criar o Centro de Interpretação e Animação da Serra
da Cabreira, onde entre outras entidades, figura a Associação
Mútua de Seguros de Gado — Mútua de Basto e em que
Joaquim Barreto assume a representação da Câmara Muni-
cipal e da Mútua de Basto. Na reunião da Câmara Municipal
de Cabeceiras de Basto de 22 de Fevereiro de 1995, foi aceite
a doação de um terreno, com a área de 15 000 m2, onde mais
tarde veio a ser implementada a Zona Industrial de Olela,
Basto. Também a Mútua de Basto recebeu por doação, das
mãos dos mesmos doadores que alienaram a favor da Câmara
Municipal de Cabeceiras de Basto o terreno com 15 000 m2,
uma parcela de terreno onde iniciou a construção do desig-
nado «Entreposto Comercial». Na mesma reunião de 22 de
Fevereiro de 1995, a Câmara Municipal deliberou conceder
o apoio em materiais e mão-de-obra à Mútua de Basto, para
a construção do referido «Entreposto Comercial». Entretanto,
toda a área doada e ainda outra adquirida pela Câmara Muni-
cipal deram origem a dois prédios, um da Câmara Municipal
(artigo 376.o — Basto) e outro da Mútua de Basto
(artigo 298.o — Basto), ambos englobados no mesmo lotea-
mento industrial de Olela, Basto e da responsabilidade da
autarquia, segundo e Regulamento do Plano de Pormenor
do Parque Industrial de Basto. A Mútua de Basto iniciou
as obras há já vários anos, não estando ainda concluídas;

2.o O candidato é presidente da Assembleia Geral da Rural
Basto — Cooperativa de Desenvolvimento Agro-Florestal de
Basto, C. R. L., que é a entidade concessionária dos serviços
da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto respeitantes
à organização da actividade «Festa da Orelheira e do
Fumeiro», promovida por aquela autarquia. A Rural Basto
é concessionária de uma loja no edifício do Mercado Muni-
cipal, conforme deliberação da Câmara Municipal na reunião
de 12 de Novembro de 1997. Posteriormente, na reunião de
13 de Outubro de 1999, a Câmara Municipal deliberou con-
ceder o apoio que nessa ocasião a Rural Basto — Cooperativa
de Desenvolvimento Agro Florestal de Basto, C. R. L., lhe
peticionou, em mão-de-obra e equipamentos, para instalar
o designado «Empreendimento de Transformação e Comer-
cialização de Produtos Agrícolas e Silvícolas» nos terrenos
da Zona Industrial de Olela, Basto, parecendo ser agora a
titular do terreno e da construção já existente, mas ainda
registado a favor da Mútua de Basto. A Câmara Municipal
deliberou, ainda nas suas reuniões de 10 de Janeiro de 2000
e 9 de Julho de 2001, renovar o apoio já anteriormente con-
cedido à Rural Basto;

3.o O candidato é vice-presidente da direcção do Centro Social
e Paroquial de Abadim, associação que é a entidade de suporte
jurídico do Projecto de Desenvolvimento Integrado (PDI) de
Cabeceiras de Basto, promovido pela Câmara Municipal e
sob a tutela desta;

4.o O candidato é vice-presidente da mesa da assembleia geral
da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Cabeceiras de Basto,
acontecendo que a Câmara solicita e obtém o apoio financeiro
da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Cabeceiras de Basto
como publicidade para as suas realizações, nomeadamente
na Agro-Basto, Festas de São Miguel e Festa do Emigrante;

5.o O candidato é ainda presidente da direcção da associação
Norte e Qualidade que tem como sócios, de entre outros,
a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto e a Mútua de
Basto;

6.o O candidato é ainda membro da Nete Basto — Associação
de Desenvolvimento Económico e Social, que tem como sócios
a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, o Centro Social

e Paroquial de Abadim, a Mútua de Basto e a Associação
Comercial e Industrial de Fafe, Cabeceiras de Basto e Celorico
de Basto.

Alega o recorrente que, à data de 22 de Outubro de 2001, estão
em execução os protocolos existentes com a Mútua de Basto para
a realização da Agro-Basto, na sua edição de 2001, e de apoio à
Rural Basto, na execução das obras no Empreendimento no Parque
Industrial de Olela, Basto, e que estão em vigor as relações de co-so-
ciedade e de parceria entre a Câmara Municipal de Cabeceiras de
Basto, a Mútua de Basto, a Rural Basto e o Centro Social e Paroquial
de Abadim nas entidades Nete Basto e Norte e Qualidade. Alega
também que existem transferências de verbas entre a Câmara Muni-
cipal de Cabeceiras de Basto e as associações Mútua de Basto, Rural
Basto e Centro Social e Paroquial de Abadim, nomeadamente no
que se refere a receitas e a despesas.

Segundo o recorrente, o candidato, que é presidente da Câmara
Municipal de Cabeceiras de Basto, assume a incompatibilidade dos
cargos, pelo que se ausenta e não participa nos actos de deliberação
de apoios referentes às referidas pessoas colectivas, mas participa
na deliberação de autorização de pagamentos e procede aos paga-
mentos.

Alega de direito o recorrente que não se compreende que o legis-
lador, a pretexto de preservar e assegurar certos valores considerados
essenciais para a manutenção e a subsistência de um regime livre
e democrático, tivesse manifestado o propósito inequívoco de vedar
o acesso do acto eleitoral a candidatos que fossem membros dos
corpos sociais de sociedades ou proprietários de empresas que tivessem
pendentes contratos com a autarquia, ao mesmo que estaria disposto
a permitir o acesso de candidatos membros dos corpos sociais de
outras pessoas colectivas (tais como associações, fundações ou ins-
titutos) que igualmente tivessem com a autarquia contrato não inte-
gralmente cumprido ou de execução continuada.

Ora, a verdade é que hoje as sociedades e as empresas já não
detêm o monopólio das relações comerciais e contratuais, sendo certo
que outras figuras jurídicas despontaram na sociedade moderna em
que vivemos.

É o caso das associações mutualistas, das cooperativas, das fun-
dações e dos institutos e outros entes semelhantes, sob cuja capa
se estabelecem relações contratuais de milhares e milhares de contos,
as quais se eximem ao controlo das despesas públicas, a coberto do
estatuto próprio de que gozam.

Como é público e notório, as relações criadas por tais entidades
criam grupos de interesses que não podem, objectivamente, deixar
de afectar a dignidade e a isenção dos presidentes de câmara, bem
como o prestígio do poder autárquico em geral.

Aliás, não terá sido por mero acaso que o legislador estabeleceu
a aplicação susbsidiária do Código das Sociedades Comerciais (nomea-
damente dos preceitos relativos às sociedades anónimas) na integração
das lacunas decorrentes da aplicação do Código Cooperativo, mas
sim, certamente, por ter reconhecido existir alguma semelhança na
identidade de umas e de outras pessoas colectivas.

Assim, deverá entender-se que os conceitos de «sociedade» e de
«empresa» estão empregues em sentido amplo e que a qualificação,
como tal, de determinada entidade não deve ser feita exclusivamente
com recurso à análise da forma como se constitui enquanto pessoa
colectiva, sob um prisma meramente técnico-jurídico, mas também
através da análise das actividades desenvolvidas por tal entidade, de
modo a apurar se a mesma se encontra ou não organizada de um
ponto de vista empresarial, em torno de uma actividade profissional.

A título de exemplo, refere que a Associação Mútua de Seguros
de Gado — Mútua de Basto desenvolve uma acção de formação pro-
fissional em pé de igualdade com tantas outras empresas do sector
da formação profissional, visando a obtenção de lucro e que a mesma
Associação Mútua de Seguros de Gado — Mútua de Basto foi, há
alguns anos atrás, colocada por uma revista da especialidade do mundo
empresarial entre as 1000 maiores empresas do País, o que denota
bem o carácter empresarial e comercial que todos atribuem e reco-
nhecem àquela «associação».

4 — Gaspar Miranda Teixeira, mandatário das listas do PS no con-
celho de Cabeceiras de Basto, veio responder à alegação do recorrente,
dizendo, em suma, o seguinte:

O recorrente não cumpriu o ónus de formular conclusões
(artigo 690.o, n.os 1 e 4, do CPC);

Quanto à alínea a) do n.o 2 do artigo 7.o, em nenhum dos casos
alegados pelo mandatário das listas do PSD, para fundamentar
o seu recurso, se verifica estarmos perante um caso de con-
cessão de serviço público, confundindo o recorrente a con-
cessão de serviço público, quer com a atribuição por parte
da Câmara Municipal de apoios a entidades e organismos legal-
mente existentes quer com o apoio ou comparticipação no
apoio a actividades de interesse municipal, bem como, ainda,
com a integração do município em associações e federações
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de município, ou a sua associação com outras entidades públi-
cas, privadas ou cooperativas e a criação ou participação por
parte deste em empresas de âmbito municipal;

Quanto à alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o, estabelecendo o n.o 2
do artigo 4.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto (Regime das
Incompatibilidades e Impedimentos dos Titulares de Cargos
Políticos e Altos Cargos Públicos), com a redacção que lhe
foi dada pela legislação posterior, designadamente pela Lei
n.o 12/98, de 24 de Fevereiro, que a titularidade de cargos
políticos e altos cargos públicos é incompatível com o exercício
de «quaisquer outras funções profissionais remuneradas ou
não, bem como com a integração em corpos sociais de quais-
quer pessoas colectivas de fins lucrativos,» e excepcionando
o artigo 6.o, do mesmo diploma, que «os presidentes e verea-
dores de câmaras municipais mesmo em regime de perma-
nência, a tempo inteiro ou parcial, podem exercer outras acti-
vidades», não se afigura como razoável que o legislador, através
da norma contida na alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o tivesse
querido tornar inelegíveis simples candidatos, permitindo-se-
-lhes, ao mesmo tempo, que já na situação de eleitos pudessem
vir a integrar corpos sociais de pessoas colectivas sem fins
lucrativos. Pelo que, e ainda que tal não resultasse de forma
clara da norma em apreço, que de forma expressa se refere
a membros de corpos sociais, gerentes de sociedades e pro-
prietários de empresas, sempre a interpretação dada na ale-
gação em apreço ficaria prejudicada pelo acabado de referir
nos pontos anteriores;

Ainda quanto à mesma alínea c) seria necessária a verificação
do preenchimento do seguinte requisito cumulativo: «existên-
cia de um contrato com a autarquia não integralmente cum-
prido ou de execução continuada», o que não acontece no
presente caso, sendo notória e deliberada a intenção em se
confundir contrato não integralmente cumprido ou de exe-
cução continuada com a atribuição, por parte da Câmara Muni-
cipal, com a concessão de apoios a entidades e organismos
legalmente existentes, com o apoio ou comparticipação no
apoio a actividades de interesse municipal, bem como com
a integração do município em associações e federações de
municípios, ou a sua associação com outras entidades públicas,
privadas ou cooperativas e a criação ou participação por parte
deste em empresas de âmbito municipal.

Cumpre decidir.
II — 5 — O mandatário das listas do PS invoca a falta de conclusões,

entendendo aplicável o n.o 4 do artigo 690.o do Código de Processo
Civil, segundo o qual, quando as conclusões faltem ou sejam defi-
cientes, o relator deve convidar o recorrente a apresentá-las ou a
completá-las.

É certo que a conclusão da alegação do recorrente, citada atrás
no n.o 3, não indica satisfatoriamente os fundamentos por que pede
a alteração da decisão. Mas o processo eleitoral é urgente e não
prevê nem se compadece com o trâmite previsto no n.o 4 do artigo 690.o
do CPC. Uma vez que a alegação do recorrente permite identificar
claramente os elementos de facto e de direito que fundamentam o
recurso, como resulta do resumo que dele se fez, há que considerar
os fundamentos assim identificados e conhecer do recurso.

6 — Quanto à alegada violação da alínea a) do n.o 2 do artigo 7.o
da LEOAL, há que entender com a decisão recorrida que a referência
aos «concessionários ou peticionários da concessão» só abrange os
titulares, actuais ou propostos, de concessão e não os sócios ou os
titulares dos órgãos sociais das pessoas colectivas titulares da con-
cessão. Quanto aos últimos, só serão inelegíveis os que forem abran-
gidos pela alínea c) do mesmo número.

7 — Quanto à alegada violação da alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o
da LEOAL, há que partir de que se está perante uma restrição de
direito de cidadania a que se aplica a exigência de previsão expressa
na Constituição, a que se refere o n.o 2 do artigo 18.o da Constituição.

Como se disse no Acórdão n.o 602/89 (Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, n.os 14, 561 e 567) a capacidade eleitoral passiva é apenas
um aspecto do direito político fundamental de sufrágio, activo e pas-
sivo, que deriva do princípio democrático (cf. os artigos 1.o, 2.o, 3.o,
10.o, 49 e 50.o, n.os 2 e 3, da Constituição). O princípio democrático
vale universalmente para todos os cidadãos (artigo 12.o), pelo que
o direito de sufrágio está histórica e essencialmente ligado ao princípio
do sufrágio universal: todos os cidadãos têm, em princípio, igual direito
a participar na formação da vontade geral (cf. o artigo 6.o da Decla-
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1791 e o artigo 21.o
da Declaração Universal dos Direitos do Homem). Dada a homo-
geneidade tendencial entre o direito de sufrágio activo e passivo, há
uma obrigação do Estado de estender o âmbito pessoal do exercício
do direito em toda a medida jurídica e realmente possível, com as
únicas restrições do n.o 3 do artigo 50.o: as necessárias para garantir
a liberdade de escolha dos eleitores e a isenção e independência de
exercício dos respectivos cargos. Com efeito, em face do n.o 2 do

artigo 18.o, qualquer restrição a um direito fundamental deverá ser
expressamente prevista na Constituição. O direito de sufrágio passivo
é verdadeiro direito subjectivo público fundamental: o Estado deverá
nomeadamente garantir o direito à candidatura segundo os princípios
do sufrágio universal, livre e pessoal e o direito à manutenção e exer-
cício, sem prejuízo pessoal do mandato.

Não se questiona que a inelegibilidade da alínea c) visa garantir
a isenção e independência de exercício dos cargos electivos e nada
mais, pelo que cabe inteiramente na restrição da parte final do n.o 3
da Constituição. Mas deve notar-se que aqui a Constituição, ao mesmo
tempo que impõe a necessidade de restrição, defere ao legislador
a determinação especificada das hipóteses em que releva essa neces-
sidade. Ora quer da letra da alínea c), que apenas refere pessoas
colectivas com fins lucrativos (sociedades e empresas), quer de seme-
lhante opção em matéria de incompatibilidades dos titulares de cargos
políticos e altos cargos públicos (n.o 2 do artigo 4.o do Regime das
Incompatibilidades e Impedimentos dos Titulares dos Cargos Políticos
e Altos Cargos Públicos — Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, na redacção
em vigor), resulta uma opção legislativa no sentido de demarcar a
necessidade de restrição ao direito constitucional de acesso aos cargos
públicos em função do carácter tipicamente lucrativo ou não das pes-
soas colectivas em que o candidato a titular do cargo público é membro
dos corpos sociais, gerente ou proprietário de pessoa colectiva. Assim
se entende a restrição às sociedades e às empresas da alínea c) do
n.o 2 do artigo 7.o

Ora, todas as pessoas colectivas referidas no caso pelo recorrente
são associações, excepto as cooperativas Rural Basto — Cooperativa
de Desenvolvimento Agro-Florestal de Basto, C. R. L., e Caixa de
Crédito Agrícola Mútuo de Cabeceiras de Basto, que são cooperativas.
Quanto às primeiras, não há dúvidas que não são tipicamente socie-
dades, mesmo quando possam praticar actividades que são igualmente
exercidas, ou até tipicamente exercidas, por sociedades. Quanto às
duas cooperativas, poderá perguntar-se se alguma delas pode con-
siderar-se sociedade, e se tem contrato com a autarquia não inte-
gralmente cumprido ou de execução continuada.

Dos elementos juntos pelo recorrente não se pode saber se alguma
das cooperativas em causa foi criada antes do Código Cooperativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 454/80, de 9 de Outubro, quando o
Código Comercial considerava as cooperativas de comercialização
como sociedades comerciais com fins lucrativos. De qualquer modo,
trata-se de cooperativas abrangidas pelo regime do Código Coope-
rativo, pelo que são pessoas colectivas com fins não lucrativos
(artigo 2.o do Código Cooperativo, aprovado pela Lei n.o 51/96, de
7 de Setembro, artigo com conteúdo substancialmente idêntico ao
artigo 2.o do Código de 1980) e não sociedades. Haverá que entender
que o âmbito das pessoas colectivas abrangidas pelo conceito de «socie-
dade» do artigo 4.o, n.o 1, alínea f), da anterior lei eleitoral, o Decre-
to-Lei n.o 701-B/76, de 29 de Setembro, se modificou com a entrada
em vigor do Código Cooperativo de 1980 (sem tomar posição sobre
a questão de saber se esta solução já era imposta pela Constituição
de 1976). Em qualquer caso não é de admitir que a LEOAL de
2001 use o termo «sociedades» na alínea c) do artigo 7.o com um
sentido divergente do que corresponde ao uso da lei desde 1980.

Mas mesmo para quem entenda que a referida alínea c) quis receber
a alínea f) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 701-B/76, com
o mesmo âmbito de aplicação que tinha originariamente, sem atender
às alterações de natureza jurídica das pessoas colectivas inicialmente
abrangidas, a solução a dar à questão de elegibilidade do candidato
não pode ser outra, porque, decisivamente, não existem contratos
não integralmente cumpridos ou de execução continuada entre a autar-
quia e a pessoa colectiva de cujos corpos sociais o candidato é membro.

Quanto à Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Cabeceiras de Basto,
o recorrente apenas alega que a «Câmara solicita e obtém apoio
financeiro da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Cabeceiras de
Basto, como publicidade, para as suas realizações, nomeadamente
na Agro-Basto, Festas de São Miguel e Festa do Emigrante». Ora,
subsídios ou contratos de publicidade — o recorrente não especifica
se há apenas publicidade do apoio ou patrocínio, ou se há contrato
de publicidade a fazer durante a realização do evento — relativos
a realizações pontuais em certos dias do ano não são contratos não
integralmente cumpridos ou de execução continuada, que estejam
actualmente em vigor.

Quanto à Rural Basto — Cooperativa de Desenvolvimento Agro-
-Florestal de Basto, C. R. L., o recorrente alega que esta Cooperativa
é concessionária dos serviços de Câmara Municipal de Cabeceiras
de Basto respeitantes à organização da actividade «Festa da Orelheira
e do Fumeiro», promovida por aquela autarquia. Como prova juntou
uma «Proposta de iniciativas socioculturais, turísticas, pedagógicas
e desportivas para o ano 2001» em que a Rural Basto e a Câmara
aparecem conjuntamente como «promotores» da iniciativa. Trata-se
de uma actividade pontual em certo período de determinado ano,
de que não se deduz a existência de contrato em curso de execução
ou de execução continuada.
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É também alegado ou documentado que em 1997, por hasta pública,
a Câmara concessionou, no Mercado Municipal, por um período de
cinco anos, à Rural Basto, uma loja e um talho. Não há uma diferença
significativa, do ponto de vista da isenção e independência do exercício
do cargo, entre esta hipótese e as de arrendamento, urbano ou rural,
versadas nos Acórdãos n.os 735/93 (Acórdãos do Tribunal Constitu-
cional, n.os 26, 509 e 516) e 677/97 (Acórdãos, n.os 38, 357 e 360),
pelo que também aqui não deve considerar-se existente um contrato
fundador de inelegibilidade.

Finalmente, o recorrente remete para uma acta de uma reunião
da Câmara de 13 de Outubro de 1999 em que se diz que a Rural
Basto, «tendo apresentado uma candidatura ao PAMAF, medida n.o 5,
‘Transformação e comercialização de produtos agrícolas e silvícolas’,
acção n.o 5.2, ‘Incentivos aos produtos tradicionais regionais’, e con-
templando a sua aprovação apenas 65 % do valor total do investimento
e que não tem esta Cooperativa, por si só, as capacidades para suprir
a parte que lhe cabe na execução deste projecto e dado que os trabalhos
terão de estar concluídos até ao final do corrente ano, solicita colaboração
desta Câmara Municipal ao nível do fornecimento de mão-de-obra e
equipamentos (viaturas e máquinas) para ajudar na construção deste
empreendimento. A Câmara deliberou autorizar a concessão do apoio
solicitado em mão de obra e equipamento (máquinas e viaturas)». Tra-
ta-se, nestes termos, de um apoio concedido até ao final de 1999, pelo
que, sem curar de outras razões, não se demonstra a existência de contrato
não integralmente cumprido ou de execução continuada.

III — Pelos fundamentos expostos, nega-se provimento ao recurso.

26 de Novembro de 2001. — José de Sousa e Brito — Guilherme
da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo
Serra — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 515/2001/T. Const. — Processo n.o 735/2001. —
Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

1 — No processo eleitoral organizado no círculo eleitoral de Vila
Nova de Gaia, para eleição dos órgãos das autarquias locais — 2001,
apresentaram candidaturas para o órgão Câmara Municipal de Vila
Nova de Gaia, entre outros proponentes, o Partido Socialista e a
coligação eleitoral PPD-PSD/CDS-PP, com a denominação «Gaia na
Frente», doravante coligação.

2 — Com a data de 23 de Outubro de 2001, o M.mo Juiz do Tribunal
Judicial de Vila Nova de Gaia proferiu despacho a determinar para
esse mesmo dia «a realizarão do sorteio previsto no artigo 30.o da
lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais — Lei n.o 1/2001, de
14 de Agosto», tendo também nessa data sido «afixados os editais
para a afixação das listas nos termos do disposto no artigo 25.o da
Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto».

3 — Com data de 26 de Outubro de 2001 deu entrada naquele
Tribunal um requerimento subscrito pelo mandatário da lista de can-
didatura do PS, agora com a denominação «Viva Gaia com Qua-
lidade», no qual, invocando-se o «n.o 3 do artigo 25.o da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto», vem impugnada «a legitimidade da
elegibilidade dos candidatos» nos seguintes termos:

«N.o 2 — Engenheiro Poças Martins; n.o 4 — Dr. Cancela Moura;
n.o 7 — Dr. Jorge Queirós, da lista da coligação do PSD-PPD/CDS-PP
à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, pelo facto de desco-
nhecermos se os mesmos procederam em conformidade com a alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 7.o da referida lei, porquanto os mesmos
integram os conselhos de administração de empresas municipais, onde
o município de Vila Nova de Gaia detém posição totalitária.»

4 — Por despacho do M.mo Juiz a quo, de 6 de Novembro de 2001,
e no que toca àquela inelegibilidade, foi ordenada a «notificação do
Ex.mo Sr. Mandatário da Coligação PSD-PPD/CDS-PP à Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, a fim de que o mesmo proceda
nos termos que lhe são postos à disposição pelo n.o 2 do artigo 26.o
da Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto».

5 — Acatando a notificação, veio responder o mandatário da coli-
gação, em requerimento entrado no Tribunal três dias depois, come-
çando por levantar como questão prévia o entendimento de que, «no
caso em apreço, o fundamento da notificação é o contido no n.o 2
do artigo 29.o da mencionada lei, já que é neste caso que o mandatário
será notificado ‘para responder’ a ‘reclamação apresentada contra
a admissão de qualquer candidatura’ e sustentando estar em tempo
‘posto que, apesar da reclamação em causa ter dado entrada neste
Tribunal, nos idos de 26 de Outubro, apenas foi notificado para res-
ponder no dia 7 de Novembro’.»

Depois, quanto ao fundo da questão, veio dizer, no essencial, que
é «manifesto que nenhuma razão assiste ao reclamante», pois, face
ao quadro legal da Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto, «flui com clareza
que não há nenhuma relação laboral ou de vínculo semelhante a
funcionário público ou agente da Administração Pública entre os admi-
nistradores das empresas municipais e a Câmara Municipal, quer pelo
que decorre appertis et expressis verbis do teor da lei, quer do enten-

dimento que sempre foi unânime na doutrina quanto ao carácter
não vinculado e autónomo do estatuto dos administradores face ao
designado Estatuto do ‘Pessoal da Empresa’, aliás tratado em sede
própria no artigo 73.o da lei que vem sendo citada» («E do regime
jurídico do administrador de empresas municipais resulta, sem margem
para dúvidas, que nenhuma equiparação pode ser feita entre o seu
estatuto e o de funcionário»), acrescentando-se depois e assinalan-
do-se que «a norma que estabelece a inelegibilidade é uma excepção
a um direito constitucionalmente consagrado no artigo 50.o da Cons-
tituição da República Portuguesa e por isso não aceita a aplicação
analógica».

Por fim, segue-se o que fica transcrito, para se concluir que deve
ser rejeitada a impugnação/reclamação deduzida pelo mandatário do
PS para o município de Vila Nova de Gaia, com todos os efeitos
legais»:

«26.o Os candidatos supra-identificados — engenheiro Poças Mar-
tins, Dr. Cancela Moura e Dr. Jorge Queiroz — não são funcionários
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia ou de qualquer empresa
por esta participada, nem têm com a mesma autarquia qualquer vín-
culo laboral, sendo administradores respectivamente, das seguintes
empresas públicas municipais:

Águas de Gaia, E. M.;
Gaia Social — Empresa Municipal de Habitação, E. M.;
GAIANIMA — Equipamentos Municipais, E. M.

27.o As empresas em causa foram constituídas, respectivamente,
por escrituras de 12 de Abril de 1999, 20 de Março de 2000 e 31
de Maio de 2001 — documentos 2 a 4 ao diante juntos.

28.o Dos referidos estatutos alcança-se, sem esforço, que o regime
jurídico da Administração é o decorrente da já falada Lei n.o 58/98
e que nenhuma derrogação ou especialização desse regime faz apro-
ximar de que forma for o administrador de tais empresas da qualidade
de funcionário das mesmas.

29.o Tanto basta para que se verifique a total falta de sentido do
requerimento apresentado e agora em resposta.

30.o E compreende-se que assim seja, porquanto a admitir-se, por
absurdo que seja, que um administrador de empresa pública municipal
não seria elegível para a câmara respectiva, estaríamos perante situa-
ções generalizadas, por todo o País, de inelegibilidade dos presidentes
de câmara e vereadores que se recandidatam, sabido como é que,
invariavelmente, desempenham, em acumulação, cargos de adminis-
tração em tais empresas, ao abrigo do disposto na alínea i) do n.o 1
e no n.o 8 da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro.

31.o Aliás, deveras caricato seria que um candidato, uma vez eleito,
e nomeado, em acumulação, ao abrigo da referida disposição legal,
administrador de uma empresa pública municipal, se colocasse após
a eleição em situação de inelegibilidade e, por via disso, incorresse
em perda de mandato, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto [. . . ]»

Com a resposta foram juntos quatro documentos: um parecer da
CNE sobre a interpretação da citada alínea d) do n.o 1 do artigo 7.o,
a escritura autenticada de constituição da empresa pública municipal
Águas de Gaia, E. M., outorgada em 12 de Abril de 1999, com o
anexo dos estatutos e rectificações posteriores, a escritura autenticada
de const i tu ição da empresa públ ica denominada Gaia
Social — Empresa Municipal de Habitação, E. M., outorgada em 20
de Março de 2000, com o anexo dos estatutos, e a escritura autenticada
da constituição da empresa pública municipal GAIANIMA — Equi-
pamentos Municipais, E. M., outorgada em 30 de Maio de 2001,
com o anexo dos estatutos.

6 — Em 9 de Novembro de 2001, o M.mo Juiz a quo proferiu o
despacho a entender que improcede «a arguição feita», concluindo,
para o efeito, que os candidatos «não são susceptíveis de ser enqua-
drados no âmbito do n.o 1 alínea d) do citado artigo 7.o, sendo ele-
gíveis», na base da seguinte consideração:

«É pois, e sobretudo, uma questão ética aquela que está em causa.
Compreende-se assim que só alguém que detenha um lugar per-

manente nos quadros da Administração possa beneficiar à partida
da vantagem que se pretende evitar.

Também, e por essa mesma razão, se compreende, e tal como
o refere o mandatário da coligação PPD-PSD/CDS-PP — Gaia na
Frente, que o conceito de funcionário plasmado no citado artigo 7.o
assente no conceito de funcionário, ou de agente, próprio do direito
público, que pressupõe os atributos de profissional idade e per-
manência.

Com efeito, e tal como o define o Professor Marcello Caetano,
Manual do Direito Administrativo, vol. II, 1990, p. 669, o funcionário
‘é o agente que ocupa um lugar permanente nos quadros da
administração’.

Posto isto, pode-se constatar através da mera leitura do artigo 9.o
da Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto, que regulamenta as empresas
municipais, intermunicipais e regionais, que os ditos atributos de per-
manência e profissionalidade não estão subjacentes aqueles que inte-
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gram os órgãos sociais das empresas públicas, que são aquelas em
que os municípios, associações de municípios ou regiões administra-
tivas detenham a totalidade do capital, designadamente o conselho
de administração, uma vez que o respectivo mandato será coincidente
com o dos titulares de órgãos autárquicos — n.o 3 do preceito citado.

Ora na situação presente os três candidatos cuja inelegibilidade
vem arguida integram, respectivamente, os conselhos de administração
de três empresas públicas, a Águas de Gaia, E. M., a Gaia
Social — Empresa Municipal de Habitação, E. M., e a GAIA-
NIMA — Equipamentos Municipais, E. M., tendo por conseguinte
os seus cargos limitados no tempo, mais concretamente circunscrito
ao período de tempo do mandato dos titulares dos órgãos autár-
quicos».

7 — Dessa decisão veio reclamar em tempo (quarenta e oito horas
após a notificação do despacho, feita em 12 de Novembro de 2001)
o Partido Socialista, nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da LOEAL,
insistindo que os candidatos em causa são «inequivocamente inele-
gíveis», pois «o legislador não distingue naquela disposição legal os
funcionários por período de tempo determinado dos funcionários sem
tempo determinado» e «entende-se que assim seja uma vez que o
legislador ao contrário do regime jurídico anterior pretendeu desta
feita abranger os funcionários dos entes da administração indirecta
das autarquias locais», apelando para a «chamada captatio bene-
volentiae».

8 — À reclamação veio responder atempadamente a coligação, sus-
tentando ser «manifestamente espúria, produzida ‘fora do ciclo pró-
prio’, a reclamação em apreço» («Produzido que foi, em 9 de Novem-
bro de 2001, douto despacho judicial declarando improcedente a argui-
ção feita pelo PS, não se vislumbra que outro meio de reacção contra
tal despacho pudesse ter o PS senão o previsto no artigo 31.o da
citada lei» — é a argumentação da coligação) e mantendo a sua ante-
rior posição quanto ao fundo da questão, porque — e volta a insis-
tir — «os administradores das empresas públicas municipais não são
funcionários, já que o conceito de funcionário, há muito fixado na
doutrina e na jurisprudência, assenta, como bem se assinalou na douta
decisão ora reclamada, nos atributos de permanência e profissiona-
lidade não subjacentes a quem integra os órgãos sociais das empresas
públicas».

9 — Em 16 de Novembro de 2001, o M.mo Juiz a quo julgou «impro-
cedente a reclamação apresentada, reiterando serem elegíveis os can-
didatos da apresentados pela lista da coligação PPD-PSD/CDS-PP
Gaia na Frente à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, ou seja,
o engenheiro Poças Martins, o Dr. Cancela Moura e o Dr. Jorge
Queiroz» e mandou dar «cumprimento ao disposto no artigo 29.o,
n.os 5 e 6, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto».

É este o texto da decisão:
«No que toca à questão prévia, ou seja, a da admissibilidade da

reclamação ora apresentada, não creio que se suscitem grandes dúvidas
quanto à pertinência da mesma, uma vez que a arguição anteriormente
feita o foi ao abrigo do disposto no artigo 25.o, n.o 3, da supracitada
Lei Orgânica.

Quanto à questão de fundo, não vejo que haja grandes razões para
alterar a decisão de que ora se reclama, face à fundamentação
apresentada.

Com efeito, o artigo 7.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, estabeleceu
serem inelegíveis ‘para os órgãos das autarquias locais dos círculos
eleitorais onde exercem as funções de jurisdição os funcionários dos
órgãos das autarquias locais ou dos entes por estas constituídos ou
em que detenham posição maioritária que exerçam funções de direc-
ção, salvo no caso de suspensão obrigatória de funções desde a data
de entrega da lista de candidatura em que se integram’ — n.o 1,
alínea d).

Confrontando a redacção deste preceito com o preceito equivalente
do anterior diploma, ou seja o artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 201-B/76, de 29 de Setembro, verifica-se que o mesmo se limita
a acrescentar que também são inelegíveis os funcionários dos entes
constituídos pelas autarquias locais ou em que estas detenham posição
maioritária.

No entanto, uma tal alteração não veio, no meu entender, e salvo
o devido respeito por opinião contrária, alterar em nada a verdadeira
essência do preceito, designadamente no que respeita ao conceito
do funcionário nele plasmado, já que a mesma acabou por ser ditada
por força da alteração introduzida pela Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto,
que prevê a constituição de empresas municipais, intermunicipais e
regionais.

Na verdade, e em bom rigor, a haver diferenças entre ambos os
preceitos, estas consistiram fundamentalmente numa maior clarifi-
cação de redacção do mesmo, introduzida na esteira da jurisprudência
do Tribunal Constitucional, e numa restrição das situações que impli-
cam inelegibilidade, referindo-se a título de exemplo a situação dos
funcionários judiciais, que no domínio da lei anterior eram inelegíveis,
o que não acontece na actual, em que só são inelegíveis os secretários
de justiça, e a dos funcionários autárquicos, que só são inelegíveis,

ao contrário do que acontecia, no círculo eleitoral onde exercem fun-
ções, e desde que exerçam funções de direcção.

Daí que mantenham toda a pertinência as considerações anterior-
mente expendidas na decisão de que ora se reclama, designadamente
as enunciadas em anotação ao preceito que aqui está em causa na
Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, anotada e comentada,
de Maria de Fátima Abrantes Mendes e Jorge Miguéis, p. 18, na
parte em que se refere que o escopo de um tal preceito é afastar
a elegibilidade daqueles que, através do exercício das suas funções
ou da sua situação perante a autarquia, podem utilizar a chamada
captatio benevolentiae na área geográfica onde actuam.

É pois, e sobretudo, como aliás já se disse, uma questão ética aquela
que está em causa.

Daí que se defenda que o conceito de funcionário plasmado no
citado artigo 7.o assente no conceito de funcionário, ou de agente,
próprio do direito público, que pressupõe os atributos de profissio-
nalidade e permanência, nos moldes em que este é definido pelo
Professor Marcello Caetano, no Manual do Direito Administrativo,
vol. II, 1990, p. 669, onde, a dado passo, se refere que funcionário
‘é o agente que ocupa um lugar permanente nos quadros da
administração’.

Ora assim sendo, fácil se torna constatar, através da mera leitura
do artigo 9.o da Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto, que regulamenta
as empresas municipais, intermunicipais e regionais, que os ditos atri-
butos de permanência e profissionalidade não estão subjacentes aque-
les que integram os órgãos sociais das empresas públicas, que são
aquelas em que os municípios, associações de municípios ou regiões
administrativas detenham a totalidade do capital, designadamente o
conselho de administração, uma vez que o respectivo mandato será
coincidente com o dos titulares de órgãos autárquicos — n.o 3 do
preceito citado.

Aliás, se assim não fosse, não se vê como seria de admitir a ele-
gibilidade dos titulares dos órgãos autárquicos em funções.

São pois os três candidatos cuja inelegibilidade vem arguida e que
integram, respectivamente, os conselhos de administração de três
empresas públicas, a Águas de Gaia, E. M., a Gaia Social — Empresa
Municipal de Habitação, E. M., e a GAIANIMA — Equipamentos
Municipais, E. M., elegíveis, em virtude de os seus cargos estarem
limitados no tempo, mais concretamente circunscritos ao período de
tempo do mandato dos titulares dos órgãos autárquicos, não inte-
grando por uma tal razão o conceito de funcionário subjacente ao
citado artigo 7.o, n.o 1, alínea d).»

10 — Com a mesma data de 16 de Novembro, foram afixadas à
porta do Tribunal «as listas definitivas à Câmara Municipal de Gaia»
e três dias depois (18 foi domingo) o Partido Socialista veio interpor
recurso para este Tribunal Constitucional «nos termos dos artigos 31.o,
32.o e 33.o da Lei Orgânica n.o 1/2001», concluindo o requerimento
deste modo:

«1 — De acordo com o disposto no n.o 1, alínea d), do artigo 7.o
da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, são inelegíveis: ‘os
funcionários dos órgãos das autarquias locais ou dos entes por estas
constituídos ou em que detenham posição maioritária que exerçam
funções de direcção, salvo no caso de suspensão obrigatória de funções
desde a data de entrega da lista de candidatura em que se integrem’.

2 — Os candidatos supra-identificados: engenheiro Poças Martins;
Dr. Cancela Moura, e Dr. Jorge Queirós integram, respectivamente,
os conselhos de administração de três empresas públicas municipais,
a Águas de Gaia, E. M., GAIANIMA — Equipamentos Municipais,
E. M., e Gaia Social — Empresa Municipal de Habitação, E. M.

3 — São assim inequivocamente inelegíveis porquanto estão abran-
gidos pela alínea d) do n.o 1 do artigo 7.o da supracitada Lei Orgânica.

4 — Com efeito, o legislador não distingue naquela disposição legal
os funcionários por período de tempo determinado dos funcionários
sem tempo determinado.

5 — De resto, entende-se que assim seja, uma vez que o legislador,
ao contrário do regime anterior, pretendeu desta feita abranger os
funcionários dos entes da administração indirecta das autarquias
locais.

6 — E fê-lo por se aperceber de que também estes poderiam ‘utilizar
a chamada captatio benevolentiae na área geográfica onde actuam’.

7 — E no caso dos candidatos em causa por maioria de razão dado
que são administradores das descritas empresas, ou seja, quem em
última instância decide, podendo assim servir-se dos cargos para obter
vantagens eleitorais indevidas.

Nestes termos e nos mais de direito, devem VV. Ex.as revogar
a douta decisão recorrida e substituí-la por outra que julgue inelegíveis
os supra-identificados candidatos da coligação PSD-PPD/CDS-PP, à
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia».

11 — Admitido aquele recurso, respondeu em tempo às alegações
a coligação, a sustentar o julgado, e mantendo as posições anterior-
mente assumidas nos outros articulados («tentará mais uma vez expli-
citar a situação dos candidatos e designadamente o regime dos con-
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selhos de administração das empresas públicas municipais, instituídas
pela Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto» — é como se expressa a coligação).

12 — Cumpre decidir, inexistindo obstáculos processuais a que se
conheça da matéria de fundo.

Preceitua o artigo 7.o, n.o 1, alínea d), da LEOAL que «não são
elegíveis para os órgãos das autarquias locais dos círculos eleitorais
onde exercem funções», «os funcionários das autarquias locais ou
dos entes por estas constituídos ou em que detenham posição maio-
ritária, que exerçam funções de direcção» (cf. a Declaração de Rec-
tificação n.o 20-A/2001, Diário da República, 1.a série-A, suplemento,
de 12 de Outubro de 2001).

Em hipótese similar pronunciou-se já o Acórdão do Tribunal Cons-
titucional n.o 511/2001, cuja fundamentação, no essencial, se acom-
panha e se reproduz.

A propósito da inelegibilidade dos «funcionários dos órgãos repre-
sentativos das freguesias e dos municípios», constante da alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o da anterior lei eleitoral (Decreto-Lei n.o 701-B/76,
de 29 de Setembro), expressou este Tribunal a seguinte opinião, no
Acórdão n.o 244/85 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 6.o vol.,
pp. 221 e 222):

«Tais razões — e assim chegamos ao que o Tribunal julga ser o
fundamento ou justificação decisiva da disposição em aná-
lise — podem, desde logo, reconduzir-se a estas duas ideias básicas:
de um lado, a de preservar a independência do exercício dos cargos
electivos autárquicos; do outro, a de assegurar que os respectivos
titulares desempenhem esses cargos com isenção e ‘desinteresse’, ou
seja, com ‘imparcialidade’ (cf. precisamente, já neste sentido, a decla-
ração de voto do que foi o ilustre conselheiro Costa Aroso, aposta
ao Acórdão n.o 12/84).

Na verdade, compreende-se que não possa ser eleito para um órgão
autárquico, nem aquele que, na sua actividade profissional, é um ‘exe-
cutor’ das deliberações desse órgão, e no exercício de tal actividade
bem pode depender hierarquicamente de outros funcionários da autar-
quia (pense-se, por exemplo, na hipótese de um funcionário dos ser-
viços e limpeza de uma câmara que seja eleito vereador da mesma,
e ao qual seja atribuído o pelouro da higiene municipal); nem tão-
-pouco aquele que, em razão do seu vínculo profissional à autarquia,
é titular, face a ela, de interesses pessoais próprios e permanentes.
Ou seja, e numa palavra: compreende-se que se queira evitar qualquer
confusão e antes garantir uma clara ‘separação’ — entre o nível, que
se poderá dizer ainda ‘político’, da tomada das deliberações e decisões
autárquicas e o nível puramente ‘administrativo’ da sua execução.»

E, interpretando-se o preceito em causa, entendeu-se, então, que
ele não abrangia os funcionários da administração autárquica autó-
noma ou mesmo só indirecta, embora também valesse, quanto a eles,
«ao menos em parte e em certa medida», por à extensão da ine-
legibilidade «esse mais amplo círculo de destinatários» obstar a «letra
da lei e a sua história» (ibidem, p. 225).

De uma forma clara e expressiva, viria mais tarde este Tribunal
a sublinhar, em matéria de inelegibilidades, que, estando-se «na pre-
sença de um direito fundamental de natureza política», «não é lícito
ao intérprete proceder a interpretações extensivas ou aplicações ana-
lógicas que se configurariam como restrições de um direito político»,
sendo certo que «a jurisprudência do Tribunal Constitucional em
matéria eleitoral tem acentuado que as normas que estabelecem casos
de inelegibilidade contêm enumerações taxativas e não meramente
exemplificativas» (Acórdão n.o 735/93, Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 26.o vol., p. 516).

O artigo 7.o, n.o 1, alínea d), da recente LEOAL introduziu pro-
fundas alterações ao regime constante do artigo 4.o, n.o 1, alínea c),
da lei anteriormente vigente.

Na parte que ora nos interessa, duas modificações de relevo devem
ser assinaladas:

Passaram a ficar abrangidos pela inelegibilidade não só os fun-
cionários dos órgãos das autarquias locais, como os dos entes
por estas constituídos e os dos entes em que elas detenham
posição maioritária;

Todavia, a inelegibilidade em causa só atinge os funcionários
que exerçam funções de direcção.

É este o quadro legal à luz do qual se há-de apurar se são inelegíveis
para uma câmara municipal os candidatos que, como resulta provindo
dos autos e ambas as partes aceitaram (cf. n.o 5), são administradores
ou membros dos conselhos de administração das empresas públicas
municipais já referenciadas.

Que tais empresas são entes constituídos pela autarquia local que
é o município de Vila Nova de Gaia, é ponto que não oferece dúvidas.

13 — A outra questão — e é o punctum saliens do presente caso — é
saber qual o conceito de funcionário constante da alínea d) do n.o 1
do artigo 7.o

Na verdade, se existem inelegibilidades que atingem o exercício
de certas funções desempenhadas em empresas públicas municipais,
e sendo certo que as relações entre tais empresas e os respectivos

trabalhadores se regem pela legislação laboral comum, forçoso se
torna igualmente concluir que o conceito de funcionário, adoptado
na lei eleitoral, se não pode confundir com o conceito geralmente
acolhido no âmbito do direito administrativo.

Assim, os funcionários a que se refere a alínea d) do n.o 1 do
artigo 7.o da LEOAL não serão apenas «os trabalhadores da função
pública que integram o quadro de um organismo ou serviço» (Acórdão
n.o 244/85, cit., p. 226), mas antes todos aqueles que exerçam uma
actividade profissional com subordinação jurídica, no âmbito da autar-
quia ou de qualquer dos entes por ela constituídos ou em que detenha
posição maioritária.

Resta, pois, averiguar se o membro do conselho de administração
de uma empresa pública desempenha funções de direcção, no quadro
de uma actividade profissional que exerce com subordinação jurídica,
de tal sorte que, para efeitos da lei eleitoral, possa ser tido como um
funcionário da mesma empresa.

Ora, os membros dos conselhos de administração, cuja nomeação
e exoneração, neste caso, estatutariamente é da competência da câmara
municipal, com um mandato de quatro anos, coincidente com o dos
titulares dos órgãos autárquicos, não se encontram numa relação de
subordinação jurídica no âmbito da empresa pública, gozando antes
de autonomia perante a empresa (ou os seus outros órgãos), que permite
diferenciar dos trabalhadores subordinados. A empresa não tem sobre
tais membros um poder de direcção, com a intensidade característica
de uma relação laboral. (cf. Luís Brito Correia, Os Administradores
das Sociedades Anónimas, Almedina, 1993).

Nesta conformidade, e tendo igualmente em conta que a juris-
prudência deste Tribunal tem entendido, como se observou, que se
não devem efectuar interpretações extensivas em matéria de restrições
ao exercício de direitos políticos, não podem os membros dos con-
selhos de administração das empresas públicas constituídas pela autar-
quia ser considerados como funcionários, para o efeito de serem tidos
como inelegíveis para os órgãos dessa autarquia.

Para tal efeito, funcionários «que exerçam funções de direcção»
serão, assim, os trabalhadores da empresa que nela tenham a res-
ponsabilidade de superintender, coordenar ou chefiar — ainda que
a título vicariante — a actividade de um ou mais sectores, serviços
ou departamentos, na directa dependência dos órgãos de adminis-
tração ou gestão, mas não já os próprios titulares destes órgãos. Ou
seja, a inelegibilidade abrange aqueles quadros da empresa que desem-
penhem tais «funções de direcção» no âmbito de uma relação laboral,
com subordinação jurídica, portanto, aos órgãos da sociedade (no
sentido de que «o trabalhador subordinado pode ser um empregado
altamente qualificado e com funções directivas, distinto do adminis-
trador», (cf. Inocêncio Galvão Teles, anotação, O Direito, ano 104.o,
1972, p. 337).

Não sendo esta última situação a que vem invocada no caso dos
autos, não se verifica a pretendida inelegibilidade.

15 — Nestes termos, decidindo, nega-se provimento ao recurso.

Lisboa, 26 de Novembro de 2001, — Guilherme da Fonseca — Maria
Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Artur Maurício —
Paulo Mota Pinto — José de Sousa e Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 516/2001/T. Const. — Processo n.o 739/2001. —
1 — Após a apresentação, pelo Partido Social-Democrata, PPD-PSD,
da lista de candidatos à próxima eleição para a Assembleia de Fre-
guesia de Santa Joana, do concelho de Aveiro, veio a Coligação Demo-
crática Unitária, CDU, impugnar a elegibilidade do 10.o candidato
daquela lista, Vitor Manuel da Silva Martins, invocando estar o mesmo
abrangido pelo disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o da lei
reguladora da eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais apro-
vada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, e isso porque:

O mesmo, dada a posição ocupada na referida lista, era candidato
a presidente da Junta de Freguesia de Santa Joana, conse-
quentemente podendo, nessa qualidade, vir a ter assento na
Assembleia Municipal de Aveiro, órgão deliberativo do res-
pectivo município;

O candidato em causa era proprietário e sócio gerente da firma
Vieira & Martins, com um estabelecimento denominado por
Papelaria Avenida, à qual, durante o ano de 2001, foi, pela
Câmara Municipal de Aveiro, adjudicado o fornecimento con-
tínuo de material de papelaria.

Juntou a coligação impugnante fotocópia da acta referente à reunião
ordinária da Câmara Municipal de Aveiro ocorrida em 24 de Maio
de 2001 e da qual se extrai que foi deliberado adjudicar à Papelaria
Avenida, para o ano de 2001, o fornecimento contínuo de material
de papelaria, bem como certidão passada pela Conservatória do
Registo Comercial de Aveiro, na qual se atesta que o aludido candidato
é sócio gerente da sociedade Vieira & Martins, L.da

Após ter respondido o PPD-PSD, sustentando a elegibilidade do
candidato, o juiz do 3.o Juízo do Tribunal Cível de Aveiro, por des-
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pacho de 6 de Novembro de 2001, declarou inelegível o referido cida-
dão, determinando a sua exclusão da lista apresentada por aquele
Partido.

Desse despacho reclamou o candidato Vítor Manuel da Silva Mar-
tins (ao mesmo tempo que, «à cautela», interpunha recurso para o
Tribunal Constitucional).

Cumprido o n.o 3 do artigo 29.o da mencionada lei reguladora da
eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais, o citado juiz,
por despacho de 14, ainda, de Novembro de 2001 (não constando
dos autos a data em que o mesmo foi notificado ao reclamante, uma
vez que nestes apenas se encontra uma cópia de um mandado de
notificação emitido nesse mesmo dia, mas não certificado), manteve
o despacho reclamado, considerando, assim, que o candidato em
apreço se encontrava abrangido pela disposição constante da alínea c)
do n.o 2 do dito artigo 7.o

Em 19 seguinte (segunda-feira, e sem que seja indicada a respectiva
hora) deu entrada na secretaria do Tribunal da Comarca de Aveiro
requerimento de interposição de recurso para o Tribunal Constitu-
cional, formulado pelo cidadão Vítor Manuel da Silva Martins.

Na alegação adrede produzida conclui do seguinte modo:
«A — A inelegibilidade especial constante da alínea c) do n.o 2

do artigo 7.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, respeita
unicamente à eleição do órgão aut[á]rquico com o qual o cidadão
é parte contratante, respeita à autarquia com a qual haja celebrado
o contrato.

B — No domínio da legislação que antecedeu a ora em causa Lei
Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, a previsibilidade da solução
para o quadro fáctico que se apresenta era exactamente a que se
perfilha no parecer elaborado pela CCRC, sob o n.o 286, de 21 de
Dezembro de 1998, mas é certo enquanto pressuposto da perda de
mandato, sendo que no mesmo se consignou que nos termos do Acór-
dão n.o 717/93 (processo n.o 635/93) publicado no Diário da República,
n.o 38, 2.a s[é]rie, de 15 de Fevereiro de 1994, pode ler-se que ‘está
em causa o exercício isento, desinteressado e imparcial dos cargos
autárquicos, o que, em direitas contas, então interessa é que, para
os órgãos de determinada autarquia local, não seja eleito quem, ao
iniciar o exercício do cargo, seja membro dos corpos sociais ou pro-
prietário de uma empresa que tenha contratos pendentes com essa
autarquia.

E isso, tanto no caso de a subsistência do contrato, nesse momento,
se dever ao facto de se tratar de neg[ó]cio cuja execução se protai
no tempo, como naquele em que, sendo um contrato de outro tipo,
as obrigações que dele decorrem ainda se acharem nessa altura por
cumprir, ao menos em parte’.

C — Refere-se que (o que serve a propósito da declarada inele-
gibilidade) o presidente da Junta de Freguesia de Santa Joana e ora
candidato não se encontra abrangido pela previsão normativa ditante
da inelegibilidade dado que nunca estabeleceu qualquer contrato de
execução continuada com a autarquia a que pertence.

D — Como se disse no articulado o intérprete menos ‘escrupuloso’,
nesta fase, ver-se-ia tentado a concluir de imediato que a referência
‘a autarquia’ vertida na alínea c) do n.o 2 da Lei Orgânica n.o 1/2001
respeita necessariamente ao Município na sua dupla vertente orgânica
executiva e deliberativa, pelo que um membro de um daqueles órgãos
não poderá manter relações contratuais, seja com o próprio órgão
de que é membro, seja com o outro que compõe a autarquia respectiva
e que representa a outra vertente do mesmo.

E — Tal interpretação pecará por simplista, por não se atender
a uma análise do sistema de garantias de isenção e imparcialidade
vertidos no direito eleitoral português no seu todo e da necessária
concertação dos mesmos com o regime das competências e atribuições
dos órgãos autárquicos, numa perspectiva de aferição em concreto
de existência de situações de efectiva incompatibilidade de interesses.

F — Convirá esclarecer que se assume como indiscutível que, no
plano do mesmo órgão autárquico (v. g. Câmara Municipal), a manu-
tenção de relações contratuais entre um dos seus membros e o mesmo
o faz incorrer em inelegibilidade.

Mas, nos casos em que as referidas relações contratuais são mantidas
entre um membro de um órgão da autarquia e o outro órgão da
mesma (por ex: Entre um deputado municipal e a câmara municipal),
já não pode perfilhar-se, como o fez a decisão proferida, o enten-
dimento lato e simplista que respeitando a referência ‘a autarquia’
a ambas as vertentes (executiva e deliberativa) da autarquia, só se
poderia concluir pela existência de inelegibilidade quando um depu-
tado municipal mantém relações contratuais com a Câmara Municipal
ou quando um vereador mantém tais relações com a Assembleia
Municipal.

Dir-se-á que tal inelegibilidade poderá existir ou não, discordan-
do-se pois daqueles que mantêm que ela existirá em qualquer caso.

G — É que tal inelegibilidade só ocorrerá quando da manutenção
da referida relação contratual de algum modo decorra uma situação
em que o exercício do cargo autárquico de alguma forma represente
capacidade de determinar a vontade de uma das partes contratantes,
nomeadamente quando o titular do cargo autárquico possa intervir

directamente na decisão ou na tomada de deliberação conducente
à formalização da vontade negocial.

Só nestas situações e no que respeita à manutenção de relações
contratuais entre um membro de um órgão autárquico com o outro
órgão autárquico da mesma autarquia é que poderá ocorrer uma
restrição à capacidade eleitoral passiva em virtude da existência de
um efectivo interesse e potencial parcialidade no desempenho do
cargo, atentatória do sistema de garantia de isenção e imparcialidade
vertidos no direito eleitoral, sob prejuízo de a referida alínea c) do
n.o 2 do artigo 7.o da Lei Orgânica de n.o 1/2001, de 14 de Agosto,
se poder considerar desproporcionado no que respeita ao estabele-
cimento das referidas restrições à capacidade eleitoral, potencialmente
atentatória da própria Constituição.

H — Acresce que o regime jurídico das atribuições e competências
das autarquias locais vertido na Lei n.o 169/99, de 18 e Setembro,
fornece as pistas necessárias à verificação, caso a caso, da existência
de tais situações de potencial coincidência de interesses pela capa-
cidade de influenciar a vontade negocial em função do exercício de
determinado cargo autárquico.

In casu, há que determinar se o exercício do cargo de deputado
municipal, por parte do Sr. Vítor Martins, lhe conferiria, de alguma
forma, capacidade de determinar ou influenciar a decisão e ou a
deliberação da contraparte contratante (Câmara Municipal) no que
respeita à decisão de formalizar tal relação contratual com a sua
empresa.

Tal ocorreria necessariamente numa situação em que competisse
à Assembleia Municipal aprovar, autorizar ou ratificar a formalização
das relações contratuais entre a Câmara Municipal e os seus for-
necedores.

O vasto acervo de competências da Assembleia Municipal enu-
merados taxativamente no artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 14 de
Setembro, não prevê que àquela compita deliberar, pronunciar-se,
aprovar ou autorizar a Câmara Municipal no que respeita à con-
tratação com os seus fornecedores, limitando-se aquele órgão a deli-
berar sobre os montantes acima dos quais ou as situações em concreto
em que o fornecimento de bens ou serviços está dispensado de con-
curso público ou mesmo limitado.

Como no caso não ocorreu sequer uma situação de dispensa de
concurso limitado, não houve qualquer intervenção do órgão de que
faz parte o visado, em qualquer fase do processo tendente à con-
tratação do fornecimento dos bens em causa, pelo que aquele, de
forma alguma e pelo exercício do cargo de deputado municipal, pode-
ria ter participado ou sequer influenciado a decisão ou deliberação
em que se baseou a referida contratação.

I — Está-se pois perante uma situação em que a consideração de
que a referência ‘a autarquia’ vertida na alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o
da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, por respeitar à dupla
vertente deliberativa e executiva da mesma, acarreta automaticamente
inelegibilidade no caso em que um membro de um órgão autárquico
contrata com outro órgão autárquico da mesma autarquia, se revela
desproporcionada, pois a situação em causa não corresponde a qual-
quer diminuição das garantias de isenção e imparcialidade no exercício
do cargo autárquico, já que o seu titular não participou ou sequer
pôde, em função do mesmo, influenciar ou de alguma forma deter-
minar, a deliberação ou decisão tendente à contratação.

J — Do exposto resulta que a situação fáctica em an(á)lise não
viola os princípios subjacentes ao sistema de garantias de isenção
e imparcialidade no exercício de cargos autárquicos, traduzido em
restrições à capacidade eleitoral passiva, ou seja, num regime de impe-
dimentos e incompatibilidades de exercício, não configurando qual-
quer situação de inelegibilidade.

K — E no que respeita ao possível futuro exercício do actual cargo
do recorrente de presidente de junta naturalmente e em função do
exposto no que respeita ao cargo de deputado municipal e portanto
membro da mesma autarquia a que pertence o órgão com que a
sua empresa contratou, não subsistirá qualquer dúvida de que não
persiste qualquer situação de inelegibilidade.

Tal conclusão impõe-se pelo âmbito conferido à expressão ‘a autar-
quia’ a que faz referência a alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o da Lei
Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, já suficientemente explicitado
supra.

L — Impõe-se, como se vem referindo, que em democracia o que
é cont[r]a lege o seja em qualquer an[á]lise jur[í]dica ou pol[í]tica,
a pretender dizer-se que não se alterando a subst[â]ncia da lei aquilo
que não constitui fundamento para a declaração de inelegibilidade
superveniente (por decisão de Magistrado) não pode constituir fun-
damento para a inelegibilidade requerida, a não ser que o direito
e as decisões se alterem na medida da conveniência pol[í]tica.

M — Acresce que o contrato de fornecimento termina a 31 de
Dezembro de 2001, donde que, à data do in[í]cio do exerc[í]cio do
cargo em que eventualmente o candidato venha a ser empossado,
não manterá qualquer vínculo contratual com a Câmara Municipal
de Aveiro.
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N — Em nota final refira-se que a inelegibilidade se traduz numa
restrição ao direito do cidadão participar na vida pol[í]tica, bem como
ao direito de acesso aos cargos públicos pelo que a sua admissibilidade
está expressamente prevista na Constituição e dentro dos parâmetros
fixados no artigo 18.o da CRP, reconhecendo a Jurisprudência do
Tribunal Constitucional que aceitando-se o postulado de que as ine-
legibilidades legalmente previstas representam uma tal restrição o
certo é que não há-de ir além do necessário à salvaguarda dos prin-
cípios, valores e interesses em causa.

O — E num breve comentário à decisão relativa à reclamação apre-
sentada pelo ora recorrente, afigura-se que a mesma não acrescentou
nada à decisão recorrida, já que se concentra no entendimento de
‘interpretação mais adequada da norma’ e no ‘sofisma’ (mas sofisma
porquê e a que t[í]tulo) resultante da constatação (errónea do ponto
de vista jurídico e teórico-ab[s]tracto do ponto de vista factual) de
que a assembleia municipal, como órgão deliberativo do município,
estabelece, necessariamente, ‘relações de carácter político com o órgão
executivo que é a câmara municipal’.

Indesment[í]vel é que a decisão sobre a reclamação não contraria
nos seus fundamentos e essência a fundamentação de facto e de direito
da aludida reclamação.

Disposições violadas: artigo 7.o, n.o 2, al[í]nea c) da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto; Lei n.o 169/99, de 14 de Setembro, arti-
gos 2.o, n.o 2, e 53.o; e artigos 18.o, 250.o e 266.o, n.o 2, da Constituição
da República Portuguesa.

Termos em que deve o presente recurso ser julgado procedente
e em consequência revogar-se a decisão recorrida substituindo-se por
outra que declare a elegibilidade do candidato recorrente, com as
legais consequências.»

Cumpre decidir.
2 — No vertente recurso cabe dilucidar duas questões:

A primeira, consiste em saber se o primeiro candidato constante
de uma lista apresentada para a eleição a uma assembleia
de freguesia e que é sócio gerente de uma sociedade que
detém um contrato cuja execução se prolonga no tempo com
uma câmara municipal, está, ou não, abrangido pela inele-
gibilidade especial prevista na alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o
da lei reguladora da eleição dos titulares dos órgãos das autarquias
locais;

A segunda, e na eventualidade de àqueloutra ser dada resposta
positiva, a de saber se, no caso sub specie — atendendo a que
o acordo negocial de fornecimento contínuo de artigos de pape-
laria contratado entre a sociedade de que o recorrente é
gerente e a Câmara Municipal de Aveiro deixa de produzir
efeitos no final do corrente ano —, a pendência, por enquanto,
de tal contrato, é motivo de inelegibilidade.

2.1 — Ora, tocantemente à primeira questão, teve já este Tribunal
ensejo de se pronunciar.

Fê-lo, verbi gratia, nos seus Acórdãos n.os 253/85, 720/93 e 505/2001
(os dois primeiros publicados no Diário da República, 2.a série, res-
pectivamente, 18 de Março de 1986 e 15 de Fevereiro de 1994, e
o terceiro ainda inédito), nos quais se concluiu que (e citam-se as
palavras do último dos indicados arestos), «tendo em conta o disposto
no artigo 251.o da Constituição da República Portuguesa e nos arti-
gos 42.o, n.o 1, e 24.o, n.o 1, primeira parte, da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, a candidatura, no primeiro lugar da lista, a uma
assembleia de freguesia é simultaneamente uma candidatura à assem-
bleia municipal — apesar de estarem em causa duas autarquias dis-
tintas (conforme resulta do disposto no artigo 236.o, n.o 1, da Cons-
tituição da República Portuguesa e no artigo 10.o da lei que regula
a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais). Por esta
razão, o sócio gerente de uma sociedade que tem contratos não inte-
gralmente cumpridos com uma câmara municipal, se for candidato
a uma assembleia de freguesia do respectivo concelho, no primeiro
lugar da lista, fica ferido da inelegibilidade prevista no artigo 7.o,
n.o 2, alínea c), da lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais».

Neste contexto, e adoptando-se também aqui a doutrina resultante
dos falados acórdãos, haverá de decidir-se que a alínea c) do n.o 2
do artigo 7.o da lei reguladora da eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais seria aplicável ao recorrente.

2.2 — Utilizou-se, todavia, na última asserção, o tempo condicional,
justamente porque, como decorre do acima exposto, mister é ainda
saber se o contrato firmado entre a sociedade Vieira & Martins, L.da

e a Câmara Municipal de Aveiro, ponderando a data em que o mesmo
deixará de produzir efeitos negociais, terá relevância para os efeitos
da disposição legal acima referida estipuladora da inelegibilidade espe-
cial em apreciação.

E, neste particular, cabe referir que, numa situação de contornos
embora não totalmente semelhantes à ora em análise, o Tribunal
Constitucional já efectuou decisão.

Sucedeu essa tomada de decisão no Acórdão n.o 717/93 (publicado
nos mencionados jornal oficial e série de 15 de Fevereiro de 1994).

Teve o Tribunal, então, ocasião de discretear assim:
«De facto — como se escreveu no citado Acórdão n.o 4/84 ‘os mem-

bros dos corpos sociais, assim como os proprietários de empresas
que tenham contratos não integralmente cumpridos ou de execução
continuada com a autarquia não oferecem, em princípio, as garantias
impostas pelas regras de disciplina e perfectibilidade que devem ser
apanágio dos órgãos de gestão autárquica’.

Como está em causa o ‘exercício isento, desinteressado e imparcial
dos cargos autárquicos’, o que, em direitas contas, então interessa
é que, para os órgãos de determinada autarquia local, não seja eleito
quem, ao iniciar o exercício do cargo, seja membro dos corpos sociais
ou proprietário de uma empresa que tenha contratos pendentes com
essa autarquia. E isso, tanto no caso de a subsistência do contrato,
nesse momento, se dever ao facto de se tratar de negócio cuja execução
se protrai no tempo, como naquele em que, sendo um contrato de
outro tipo, as obrigações que dele decorrem ainda se acharem nessa
altura por cumprir, ao menos em parte.

Fora dessa situação, não se vê, na verdade, que haja motivos para
suspeitar que, ao gerir os negócios da autarquia, o autarca se determine
por interesses da ‘sua’ empresa, que decorram de direitos ou obri-
gações com origem em contratos celebrados entre a autarquia e essa
empresa.

Por isso, se, no momento em que tem de se decidir da elegibilidade
de determinado candidato (que é sócio gerente de uma empresa,
que celebrou com a câmara, a que ele concorre, um contrato de
fornecimento de materiais), tal contrato já se acha integralmente cum-
prido, a conclusão só pode ser a de que esse candidato não está
ferido de inelegibilidade. A inelegibilidade, num tal caso, não é, de
facto, necessária para garantir a isenção e a independência do exercício
do cargo.

Pois bem: no caso, o candidato Carlos Henrique Lopes Rodrigues
é sócio gerente de uma empresa que celebrou com a Câmara Municipal
de Vila do Porto, a que ele concorre, um contrato de fornecimento
de materiais. Esse contrato acha-se, no entanto, integralmente cum-
prido (cf. supra, II, 6, alíneas c) e d)].

É certo que o dito contrato de fornecimento só se esgotou em
4 de Novembro de 1993 (portanto, depois da data em que as can-
didaturas foram apresentadas, e depois também daquele em que o
juiz proferiu o despacho que, desatendendo a reclamação, rejeitou
a candidatura — 2 de Novembro de 1993), pois que, até então, havia
direitos e obrigações, dele decorrentes, por cumprir.

Simplesmente, sendo, como é, legalmente admissível proceder à
substituição de candidatos inelegíveis por outros que o não sejam
[cf. artigo 21 .o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 701-B/76 e acórdãos deste
Tribunal n.os 264/85 (Diário da República, 2.a série, de 21 de Março
de 1986) e 565/89 (Diário da República, 2.a série, de 5 de Abril de
1990), o que importa é que, neste momento, o candidato que aqui
está em causa não está ferido de inelegibilidade.»

2.3 — Claro que, na situação sub iudicio, nos deparamos perante
um cidadão que, quer na ocasião em que foi apresentada a sua can-
didatura quer no momento em que ocorrerá o sufrágio, ainda, tudo
o indica, será sócio gerente de uma firma que está ligada por um
negócio jurídico ao órgão autárquico deliberativo — Assembleia
Municipal — em que terá eventualmente assento.

Só que, tendo em conta a data da realização das próximas eleições
— 16 de Dezembro de 2001 —, as datas estimadas para os actos de
apuramento dos resultados eleitorais e da proclamação e publicação
dos resultados e, ainda, o que se prescreve no artigo 225 da lei regu-
ladora da eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais, segu-
ramente que, na data da instalação da Assembleia de Freguesia de
Santa Joana e da Assembleia Municipal de Aveiro, o indicado contrato
de fornecimento já não produzirá efeitos negociais.

Ora, perante um tal circunstancionalismo, concluir-se-á que o cida-
dão Vítor Manuel da Silva Martins, na eventualidade de vir a ser
eleito como melhor posicionado na lista vencedora da eleição para
a Assembleia de Freguesia de Santa Joana, oferecerá, no momento
em que assumir as funções de presidente da respectiva Junta, con-
dições para o desempenho do cargo de modo isento, desinteressado
e imparcial, pois que, então, a gestão dos negócios do órgão autárquico
em que porventura, por direito próprio, tenha assento, não será
influenciada pela existência de interesses conexionados com um con-
trato que o ligue à «sua» firma.

As razões que conduziram este Tribunal a decidir do modo como
decidiu no já citado Acórdão n.o 717/93 são, na óptica deste órgão
de administração de justiça, transponíveis para a situação agora em
apreço.

3 — Em face do exposto, concede-se provimento ao recurso, julgan-
do-se elegível às eleições para a Assembleia de Freguesia de Santa Joana,
do concelho de Aveiro, o candidato Vítor Manuel da Silva Martins.

Lisboa, 28 de Novembro de 2001. — Bravo Serra — Luís Nunes de
Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e
Brito — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria
Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares
da Costa — José Manuel Cardoso da Costa.
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PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 26 057/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas dos n.os 1, 3 e 4 do artigo 10.o da Lei n.o 9/91,
de 9 de Abril, e dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e n.os 1, 2 e 3 do artigo 6.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, foi nomeado Paulo
José Bulcão Sarmento, operador de sistemas de 2.a classe do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, para prestar colaboração no meu Gabinete
na área de informática.

A remuneração devida a atribuir será de 369 500$ ilíquidos, mensais,
alterando-se nesta parte o anterior despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 2001.

O despacho produz efeitos a partir de 15 de Março de 2001.

4 de Dezembro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2863/2001. — Por despacho de 23 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Ana Maria dos Santos Rosa da Costa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2001, pelo período de
cinco anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 195.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2864/2001. — Por despacho de 12 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Isabel Cristina Santos Sebastião — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Educação da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de
18 de Novembro de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 100.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2865/2001. — Por despacho de 23 de
Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Susy Antunes Terceiro Rodrigues — autorizada a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções
correspondentes a estagiária para técnica superior, na Faculdade
de Economia da Universidade do Algarve, pelo período de seis
meses, com início a 1 de Dezembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2866/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Licenciado Luís Manuel Pisco Rodrigues, contratado a termo certo,
a exercer funções correspondentes a técnico superior estagiário de
informática na Universidade do Algarve — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 19 de Outubro de
2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2867/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Engenheiro Artur Manuel Batista Gomes, contratado como professor
auxiliar convidado em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, a exercer funções na Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade do Algarve — rescindido, a seu pedido, o respec-
tivo contrato, com efeitos a partir de 19 de Novembro de 2001.

3 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 26 058/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria de Lurdes Costa Afonso Pereira Reis — nomeada
em comissão de serviço para exercer o cargo de chefe da Divisão
de Pós-Graduação nos Serviços Académicos da Universidade do
Algarve, precedendo concurso, com início de funções a 1 de Dezem-
bro de 2001, por um período de três anos.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Rectificação n.o 2860/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 24 166/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Cidália Guerreiro Trindade — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como técnica estagiária na área de gestão»
deve ler-se «Cidália Guerreiro Trindade — autorizado o contrato
administrativo de provimento como técnica estagiária na área de
secretariado».

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Rectificação n.o 2861/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 24 165/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Sérgio Miguel Torrado de Sousa Cardoso — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como técnico estagiário na área
de gestão» deve ler-se «Sérgio Miguel Torrado de Sousa Car-
doso — autorizado o contrato administrativo de provimento como téc-
nico estagiário na área de secretariado.».

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Rectificação n.o 2862/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 24 167/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Teresa Luísa Mendes Vieira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como técnica estagiária na área de gestão»
deve ler-se «Teresa Luísa Mendes Vieira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como técnica estagiária na área de
secretariado.».

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Serviços Académicos

Despacho n.o 26 059/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade do Algarve,
por delegação do reitor da mesma Universidade, foram nomeados
os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas de
agregação na disciplina de Observação e Análise da Relação Edu-
cativa, requeridas pelo Doutor Fernando Ribeiro Gonçalves:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor António Medina Rivilla, professor catedrático da
Universidade Nacional de Educação à Distância, Madrid.

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Lobo de Alarcão e Silva Tavares,
professora catedrática da Universidade de Aveiro.

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Jorge de Carvalho Arroteia, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutora Maria Teresa Júdice Gamito, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
versidade do Algarve.

Doutor José Eduardo Capa Horta Correia, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da
Universidade do Algarve.
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Doutor Pedro Alfonso Ferré da Ponte, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
versidade do Algarve.

28 de Novembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

Despacho n.o 26 060/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve, foram
nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência de habilitações ao
nível do grau de mestre, requerido por Luís Filipe Vitorino Gonçalves:

Presidente — Doutora Jesuína Maria do Brito da Fonseca, pro-
fessora associada da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade do Algarve.

Vogais:

Doutora Maria Alice Tomé, professora auxiliar da Univer-
sidade da Beira Interior.

Doutora Teresa Pires Carreira, professora auxiliar da Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade
do Algarve.

28 de Novembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

Despacho n.o 26 061/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve, foram
nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de equivalência ao grau de doutor
no ramo de Biologia, especialidade de Microbiologia, requerido por
Maria José Serol de Brito Correia:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Sadat Nurudeher Xá Muzavor, professor catedrático
da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Uni-
versidade do Algarve.

Doutor António José de Brito Fonseca Mendes Calado,
professor auxiliar da Universidade de Aveiro.

Doutora Helena Maria Leitão Demigné Galvão, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente
da Universidade do Algarve.

28 de Novembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 26 062/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Maria João Varandas dos Santos, monitora da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa — renovado o contrato por mais um ano, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 26 063/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Elisabete da Silva Oliveira, assistente da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa — prorrogado o contrato por um ano, com dispensa total de
serviço docente, no período compreendido entre 15 de Outubro
de 2001 e 14 de Outubro de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 26 064/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Dora Isabel Branco Guerreiro de Pina, monitora da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — renovado o contrato por mais um ano, com efeitos

a partir de 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 26 065/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Natacha Rodrigues Pinto Torres da Silva, monitora da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — renovado o contrato por mais um ano, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 26 066/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Novembro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Sandra Maria Rodrigues da Silva, monitora da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 20 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 26 067/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 26 de Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Isabel Real Fernandes de Sá, investigadora auxiliar
de nomeação definitiva em lugar supranumerário do quadro de
investigadores da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa — autorizada a integração no qua-
dro de investigadores da mesma Faculdade, com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 838/2001 (2.a série). — O Doutor José Ângelo Mota
Novais Barbosa, professor catedrático da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto e reitor da mesma universidade faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de uma vaga de professor catedrático do Departamento
de Matemática Pura da Faculdade de Ciências desta Universidade.
Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o
e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem
pelo menos três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem pelo menos três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;
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b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos da
posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bastando
a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento ou em documento à parte, da situação precisa em que se encontra
relativamente ao conteúdo de cada uma das seguintes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o
e 48.o, no n.o 1 do artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

3 de Dezembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 068/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 do reitor da Universidade do
Porto:

Licenciado Manuel Pedro Carrilho da Silva Pinto — nomeado, em
comissão de serviço, por três anos, administrador da Universidade
do Porto, com efeitos a partir de 19 de Novembro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Curriculum vitae

1 — Identificação:

Nome: Manuel Pedro Carrilho da Silva Pinto;
Naturalidade: freguesia de São Vicente, concelho de Braga;
Nacionalidade: portuguesa;
Data de nascimento: 20 de Dezembro de 1945.

2 — Formação universitária — licenciatura em Economia na
FEPUP (Julho de 1974).

3 — Outras habilitações:
3.1 — Estágio pedagógico em contabilidade do ensino técnico

(1975-1976);
3.2 — Pós-graduação em «Alta direcção de empresas XVIII

PADE», realizada pela AESE e certificada pelo TESE — Universi-
dade de Navarra (1992-1993).

4 — Outros cursos de formação profissional e cultural:
4.1 — Curso de Controllership da Price Waterhouse (1976);
4.2 — 2.o curso de projectos industriais promovido pela CCRN,

em 1978;

4.3 — Curso de desenvolvimento em gestão geral — CIFAG de
Março a Julho de 1982;

4.4 — Diversos cursos de continuidade e actualização do PADE
(Programa de Alta Direcção de Empresas), realizados pela AESE;

4.5 — Curso de auditor de defesa nacional, realizado pelo Instituto
de Defesa Nacional de Outubro de 1995 a Julho de 1996;

4.6 — Curso de diagnóstico estratégico de empresas, realizado pela
AIP — Associação Industrial Portuense;

4.7 — Curso integrado de auditoria, destinado a directores finan-
ceiros, ROC e auditores internos e externos, realizado na AIP — Asso-
ciação Industrial Portuense (1997);

4.8 — Participação em diversos congressos, seminários e cursos de
pequena duração sobre temas profissionais.

5 — Actividades profissionais:
5.1 — Professor do 6.o grupo do ensino técnico — ramo das con-

tabilidades (1970-75);
5.2 — Membro do conselho directivo da Escola Comercial de Espi-

nho (1974-1975);
5.3 — Chefe dos serviços administrativos e financeiros da Vilatêxtil,

S. A. (1976-78);
5.4 — Director financeiro da Vilatêxtil, S. A. (1978-1981);
5.5 — Administrador da Vilatêxtil, S. A. (1981-1987);
5.6 — Administrador da Converter, S. A. (1984-1987);
5.7 — Director financeiro da Viiafibras, L. da (1985-1987);
5.8 — Administrador da EMARCO — Electro Moagem do Marco,

S. A. (1987-1993);
5.9 — Gestor de empresas em representação da NORPE-

DIP — Sociedade Financeira de Capital de Risco (1993-1998);
5.10 — Gestor de empresas em representação da RISFO-

MENTO — Grupo Fomento e posteriormente Grupo BPI
(1995-1998);

5.11 — Sócio gerente da Press To Matosinhos (desde 1998);
5.12 — Director-geral da XXL — Consultores de Negócios e Ges-

tão, L.da (desde 1998).
6 — Actividades em corpos sociais de associações profissionais, cul-

turais e técnicas:
6.1 — Presidente da mesa da assembleia geral da AIM — Asso-

ciação dos Industriais de Moagem Norte (desde 1989 a 1994);
6.2 — Secretário da mesa da assembleia geral da APIM — Asso-

ciação Portuguesa dos Industriais de Moagem (desde 1990 a 1993);
6.3 — Membro da delegação portuguesa à assembleia geral da

União das Associações das Semolarias da Comunidade, realizada no
Estoril em Maio de 1990;

6.4 — Membro da delegação portuguesa à assembleia geral da
União das Associações das Semolarias da Comunidade, realizada em
Barcelona em Maio de 1991;

6.5 — Membro da delegação portuguesa à assembleia geral da Asso-
ciation Internacionale de Meunerie, realizada em Santiago de Com-
postela em Junho de 1992;

6.6 — Presidente da mesa da assembleia geral da APIM
(1993-1994);

6.7 — Membro da direcção do Núcleo das Semolarias de Portugal
(1992-1994);

6.8 — Membro da delegação portuguesa de auditores de defesa
nacional ao Reino de Marrocos (1996);

6.9 — Presidente da direcção do Centro Hípico do Sport Club do
Porto.

7 — Associações profissionais, culturais e técnicas:
7.1 — Ordem dos Economistas;
7.2 — AESE — Associação de Estudos Superiores de Empresa;
7.3 — Associação dos Antigos Alunos da Faculdade de Economia

do Porto;
7.4 — Associação dos Técnicos Oficiais de Contabilidade;
7.5 — Associação Portuguesa de Economistas;
7.6 — Associação dos Auditores de Defesa Nacional;
7.7 — Santa Casa da Misericórdia do Porto;
7.8 — Clube Portuense;
7.9 — Lawn Tennis Clube da Foz.

28 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 069/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Ana Laura de Melo Inácio — nomeada provisoriamente, por um ano,
assistente administrativa da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.



N.o 293 — 20 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 21 127

Despacho (extracto) n.o 26 070/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria Isabel Perpétua Azevedo Saraiva da Silva — nomeada provi-
soriamente, por um ano, assistente administrativa da Faculdade
de Economia desta Universidade, com efeitos a partir da data da
posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 071/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Laura Mariana Ferreira Gil, técnica profissional de 1.a classe (BD)
da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada definiti-
vamente técnica profissional principal da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 072/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Mariana Paula Martins Selas, técnica profissional especialista (BD)
da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada definiti-
vamente técnica profissional especialista principal da mesma área
e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, conside-
rando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 073/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Helena Fernanda Teixeira Correia — nomeada provisoriamente, por
um ano, assistente administrativa da Faculdade de Economia desta
Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 26 074/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Novembro de 2001 do reitor da Universidade do
Porto:

Licenciada Maria Meibel Simões Marques Soeiro Batista, assessora
principal da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade, em
comissão de serviço como directora de serviços, em funções de
gestão corrente, na Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimen-
tação — nomeada, em comissão de serviço, por três anos, prece-
dendo concurso, directora de serviços da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 26 de Novembro de 2001, cessando a comissão
de serviço anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Dezembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2863/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto
de 2001, a p. 13 072, o aviso n.o 9729/2001 (2.a série), relativo ao
Regulamento do Curso de Mestrado em Posicionamento e Navegação
por Satélite, da Faculade de Ciências desta Universidade, seguida-
mente se rectifica que onde se lê «seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Navegação por Satélite, da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, homologado por despacho rei-
toral de 25 de Junho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Navegação por Satélite
pela Faculdade de Ciências da Universidade do Porto»

deve ler-se:

«seguidamente se publica o Regulamento do Curso de Mestrado
em Posicionamento e Navegação por Satélite, da Faculdade de Ciên-

cias desta Universidade, homologado por despacho reitoral de 25
de Junho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Posicionamento e
Navegação por Satélite pela Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto».

3 de Dezembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 26 075/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, por
delegação:

Deolinda Rosa Martins Ramos, técnica superior de 2.a classe de BD
em regime de contrato de trabalho a termo certo — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 28
de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 26 076/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Novembro de 2001 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Sara Simões Pereira Rodrigues, assistente deste estabelecimento de
ensino — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 1 a
5 de Dezembro de 2001.

29 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, pela Pre-
sidente, Maria Meibel Simões Marques Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 26 077/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Américo Lopes de Azevedo — de 28 de Novembro a 2 de Dezembro
de 2001.

Aníbal João de Sousa Ferreira — de 12 a 15 de Dezembro de 2001.
Cláudio Domingos Martins Monteiro — de 28 de Novembro a 2 de

Dezembro de 2001.
Fernando Jorge Mendes Monteiro — de 20 de Novembro a 1 de

Dezembro de 2001.
João Abel Peças Lopes — nos dias 4 e 5 de Dezembro de 2001.
José Domingos da Silva Santos — de 1 a 5 de Dezembro de 2001.
Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro — de 12 a 16 de Dezembro

de 2001.

3 de Dezembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Faculdade de Farmácia

Edital n.o 839/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
conselho científico da Faculdade de Farmácia, nos termos do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados do imediato àquele em que
o presente edital for publicado no Diário da República, concurso docu-
mental para um lugar de assistente estagiário do 1.o grupo de dis-
ciplinas (Ciências Químicas e Físico-Químicas).

Serão admitidos ao concurso licenciados em Ciências Farmacêuticas
que tenham obtido classificação mínima de Bom (14 valores).

É condição de preferência o candidato com experiência na área
da toxicologia e no desenvolvimento de ensaios in vivo e in vitro.

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao conselho científico da Faculdade, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
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e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado que comprove possuir a robustez física e o perfil

psíquico indispensáveis para o exercício da função e ter cum-
prido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de possuírem a licenciatura em
Ciências Farmacêuticas, de acordo com a exigência do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79;

f) Certidão de exames de todas as disciplinas do curso;
g) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
h) Curriculum vitae e quaisquer outros documentos que provem

as suas habilitações científicas e facilitem a formação de um
juízo sobre as suas aptidões.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente às condições fixadas.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos atra-
vés de ofício registado e publicitados nos locais de estilo.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso para a Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto, Rua de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
José Luís Fontes da Costa Lima.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Rectificação n.o 2864/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro
de 2001, a p. 18 888, novamente se repete o aviso n.o 23 214/2001
(2.a série):

Nuno Miguel Pinto Amaral — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, constante do anexo 1
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
a partir de 3 de Setembro de 2001 e com a validade de um ano.

Teresa Isabel Alves Fonseca — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico
profissional de BD de 2.a classe, escalão 1, índice 191, constante
do anexo 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, a partir de 3 de Setembro de 2001 e com a validade
de um ano.

Maria Cristina dos Santos de Sousa — autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria
de assistente administrativo principal, escalão 5, índice 260, cons-
tante do anexo 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, a partir de 3 de Setembro de 2001 e com a
validade de um ano.

Margarida Isabel Martins da Luz Ferreira de Oliveira — autorizado
o contrato de trabalho a termo certo para exercer as funções ine-
rentes à categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índice 120,
constante do anexo 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, a partir de 3 de Setembro de 2001 e com
a validade de um ano.

Por despacho do presidente do conselho directivo de 10 de Setembro
de 2001, proferido por delegação:

Elsa Maria Pereira Ribeiro — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico
profissional de BD de 2.a classe, escalão 1, índice 191, constante
do anexo 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, a partir de 10 de Setembro de 2001 e com a validade
de um ano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel Neves Martins.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 15 502/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria de Fátima Rodrigues Palma Jacinto, assistente administrativa
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente técnica superior de 2.a classe, após aprovação no estágio
para a carreira de técnico superior de relações públicas do mesmo
quadro, com efeitos a partir de 9 de Novembro de 2001, nos termos
do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 503/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Dezembro de 2001, proferido
por delegação:

Josefina da Conceição Cosme Tomé, técnica profissional especialista do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, técnica profissional especialista principal
da carreira de técnico profissional de secretário-recepcionista do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 504/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Dezembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria da Conceição Braga de Castro Amaro, técnica profissional
especialista do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional
especialista principal da carreira de técnico profissional de secre-
tário-recepcionista do mesmo quadro, com efeitos a partir da data
de aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do anterior
lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 505/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 3 de Dezembro de 2001, proferido
por delegação:

Helena Maria das Neves Araújo da Silva Domingues, técnica pro-
fissional especialista do quadro do Instituto Superior Técnico —
nomeada definitivamente, após aprovação em concurso, técnica pro-
fissional especialista principal da carreira de técnico profissional
de secretário-recepcionista do mesmo quadro, com efeitos a partir
da data de aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do
anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 26 078/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Outubro de 2001 e despacho de 4 de Outubro
de 2001 da coordenadora do Centro de Área Educativa do Baixo
Alentejo e Alentejo Litoral:

Ana Cristina Farinha Flor — autorizado o contrato administrativo de
provimento para o exercício de funções de equiparada a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja, em regime
de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária de quatro
horas semanais no 1.o semestre e cinco horas semanais no 2.o semes-
tre, correspondendo-lhe, respectivamente, 30 % e 40 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2001 e até 31
de Julho de 2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.
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Despacho n.o 26 079/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Setembro de 2001:

Vanda Maria Soares Fernandes Machado — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, além do quadro, a tempo parcial (40 %), em regime
de acumulação, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja,
a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Rectificação n.o 2865/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro de 2001,
rectifica-se que onde se lê:

«Por meus despachos datados de 1 de Agosto de 2001:

António Silvério Fragoso Almodôvar, Augusto Joaquim de Carvalho
Lança, Vítor Manuel do Sacramento Figueira, José Manuel Carrilho
Nunes Soares e Sandra Maria Alves Fialho de Almeida — auto-
rizados os contratos administrativos de provimento como equipa-
rados a assistentes do 1.o triénio, além do quadro, em regime de
exclusividade, para a Escola Superior Agrária de Beja, desde 1
de Agosto de 2001 e válidos pelo período de um ano, com o ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 100. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)»

deve ler-se:
«Por meus despachos datados de 1 de Agosto de 2001:

António Silvério Fragoso Almodôvar, Augusto Joaquim de Carvalho
Lança, Vítor Manuel do Sacramento Figueira, José Manuel Carrilho
Nunes Soares e Sandra Maria Alves Fialho de Almeida Palma
Ferro — autorizados os contratos administrativos de provimento
como equiparados a assistentes do 1.o triénio, além do quadro,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior Agrária de
Beja, desde 1 de Agosto de 2001 e válidos pelo período de um
ano, com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

28 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 26 080/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado António Borges Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de assistente
de 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste
Instituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2001, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 389 800$.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 081/2001 (2.a série). — Por despachos de 10
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 13 de Novembro de 2001 da coordenadora da Área Educativa
do Tâmega:

Licenciada Margarida Benigna Rodrigues — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária
não superior a seis horas semanais, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de 50 % do vencimento do tempo integral
de 130 000$, com efeitos a partir de 10 de Setembro de 2001 e
término em 31 de Julho de 2002.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 082/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado José Carlos Guedes Iglésias Ferreira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções

de assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 389 800$.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 083/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado João Paulo Pais de Almeida — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste
Instituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2001, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 389 800$.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 084/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Nuno Adriano Baptista Ribeiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
389 800$.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 085/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado José Eduardo Moreira Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
389 800$.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 086/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Carlos Jorge da Rocha Balsa — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
deste Instituto, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
389 800$.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 087/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Sérgio Manuel de Sousa Rosa — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
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serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
389 800$.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 088/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Nuno Miguel Gonçalves Estevinho — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 389 800$.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 089/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Cristina Isabel Neves Pereira Estevinho — autorizado o
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente de 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida
de 389 800$.

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 090/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Inês Monteiro Barbedo de Magalhães — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Mirandela, deste Instituto, em regime de exclusividade,
com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2001, pelo período de
três anos, vencendo mensalmente 389 800$.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 091/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Vítor José Domingues Mendonça — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Mirandela, deste Instituto, em regime de exclusividade, com
efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2001, pelo período de três
anos, vencendo mensalmente 389 800$.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 26 092/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Arlindo Costa dos Santos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Miran-
dela, deste Instituto, em regime de exclusividade, com efeitos a
partir de 2 de Dezembro de 2001, pelo período de três anos, ven-
cendo mensalmente 389 800$.

5 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 26 093/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
12 de Outubro de 2001:

Licenciado Sérgio Paulo Lopes Silva — celebrado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
além do quadro e por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 15 de Outubro de 2001, pelo período de um ano.

6 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 2866/2001. — Ao ser publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 30 de Novembro de
2001, o despacho (extracto) n.o 24 566/2001 (2.a série), no que se
refere ao contrato administrativo de provimento de João dos Santos
Pires, rectifica-se que onde se lê «como equiparado a professor-ad-
junto» deve ler-se «como equiparado a professor-coordenador».

5 de Dezembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 15 506/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3
de Dezembro de 2001:

Licenciada Lúcia Margarida Gouveia Mariano — autorizada a con-
tratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
como técnica superior de 1.a classe, área de gestão, nos Serviços
Centrais/presidência deste Instituto Politécnico, com a remuneração
mensal correspondente ao índice 460, escalão 1, com efeitos a partir
de 3 de Dezembro de 2001.

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Despacho n.o 26 094/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Novembro de 2001:

Margarida Tenente dos Santos Pocinho, assistente do 1.o triénio, em
regime de contrato administrativo de provimento nesta
Escola — contratada no mesmo regime, nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, precedido de concurso documental, como professora-
-adjunta do mapa de pessoal desta Escola, em conformidade com
o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

A assinatura do respectivo contrato a partir de 3 de Dezembro
de 2001 constitui acto subsequente ao necessário despacho autori-
zador, determinando este a produção de efeitos nos termos do n.o 2
do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo, ficando
sem efeito o anterior contrato. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Despacho n.o 26 095/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Novembro de 2001:

Francisco José Cerqueira Alves — contratado, em regime de contrato
administrativo de provimento, nos termos das alíneas a) e b) do
n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
precedido de concurso documental, como professor-adjunto, do
mapa de pessoal desta Escola, em conformidade com o artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

A assinatura do respectivo contrato a partir de 3 de Dezembro
de 2001 constituiu acto subsequente ao necessário despacho auto-
rizador, determinando este a produção de efeitos nos termos do n.o 2
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do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 15 507/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Prof. Doutor João Carlos Correia professor auxiliar da Universidade
da Beira Interior — autorizada a colaboração de quatro horas sema-
nais, para exercer funções docentes na Escola Superior de Educação
da Guarda, no ano lectivo de 2001-2002.

Licenciado João Manuel Messias Canavilhas, assistente convidado da
Universidade da Beira Interior — autorizada a colaboração de três
horas semanais, para exercer funções docentes na Escola Superior
de Educação da Guarda, no ano lectivo de 2001-2002.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 26 096/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Ana Isabel Alter Rega — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo integral, para a Escola Superior de Comunicação Social
do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de um ano
e com início a 1 de Outubro de 2001, correspondente ao índice 100
fixado pelo estatuto remuneratório dos docentes do ensino superior
politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 192 500$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernando Leopoldo Severino Otero.

Despacho n.o 26 097/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Setembro de 2001:

Rui Manuel Nunes Cruz — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto em regime de
tempo parcial, 50 %, para a Escola Superior de Comunicação Social
do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de um ano
e com início a 1 de Outubro de 2001, correspondente ao índice 185,
fixado pelo estatuto remuneratório dos docentes do ensino superior
politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 178 100$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernando Leopoldo Severino Otero.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 26 098/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Sandra Isabel Martins Gomes de Sousa — autorizado, após reclas-
sificação profissional, o ingresso na carreira técnica superior como
técnica superior de 2.a classe, em comissão de serviço extraordinária,
afecta ao Instituto Superior de Engenharia de Lisboa pelo Instituto
Politécnico de Lisboa, nos termos dos artigos 24.o e 41.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir da data
da publicação no Diário da República. É colocada no escalão 1,
índice 400. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 26 099/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Outubro de 2001,
declara-se a nulidade do processo de reconversão profissional dos
funcionários João José Freixo Correia e Mário Alcides Dias Rodrigues
Garrett da categoria de técnico profissional de 1.a classe (generalista)
para a categoria de técnico profissional de 1.a classe (mecanotecnia),
por ter havido uma violação do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 134.o do Código
do Procedimento Administrativo é nulo o acto administrativo ilegal.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 2867/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro
de 2001, p. 19 183, o despacho n.o 23 392/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Mestre António Manuel Carreiras Casada» deve
ler-se «Mestre António Manuel Carreiras Casaca».

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 15 508/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho da presidente do conselho directivo de 20 de Setembro
de 2001, proferido ao abrigo da alínea e) do n.o 3 do artigo 20.o
dos Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa, homologados pelo Despacho Normativo n.o 54/99,
de 12 de Outubro, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 257, de 4 de Novembro de 1999, e tendo em conta o disposto
no n.o 14 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 170/2000, de
16 de Novembro, foi determinado o seguinte:

1 — Aprovar a tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa após 1 de Janeiro
de 2002, que constitui o anexo ao presente despacho, dele fazendo
parte integrante.

2 — O produto dos emolumentos constitui receita própria da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

22 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior de Enfer-
magem de Calouste Gulbenkian de Lisboa (ESECGL) após
1 de Janeiro de 2002.

Designação Euros

1 — Certificados/certidões:
1.1 — Conclusão de curso ou respectiva equivalência, com

discriminação da classificação obtida . . . . . . . . . . . . . . . . 13
1.2 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
1.3 — Inscrições, frequências ou exame . . . . . . . . . . . . . . . . 4
1.4 — De cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma unidade curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
b) Por cada unidade curricular suplementar . . . . . . . . 3

1.5 — De unidades curriculares com discriminação das
classificações obtidas:

a) Uma unidade curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
b) Por cada unidade curricular suplementar . . . . . . . . 1

1.6 — Por fotocópias:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
b) Por cada página suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

1.7 — Narrativa ou de teor:

a) Conclusão da parte escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
b) Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

1.8 — Outros certificados/certidões:

a) Uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
b) Por cada página suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Diplomas/cartas de curso:
2.1 — Carta de curso do grau de bacharel . . . . . . . . . . . . . . 99,76
2.2 — Carta de curso do grau de licenciado . . . . . . . . . . . . . 157
2.3 — Diploma de pós-licenciatura de especialização em

Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144
3 — Currículo escolar:
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Designação Euros

3.1 — Original . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
3.2 — Segunda via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência de uma unidade curricular . . . . . . . . . . 21
4.2 — Prova de avaliação para efeitos de obtenção de

equivalência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170
4.3 — Estágio pedagógico para efeitos de obtenção de

equivalência ou reconhecimento, por cada mês . . . . . . . . 170
5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos na ESECGL . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
5.2 — Candidatura a reingresso, mudança de curso ou

transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65
5.3 — Candidatura ao curso de complemento de formação

em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
5.4 — Candidatura ao curso de pós-licenciatura de espe-

cialização em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
5.5 — Candidatura a outros concursos especiais . . . . . . . . . 39
6 — Autenticação de documentos:
6.1 — Uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
6.2 — Cada folha suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
7 — Inscrição em exames:
7.1 — Época de recurso, por unidade curricular . . . . . . . . . 4
7.2 — Época especial, por unidade curricular . . . . . . . . . . . 10
7.3 — Melhoria de nota, por unidade curricular . . . . . . . . . 16
8 — Pré-requisitos: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8.1 — Inscrições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
8.2 — Emissão de segunda via de comprovativos . . . . . . . . 7
9 — Taxas de urgência:
9.1 — Certificados/certidões:

a) Até vinte e quatro horas (um dia útil) . . . . . . . . . . 29
b) Até quarenta e oito horas (dois dias úteis) . . . . . . . 24
c) Até setenta e duas horas (três dias úteis) . . . . . . . . 18

9.2 — Diplomas/cartas de curso, até 30 dias . . . . . . . . . . . . . 92
10 — Penalidades:
10.1 — Matrícula/inscrição fora de prazo, até ao máximo

de cinco dias úteis, acresce por cada dia . . . . . . . . . . . . . . 5
10.2 — Inscrições em pré-requisitos, fora de prazo, até ao

máximo de 10 dias úteis, acresce por cada dia . . . . . . . . . 7

11 — O montante da matrícula/inscrição nos cursos de comple-
mento de formação em Enfermagem e de pós-licenciatura de espe-
cialização em Enfermagem corresponde a 10 % do valor em vigor
para a respectiva propina.

12 — Está isenta de emolumentos a emissão de certificados/cer-
tidões para fins de ADSE, subsídio familiar, IRS, militares, pensões
de sangue, passes sociais e quaisquer outros fins sociais.

13 — Estão isentos de pagamento dos emolumentos previstos nos
n.os 4 e 5 da presente tabela os funcionários e agentes da ESECGL,
podendo ainda ser estabelecida isenção ou redução dos mesmos no
caso de docentes de outras instituições nos termos de acordos
estabelecidos.

14 — O emolumento previsto no n.o 7.3 é devido ao interessado,
caso este obtenha classificação mais elevada que a anteriormente
detida.

15 — Os montantes dos emolumentos previstos na presente tabela
são actualizados anualmente de acordo com a taxa de inflação anual
publicada pelo INE.

16 — Os casos omissos ou considerados excepcionais são decididos
pelo presidente do conselho directivo, ouvido o conselho admi-
nistrativo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 26 100/2001 (2.a série). — Havendo que dotar
a Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão deste Instituto
Politécnico do Porto, ainda em regime de instalação, de um conselho
científico, órgão fundamental no desenvolvimento do projecto cien-
tífico e pedagógico da mesma;

Considerando o disposto nos artigos 2.o, n.o 3, e 17.o do Decreto-Lei
n.o 24/94, de 27 de Janeiro (regime aplicável aos estabelecimentos
de ensino superior em regime de instalação), e nos artigos 35.o e
36.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (lei do estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico);

Por delegação do Secretário de Estado do Ensino Superior, nos
termos do n.o 1, alínea a), do despacho n.o 21 399/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 15 de Outubro de 2001,
nomeio, para integrarem o conselho científico da referida Escola,
as seguintes individualidades:

Joaquim Ferreira Ribeiro.
Nuno Manuel Carlos da Fonseca Figueiredo.
Maria Otília Pereira Lage.
Fernando Flávio Ribeiro Oliveira Ferreira.
Jorge Alexandre Neves Moreira Maia.
Steven Sarson.
Ana Luísa Braga Soares.

21 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Educação

Rectificação n.o 2868/2001. — Por ter sido publicado no ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 7 de Novembro
de 2001, o edital n.o 726/2001 (2.a série), a p. 18 447, rectifica-se
que, na constituição do júri, onde se lê «Margarida Silva, professora
associada da Faculdade de Biotecnologia da Universidade Católica
Portuguesa» deve ler-se «Manuel Fonseca e Almeida, professor asso-
ciado da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto».

6 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 2868/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação:

Maria Inês Areal Rothes Marques Vicente — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 26 101/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Santarém de 30 de Outubro de
2001, proferido nos termos das alíneas d) e e) do artigo 4.o, n.o 1,
do artigo 6.o e do artigo 7.o, n.os 1 e 2, todos do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação da seguinte fun-
cionária do quadro dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Santarém, de acordo com o mapa anexo, com efeitos repor-
tados a 10 de Agosto de 2000:

Anterior categoria Nova categoria

Nome
Designação Escalão (*) Índice Designação Escalão Índice

Maria Sofia Vitorino de Sousa Vicente
Simões Rodrigues.

Técnico de informática do
grau 1.

2 340 Especialista de informática
de grau 1, nível 1.

1 420

(*) Transitou do 1.o para o 2.o escalão em 10 de Agosto de 2001, com efeitos a 1 de Setembro de 2001.

9 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Teresa Campos.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.o 26 102/2001 (2.a série). — A tabela de emolu-
mentos a praticar no Instituto Politécnico de Setúbal é a seguinte:

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso (bacharelato, licenciatura e

curso de estudos superiores especializados), com discriminação das
classificações obtidas — 1834$ (E 9,15);

1.2 — Certidão/declaração de matrícula — 632$ (E 3,15);
1.3 — Certidão/declaração de inscrição ou frequência — 632$

(E 3,15);
1.4 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Não excedendo uma lauda — 842$ (E 4,20);
b) Por cada lauda a mais — 100$ (E 0,50);

1.5 — Averbamentos — 421$ (E 2,10);
1.6 — Certidões não especificadas — 632$ (E 3,15), mais 211$

(E 1,05) por página, até 20 páginas, mais 1053$ (E 5,25) por página
a partir da 21.a página;

1.7 — Certidão por fotocópia:

a) Uma só folha — 521$ (E 2,60);
b) Por cada folha a mais — 50$ (E 0,25);

1.8 — 2.a via de cartões — 521$ (E 2,60).
2 — Diplomas ou certificados:
2.1 — Diploma de estudos superiores especializados — 15 738$

(E 78,50);
2.2 — Diploma de licenciatura — 15 738$ (E 78,50);
2.3 — Diploma de bacharelato — 12 600$ (E 62,85);
2.4 — Outros diplomas ou certificados — 6295$ (E 31,40).
3 — Equivalências ou reconhecimentos:
3.1 — Equivalência ao grau de bacharel — 36 748$ (E 183,30);
3.2 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especializa-

dos — 36 748$ (E 183,30);
3.3 — Equivalência a outros graus académicos — 36 748$

(E 183,30);
3.4 — Equivalência por disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83,
de 27 de Junho — 1263$ (E 6,30);

3.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 316/83, 21 de Junho) — 26 243$
(E 130,90);

3.6 — Estágio pedagógico, se necessário, para efeitos de equiva-
lência ou reconhecimento — 52 506$ (E 261,90), por mês.

4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos — 12 600$ (E 62,85);
4.2 — Candidatura a reingresso, transferência e mudança de

curso — 2626$ (E 13,10);
4.3 — Candidatura a concurso local de acesso — 5253$ (E 26,20);
4.4 — Realização de pré-requisitos — 7879$ (E 39,30);
4.5 — Candidatura a concursos especiais — 5253$ (E 26,20).
5 — Inscrição em exames:
5.1 — Por disciplina, na época de recurso — 311$ (E 1,55);
5.2 — Por disciplina, na época especial — 1363$ (E 6,80);
5.3 — Por exame mensal e por disciplina — 1363$ (E 6,80);
5.4 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — 2095$

(E 10,45).
6 — Programas:
6.1 — Uma folha — 521$ (E 2,60);
6.2 — Por cada folha que exceda — 261$ (E 1,30);
7 — Isenções e reduções:
7.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares e pensões de sangue;
7.2 — As taxas previstas nos n.os 3 e 4 não são aplicáveis a docentes

ou não docentes do Instituto Politécnico de Setúbal, podendo ainda
ser estabelecida isenção ou redução para docentes de outras insti-
tuições, nos termos de acordos ou convénios estabelecidos;

7.3 — Os alunos bolseiros situados no 1.o escalão beneficiam de
isenção de taxas e os restantes têm uma redução de 50 %;

7.4 — A taxa prevista na inscrição em exames para melhoria de
nota será devolvida aos interessados, no caso de virem a obter clas-
sificação mais elevada do que a anteriormente obtida;

7.5 — Os valores previstos no n.o 3 da tabela não incluem o res-
pectivo imposto do selo, se este for devido;

7.6 — Os dirigentes associativos das escolas estão isentos do paga-
mento referente ao exame mensal por disciplina;

7.7 — Coimas por não cumprimento dos prazos — o não cumpri-
mento dos prazos fixados pelos órgãos directivos das escolas implica
o pagamento de uma coima no valor de 2095$ (E 10,45);

7.8 — Nos casos omissos ou nos casos considerados excepcionais,
pode o presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, sob proposta
das escolas, autorizar situações de excepção ao presente despacho.

A tabela aprovada será revista ao fim de dois anos ou logo que
o conselho geral do Instituto Politécnico de Setúbal entenda neces-
sário.

O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação
no Diário da República.

28 de Novembro de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 26 103/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Paula Cristina Martins dos Reis, equiparada a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 104/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Ricardo Jorge Patraquim Godinho Parreira, equiparado a assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a renovação do contrato, para a mesma
Escola e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de 25 de
Setembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 105/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Paulo Jorge Gonçalves Alvito, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 4 de Setembro de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 106/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Carla Alexandra Gamelas Albuquerque Pinto, equiparada a profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a renovação do contrato, para a mesma
Escola e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de 17 de
Julho de 2001.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 2869/2001. — Por despacho de 17 de Outubro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado João Paulo da Torre Vieito — contratado como equipa-
rado a professor-adjunto, em regime de tempo integral, para a
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001 a 31 de Agosto de 2002. Vencimento ilíquido
de 356 100$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho (extracto) n.o 26 107/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo:

Licenciada Maria de Fátima da Costa de Sousa, técnica superior prin-
cipal da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo — nomeada
em regime de substituição, por seis meses, nos termos do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, secretária da Escola Superior
de Enfermagem de Viana deste Instituto Politécnico, por urgente
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conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Despacho n.o 26 108/2001 (2.a série). — Por despachos de 30
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, foi autorizada a renovação dos contratos dos seguintes
docentes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto:

Licenciada Susana Paula da Silva Oliveira — como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, por um biénio,
com efeitos a partir de 18 de Novembro de 2001 a 17 de Novembro
de 2003.

Mestre Salvador da Conceição Alves Miranda Lima — como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 a 30 de
Setembro de 2002.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria Mene-
zes.

Despacho n.o 26 109/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre António Pedro Queirós Pereira — autorizada a renovação do
contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
integral, para a Escola Superior de Enfermagem deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro e até 31 de Março de 2002.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2870/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 22 de Novembro de 2001:

Licenciada Olga Maria Loureiro Rebelo Guimarães, operadora de
sistemas de 2.a classe com contrato administrativo de provimento
no Instituto Politécnico de Viseu — promovida, precedendo con-
curso, a técnica superior de 2.a classe para a área de gestão, para
a mesma instituição, com efeitos à data da outorga (22 de Novembro
de 2001).

27 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2871/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 19 de Novembro de 2001:

Licenciada Helena Maria de Paiva Martins Esteves Correia — auto-
rizada a renovação do contrato administrativo de provimento como
assistente do 2.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior Agrária, com início em 2 de Dezembro de 2001, por
urgente conveniência de serviço.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2872/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 19 de Novembro de 2001:

Mestra Ana Cristina Vilas Boas Correia — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior Agrária, com início em 15 de Setembro de 2001, por dois
anos, por urgente conveniência de serviço.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2873/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 16 de Outubro de 2001:

Bacharel Rui Pedro Natário Coutinho dos Santos — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento, como encar-

regado de trabalhos, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior Agrária, com início em 8 de Outubro de 2001, por
dois anos, por urgente conveniência de serviço.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2874/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 28 de Setembro de 2001:

Licenciado António Victor de Almeida Campos — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de
2001, por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2875/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 19 de Novembro de 2001:

Mestre Jorge Belarmino Ferreira de Oliveira — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento, como assistente
do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
Agrária, com início em 2 de Dezembro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2876/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 19 de Novembro de 2001:

Mestre António Manuel Santos Tomás Jordão — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento, como equiparado
a assistente do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior Agrária, com início em 1 de Outubro de 2001,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardosos de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2877/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 19 de Novembro de 2001:

Licenciada Celmira Maria Lourenço Gomes — autorizada a renova-
ção do contrato administrativo de provimento, como assistente do
2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
Agrária, com início em 2 de Dezembro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2878/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 19 de Novembro de 2001:

Licenciada Maria João da Cunha e Silva Reis Lima — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior Agrária, com início em 1 de Outubro
de 2001, por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2879/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 20 de Setembro de 2001:

Mestre Válter Nélson Noronha Alves — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto do Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de
Tecnologia, com início em 9 de Outubro de 2001, por dois anos,
por urgente conveniência de serviço.

30 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2880/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 19 de Novembro de 2001:

Licenciado Fernando Alexandre de Almeida Esteves, com contrato
administrativo de provimento — autorizado a acumular oito horas
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semanais, correspondentes a 60 % do vencimento de equiparado
a assistente do 1.o triénio, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior Agrária, com início em 1 de Outubro de 2001, por seis
meses, por urgente conveniência de serviço.

30 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2881/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 20 de Setembro de 2001:

Licenciado Paulo António da Silva Almeida — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, com início em 4 de Outubro de 2001,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

30 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2882/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 19 de Novembro de 2001:

Mestre José Manuel Gomes Moreira da Costa — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento, como equiparado
a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior Agrária, com início em 2 de Outubro de 2001,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

30 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2883/2001. — Por despacho de 19 de
Novembro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de
Viseu, por delegação de competências:

Licenciada Maria Josefina Alegria Quintela Ferreira da Silva, docente
efectiva da Escola Secundária de Viriato — autorizada a acumular
três horas semanais, correspondentes a 20 % do vencimento de
equiparado a assistente do 2.o triénio, no Instituto Politécnico e
Viseu, Escola Superior Agrária, com início em 1 de Outubro de
2001, por um ano, por urgente conveniência de serviço.

30 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 26 110/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 19 de
Novembro de 2001:

Licenciado José Paulo da Cunha Torres Ferreira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, como equiparado a assistente
do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
Agrária, de 8 de Outubro de 2001, por seis meses, por urgente
conveniência de serviço.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 26 111/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciada Ana Paula Amsellem Carvalho dos Santos — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, de 3 de Setembro de 2001 e até 31 de
Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 26 112/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 19 de
Novembro de 2001:

Licenciada Maria Lúcia de Jesus Pato — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior Agrária,
de 8 de Outubro de 2001, por um ano, por urgente conveniência
de serviço.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 26 113/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 19 de
Novembro de 2001:

Bacharel Hugo Miguel Gonçalves Rego — autorizado o contrato
administrativo de provimento, como encarregado de trabalhos, para
o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior Agrária, de 1 de
Outubro de 2001, por um ano, por urgente conveniência de serviço.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 26 114/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 19 de
Novembro de 2001:

Licenciado José Luís da Silva Pereira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior Agrária,
de 8 de Outubro de 2001, por um ano, por urgente conveniência
de serviço.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 26 115/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 19 de
Novembro de 2001:

Licenciado Fernando José Bandeira de Figueiredo — autorizado o
contrato administrativo de provimento, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior Agrária, de 8 de Outubro de 2001, por 11 meses, por
urgente conveniência de serviço.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Rectificação n.o 2869/2001. — Por a publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 2001, a p. 19 614,
referente ao docente João Augusto Guerra da Rocha Nunes, se encon-
trar incorrecta, rectifica-se que onde se lê «com início em 1 de Outubro
de 2001 e até 30 de Setembro de 2002» deve ler-se «com início em
3 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002».

3 de Dezembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

VISEUPOLIS, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA POLIS EM VISEU, S. A.

Deliberação (extracto) n.o 2194/2001. — António José Coelho
Araújo, na qualidade de presidente da mesa da assembleia geral da
sociedade VISEUPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento do Pro-
grama Polis em Viseu, S. A., com sede social provisória na Câmara
Municipal de Viseu, sita nos Paços do Concelho, Praça da República,
pessoa colectiva n.o 505078015, com o capital social de E 16 000 000,
constituída pelo Decreto-Lei n.o 227/2000, de 9 de Setembro, manda
publicar, nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 7.o
da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, o extracto da acta da assembleia
geral realizada em 20 de Março de 2001, na qual foi discutido, no
seu ponto 5.o da ordem de trabalhos, o pedido apresentado à mesma
assembleia pelo engenheiro José Tomás Moreno Cruz, nos termos
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, solicitando que lhe
seja autorizado o exercício cumulativo de funções profissionais remu-
neradas de engenheiro director-coordenador da Parque Expo 98, S. A.,
actividade que vem exercendo por conta de outrem, mediante contrato
de trabalho que celebrou com a empresa Parque Expo 98, S. A.,
conforme requerimento apresentado e que ficou anexo à acta da
assembleia.

Apreciado o requerimento apresentado pelo engenheiro José
Tomás Moreno Cruz e tendo ambos os accionistas reconhecido a
validade dos fundamentos do pedido de autorização constantes de
tal requerimento e, consequentemente, concluído não existir qualquer
incompatibilidade ou conflitos de interesses relativamente ao exercício
das suas funções profissionais em causa na Parque Expo 98, S. A.,
a assembleia geral deliberou, por unanimidade, nos termos do n.o 3
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, autorizar o engenheiro
José Tomás Moreno Cruz, vogal do conselho de administração da
Sociedade, a exercer funções profissionais remuneradas, discriminadas
no requerimento e nos termos requeridos.

12 de Dezembro de 2001. — O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral, António José Coelho de Araújo.
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